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Rosana Maria Ribeiro Borges

Num artigo de opinião cujo objetivo é discutir as relações 
entre a ciência e o desenvolvimento histórico e social da humani-
dade , Geraldo Furtado imprime um título provocativo: “A ciência 
não é democrática”. Todavia, ao caminhar pelo raciocínio do au-
tor, precebe-se que, de fato, o defendido é justamente o oposto, 
ou seja, a ciência é um dos produtos humanos contemporâneos 
mais democráticos, visto que, hipoteticamente, todas as pessoas 
podem fazer ciência, desde que consigam coletar dados, sistema-
tizá-los, analisá-los e expô-los utilizando critérios científicos. Por 
isso, conclui: não existe profissão de “cientista”, pois a ciência não 
é um clube fechado e, ao contrário do que se pensa, está acessí-
vel, sendo, portanto, muito democrática. O que não é democráti-
co na ciência são as regras e normas dos métodos empregados e, 
às vezes, o acesso ao conhecimento científico produzido.

Debater os canais de comunicação científica, as barreiras e 
fronteiras da ciência e o acesso à informação são justamente os 
principais objetivos da Disciplina “Comunicação Científica”, do 
Curso de Especialização Lato Sensu em Letramento Informacional 
(CELI), ofertado na modalidade a distância pela Faculdade de In-
formação e Comunicação (FIC) da Universidade Federal de Goiás 

APRESENTAÇÃO
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(UFG). Este curso objetiva qualificar (técnicamente, éticamente e 
esteticamente) professores, bibliotecários e demais profissionais 
da educação no que tange aos processos de busca e usabilidade 
da informação. Trata-se, portanto, de avançar no processo de alfa-
belização digital, por meio de processos  pedagógicos e formativos 
capazes de contribuir na formação do letratmento informacional.

Nesse contexto, o presente livro foi organizado para, como 
o próprio título aponta, refletir sobre a ciência e a comunicação 
científica no contexto do letramento informacional. Inicialmen-
te, o livro tráz um debate sobre Ciência e Estado que, além de 
apresentar um histórico epistemológico, discute marcos legais e 
o próprio fazer cienfífico, eminentemente também relacionado 
à esfera política das sociedades. Em seguida, as alterações nos 
contratos sociais estabelecidos entre a ciência e a sociedade 
dão sequência aos debates, numa compreensão de que essas 
mudanças transforam significativamente os modos de produção 
do conhecimento científico. Aqui, a produção do conhecimento 
científico é refletida na perspectiva da pesquisa estratégica, nos 
modos de produção do conhecimento científico, na chamada 
“tríplice hélice” e na produção pós-acadêmica do conhecimento.

A comunicação na ciência e as disputas simbólicas e de po-
der que permeiam esse processo é a discussão que, a seguir, é 
apresentada. Neste texto, o conceito de ciência, a comunicação 
científica, os periódicos científicos e a disputa entre os mesmos e 
a metalinguagem científica versus o assujeitamento do pesquisa-
dor são os pilares do raciocínio desenvolvido, que é sucedido por 
uma reflexão acerca da legitimação, do prestígio e da propriedade 
intelectual dos periódicos científicos.
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Os capítulos finais do livro debatem os modelos de comuni-
cação científica; a estrutura e a evolução dos cliclos da comunica-
ção científica e as origens, o desenvolvimento, as prerrogativas e 
os produtos resultantes do Movimento de Acesso Livre e Aberto, 
cujo maior objetivo é justamente democratizar e popularizar a 
comunicação científica por meio do compartilhamento de dados, 
ou seja, dos produtos gerados a partir da ciência.

Como pode-se observar, o presente livro é composto por 
uma coletânea de reflexões que, em seu conjunto, é capaz de 
apontar uma profunda leitura sobre a ciência e a comunicação 
científica, contribuindo não somente para os debates acerca 
do letramento informação, como também para outras áreas do 
conhecimento que possuem intercecções com o uso de dados 
emanados da própria ciência.



SUMÁRIO

CIÊNCIA E ESTADO: POR UMA 
PARTICIPAÇÃO DE TODOS

Suely Gomes
Ronaldo Barros Gomes

Geisa Müller de Campos Ribeiro

A noção de uma ciência isolada de resto da socie-
dade se tornará tão absurda quanto a ideia de um 
sistema arterial desconectado do sistema venoso 
(LATOUR, 2001, p. 97).

A ciência ocupa em nossa sociedade um lugar que antes era 
delegado à religião na produção de sistemas de verdades sobre 
as coisas materiais e imateriais. Sem querer entrar na discussão 
do determinismo ou não do conhecimento científico na consti-
tuição do social1, consideramos inegável a contribuição dada pela 
ciência a algumas problemáticas vivenciadas pela sociedade. Os 
avanços de áreas mais técnicas como a medicina, engenharias, 
agricultura, dentre outros campos de atividades humanas são 
evidentes e ocorrem tanto devido ao progresso do conhecimento 
teórico propiciado pela ciência quanto pela aplicação e adoção de 
metodologias científicas na produção de novas tecnológicas. Por 
outro lado, a ciência também tem se beneficiado dos desenvol-
vimentos tecnológicos instrumentais (microscópios e telescópios 

1	 Mesmo porque a ciência contemporânea está inserida em uma sociedade capitalista 
e, portanto, incorpora, no seu modo de produção, parte da dinâmica do contexto em 
que a mesma se dá e dos interesses de grupos dominantes (DAGNINO, 2006).
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eletrônicos muito potentes, por exemplo) para avançar o seu 
corpus teórico2 (ACEVEDO-DÍAZ, 2006, p. 208).

Assim, verifica-se nas sociedades contemporâneas do limiar 
do século XXI o estreitamento dos vínculos entre essas duas ins-
tâncias de produção de conhecimento a ponto de tornarem-se 
indissociáveis. Daí decorre o termo tecnociência, cunhado por 
Latour em 1987 para conduzir seus estudos antropológicos sobre 
a ciência (ACEVEDO-DÍAZ, 2006, p. 211). O termo foi adotado por 
diversos estudiosos dos empreendimentos científicos e tecnoló-
gicos na atualidade para fazer frente a indissociabilidade entre 
essas duas instâncias de produção de conhecimento.

Entretanto, Acevedo-Diaz et al. (2005, p. 200) observa que 
ainda há uma certa tendência da academia para valorizar o conhe-
cimento científico em detrimento do tecnológico, o que levaria 
ao ocultamento “tanto das profundas relações que existem entre 
tecnologia e ciência contemporâneas como as interações entre a 
elaboração das teorias científicas e os conhecimentos produzidos 
pelas tecnologias”3 e, por outro lado, da população não-acadêmica 
em privilegiar a tecnologia em detrimento da ciência.

Outro importante agenciamento que ocorreu nas sociedades 
contemporâneas (séculos XX e XXI) foi aquele entre o Estado e a 
tecnociência. O reconhecimento da importância do conhecimen-
to tecnocientífico na, de um lado, manutenção da segurança e 

2	 Observa-se que ao longo da história a ciência e tecnologia relacionam-se entre si 
com diferentes graus de intensidade, e isso levou a diferentes interpretações des-
sas interações segundo Acevedo (prelo apud ACEVEDO-DÍAZ, et al., 2005). A íntima 
relação que se estabelece a partir do século XX entre ciência e tecnologia leva à com-
preensão, talvez não de forma muito adequada, dessa última como “ciência aplicada” 
(ACEVEDO-DÍAZ et al., 2005)

3	 Tradução livre do texto original: “tanto las profundas relaciones que existen entre la 
tecnología y la ciencia contemporáneas como las interacciones entre la elaboración 
de las teorías científicas y los conocimientos producidos por las tecnologias”
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soberania e, de outro, na promoção do desenvolvimento social e 
econômico de um país levou ao estreitamento dos laços e esta-
belecimento de novos contratos sociais entre a ciência/tecnologia 
e o Estado, criando uma relação de interdependência entre essas 
duas esferas: o Estado depende da ciência para o seu progresso 
(desenvolvimento econômico e social) e a ciência depende do Es-
tado para financiamento de suas atividades; o Estado regulamenta 
as atividades científicas por intermédio de suas políticas científicas 
e tecnológicas e, por outro lado, à medida que a relação de interde-
pendência se reifica em políticas públicas, emergem novos modos 
como a ciência se relaciona com a sociedade e vice-versa e como os 
conhecimentos tecnológico e científico são produzidos.

É inquestionável que a parceria estabelecida deu à ciência vigor 
produtivo - basta um rápido olhar nos indicadores de produtividade 
científica nos anos que se seguiram ao pós-guerra. Entretanto, por 
outro lado, a ciência “perdeu em capacidade de autorregulação” e, 
assim, cai por terra o mito da neutralidade e autonomia científica 
(SANTOS, 1988). Se antes o controle interno da ciência - exercido 
pela própria comunidade de especialistas - dava margem à promo-
ção de interesses próprios em detrimento daqueles da sociedade 
de um modo geral, hoje, o controle externo leva à industrialização 
das atividades de pesquisa que, seja em regimes econômicos ca-
pitalistas ou socialistas, “acarretou o compromisso desta com os 
centros de poder econômico, social e político, os quais passaram 
a ter um papel decisivo na definição das prioridades científicas” 
(SANTOS, 1988, p. 59) – visão compartilhada por Dagnino (2006, 
sem paginação), quando esse afirma que considerando que a 
ciência faz parte de “um sistema capitalista, há de se admitir que 
a atividade tecnocientífica estaria inserida nessa mesma lógica”. O 
autor assegura que a tecnociência não só reproduz como reforça os 
valores que sustentam as sociedades capitalistas.
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Longe de ser ideologicamente neutros ou autônomos, os co-
nhecimentos e as atividades tecnocientíficos são frutos de constru-
ções socioculturais e, como tal, podem estar a serviço ou ser usado 
para privilegiar determinados grupos econômicos ou políticos em 
detrimento da sociedade como um todo, colaborando, inclusive, 
para o processo de exclusão social. A partir desse entendimento, 
emergem duas tendências para se pensar a relação tecnociência e 
sociedade, denominadas por Dagnino (2006) de CTS1 e CTS2 – am-
bas divergentes das perspectivas determinista ou instrumentalista 
da ciência. A maior diferença entre essas novas duas vertentes 
estaria, conforme aponta o autor, nos mecanismos de controle.

A CTS1 aposta no controle externo ex-post, balizado por 
princípios éticos/morais – esses capazes de “controlar e evitar o 
‘mau-uso’ da C&T” (sic), e “não vê como necessária e por isto não 
propõe uma atuação direta, no âmbito da produção do conheci-
mento, daqueles que possam estar descontentes com a situação 
sócio-econômica ou política existente” (DAGNINO, 2006, sem 
paginação). Conforme o autor, o controle externo criaria possibi-
lidades para que os produtos tecnocientíficos, se bem aplicados, 
sirvam a outros interesses, incorporarem outros valores e propi-
ciem a emergência de outros contextos ou modos de existências, 
em contraposição àqueles presentes no seu modo de produção.

Nesse ponto a CTS2 diverge da CTSI por acreditar que so-
mente o controle externo seja suficiente para modificar o modus 
operandis da tecnociência. A CTS2 defende uma atuação direta 
daqueles descontentes que, de direito, querem que seus inte-
resses e demandas sejam levados em consideração no processo 
de produção do conhecimento tecnocientífico e na definição de 
políticas em C&T. A questão, portanto, não estaria no como o co-
nhecimento é utilizado, mas no porquê e para quem o mesmo foi 
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produzido; qual o projeto político ou regime social a que ele está 
subserviente. A CTS2 propõe, via controle interno ex antes, o “re-
projetamento” da tecnociência e, para tal, há a imposição de uma 
atuação direta “no campo social e político” (DAGNINO, 2006, sem 
paginação) de diversos e diferentes segmentos sociais – trazer 
para a arena política a pluralidade de vozes, interesses e valores. 
Assim, a tecnociência reprojetada “’emolduraria’ não apenas um 
estilo de vida, mas muitos outros possíveis”, afirma o autor.

Nessa perspectiva, a participação dos diversos setores da so-
ciedade organizada, além de especialistas ou políticos, nas decisões 
dos rumos da ciência é necessária não só devido às implicações, 
negativas ou positivas, mau ou bom uso dos avanços técnico-cien-
tíficos no nosso cotidiano, mas, principalmente, para levar às ins-
tâncias de decisão e formulação de políticas públicas os interesses 
próprios de grupos minoritários e impregnar os empreendimentos 
tecnocientíficos de valores outros que não aqueles somente da 
eficiência (DAGNINO, 2006). A participação mais democrática teria 
o potencial de transformar a ciência capitalista em uma ciência 
mais cidadã. Inverte-se o foco: não se trata mais questionar como 
a ciência pode melhorar a vida e a sociedade, mas, sobretudo, o 
desafio passa a ser como a sociedade pode interferir nos rumos da 
tecnociência, tornando-a, quiçá, mas inclusiva.

Bazzo (1998, p. 34) defende que, para além de meramente 
usufruir das “benesses” ou ser vítima dos avanços tecnocientí-
ficos, amplamente propagados pela mídia, “o cidadão merece 
aprender a ler e entender – muito mais do que conceitos estan-
ques - a ciência e a tecnologia, com suas implicações e conse-
quências, para poder ser elemento participante nas decisões de 
ordem política e social que influenciarão o seu futuro e o dos seus 
filhos”. Não só isso, a partir da capacidade de “aprender a ler e 
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entender a ciência” e seus ditames, o cidadão terá condição de 
criticamente posicionar-se em relação a supremacia da racionali-
dade científica que pauta nossas práticas cotidianas. Nesse pon-
to, Santos (1988), evocando os ensinamentos de Rousseau, nos 
convida ao exercício de elaboramos questionamentos e respostas 
simples para fazermos frente às turbulências, vácuos, possibili-
dades e incertezas próprias de períodos de transição. Segundo 
aquele estudioso português, a racionalidade tecnocientífica que 
vêm se impondo nas sociedades do pós-segunda guerra mundial 
nos coloca novamente a necessidade de nos perguntamos

[...] pelas relações entre a ciência e a virtude, pelo 
valor do conhecimento dito ordinário ou vulgar que 
nós, sujeitos individuais ou coletivos, criamos e usa-
mos para dar sentido às nossas práticas e que a ciên-
cia teima em considerar irrelevante, ilusório e falso; 
e temos finalmente de perguntar pelo papel de todo 
o conhecimento científico acumulado no enrique-
cimento ou no empobrecimento prático das nossas 
vidas, ou seja, pelo contributo positivo ou negativo da 
ciência para a nossa felicidade (SANTOS, 1988, p. 47).

Essa não é uma tarefa unicamente de cientistas, especialistas 
e políticos. Tornar-se uma urgência para todos no exercício de 
sua cidadania que, nos dias atuais, “não pode incluir senão uma 
‘cidadania científica’” (CASTELFRANCHI, 2010, p. 13).

Posicionar-se criticamente frente as diversas questões criadas 
e lançadas pelos avanços tecnocientíficos e intervir diretamente 
nas práticas dos cientistas passam a ser tando um direito quanto 
um dever social do cidadão. Do outro lado, para além de “cum-
primento de uma missão”, muitos cientistas veem a participação 
de diferentes segmentos da sociedade nos rumos da ciência 
como “um ‘direito’ [das instituições e comunidades científicas] 
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a ser reivindicado na arena de debates sobre controvérsias tec-
nocientíficas”, arremata Castelfranchi (2010, p.13). No entanto, 
nada se dá de forma benevolente. Se os pesquisadores se abrem 
para uma arena não epistêmica é porque, segundo Castelfranchi 
(2008, p.60), “os tecnocientistas também começaram a precisar 
legitimar, justificar suas pesquisas frente a investidores privados, 
policy-makers, representantes de organizações da sociedade civil 
e, em alguns casos, o grande público”. Sobre o financiamento, 
Catelfranchi (2008, p. 62) constata a crescente dependência da 
tecnociência ao “financiamento privado, especialmente vindo de 
corporações multinacionais ligadas à indústria biomédica, auto-
mobilística e das tecnologias da informação”.

Diante do panorama que se esboça, diversas tem sido as 
ações dos governos brasileiros no sentido de educar e sensibi-
lizar a sociedade para a ciência. Como exemplos podemos citar 
o prêmio jovem cientista, a instituição de programas de inicia-
ção científica no ensino, estruturação de laboratórios de ciência 
nas escolas. Não se pode deixar fora dessa lista o documento 
“Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio”, do 
Ministério de Educação (MEC, 2000). O documento espera que o 
ensino da ciência propicie aos alunos conceber as “ciências como 
construções humanas, entendendo como elas se desenvolvem 
por acumulação, continuidade ou ruptura de paradigmas, rela-
cionando o desenvolvimento científico com a transformação da 
sociedade” (BORGES, 2002, p.294).

Outras ações significativas são completamente ignoradas pe-
los diferentes governos brasileiros, como por exemplo, a estrutu-
ração de museus de ciências e de bibliotecas públicas e escolares. 
Basta um olhar, mesmo que breve, sobre essas instituições para 
aferir o estado de abandono a que elas são submetidas. E, se há 
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algum consenso nessa seara, é o reconhecimento de que não 
se faz ciência sem bibliotecas, nem popularização ou despertar 
para a ciência com estrutura informacional precária – seja de 
museus ou bibliotecas, investimentos em formação humana e 
infraestrutura de laboratórios.

Estudo conduzido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia 
(MCT), no ano de 2010, revelou que somente 8% dos jovens com 
idade igual ou superior a 16 anos visitaram museu ou centro de 
ciências; 85% da população jovem brasileira sequer conhecem 
os cientistas ou instituições de pesquisa do país. A causa do de-
sinteresse apontada por aproximadamente 40% dos entrevista-
dos reside na falta de compreensão do que vem a ser ciência e 
tecnologia (BARCELOS, 2015).

Inúmeras são as razões para que as ações dos governos não 
tenham surtido o efeito desejado em termos de promoção de 
uma educação para a ciência e o envolvimento da sociedade no 
processo de construção de políticas e de decisão nos rumos das 
atividades científicas4. Resultado da falência de uma educação para 
a ciência se faz sentir em todo o percurso acadêmico do brasileiro. 
É notório que a maioria dos nossos alunos chega à universidade 
sem: a) reconhecer e compreender os diferentes tipos de conhe-
cimento (técnico, científico e tecnológico) e seus produtos (in-
tervenção na realidade natural e inovação na realidade artificial); 
b) identificar e compreender o papel dos avanços nos diferentes 
tipos de conhecimento nas culturas e as revoluções subjacentes 
(neolítica, científica, tecnológica e tecnocientífica); c) compreender 

4	 Para Auler (2007, sem paginação), “As iniciativas [governamentais] ainda são in-
cipientes, muitas vezes isoladas, não traduzidas em programas institucionais. Em 
revisão bibliográfica sobre o tema o mesmo autor constatou que não há uma com-
preensão e um discurso consensual quanto aos objetivos, conteúdos, abrangência e 
modalidades de implementação.”
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e assumir o conhecimento científico como um construto social e, 
portanto, sujeito a valores éticos, estéticos e político, em que cada 
ator (empresas, governos, cientistas, leigos, ativistas, políticos, 
dentre muitos outros) tem sua responsabilidade social em relação 
à atividade científica; d) analisar criticamente as atividades tec-
nocientífica e suas regras que possibilitariam à população de um 
modo geral participar e adotar estratégias de atenção e prevenção 
aos desdobramentos negativos do conhecimento produzido. Mais 
que isso: é recorrente a queixa sobre as dificuldades do alunado 
em desenvolver e lidar com o pensamento abstrato.

Bachelard (1996, p.8) defende a tese de que a abstração, 
para além da concretude do mundo real visível, dá leveza e frui-
ção ao espírito e, nesse movimento, a curiosidade cede lugar à 
“esperança de criar”, ou seja, a ciência não seria movida pela 
curiosidade por conhecer, antes, seu motor estaria na expectativa 
infindável e inabalável de que é possível produzir e reconstruir 
saberes. A “esperança de criar” seria mais que um estado de es-
pírito; constituiria o próprio dever da ciência. Sob a ótica dessa 
fruição esperançosa, o autor considera que “a ciência é a estética 
da inteligência”. Quando se falha na formação do pensamento 
abstrato, esvazia-se o espírito científico, perde-se a esperança e 
o elemento estético da inteligência; restringe-se a participação 
porque está instaurada a impaciência, inimiga do ritmo próprio 
de qualquer atividade criativa.

A população, desprovida do espírito científico, tem sua parti-
cipação limitada à condição de consumidores passivos e acríticos 
da ciência5. Substituem apressadamente, talvez porque ou não 

5	 Alguns movimentos têm surgido na contramão dessa postura. Dentre eles o bioa-
tivismo, quando os pacientes reclamam participação ativa em seus tratamentos, 
forma coletivos para discutir as práticas e avanços dos conhecimentos científicos 
no campo de suas enfermidades e contestam os conhecimentos compartilhando 
suas experiências em redes sociais.
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compreendam ou não exercitem a “paciência científica” (BACHE-
LARD, 1996), o pensar (teoria) pela prática (agir técnico) – como 
se houvesse incompatibilidade entre os dois atos. Além de estar 
imbuída do “espírito científico”, a participação efetiva de diferentes 
segmentos sociais nas instâncias de decisão e estruturação de polí-
ticas públicas em ciência e tecnologia pressupõe, segundo Delgado 
(2010), a articulação de três elementos: abertura, diálogo e refle-
xividade. A autora define esses elementos nos seguintes termos:

•	 A abertura, entendida como “inclusão e pluralidade 
de pontos de vistas”, estaria atrelada à criatividade e 
à transparência e, portanto, possibilitaria “a emersão 
de novas ideias, argumentos e significados, assim 
como o descobrimento de valores implícitos”.

•	 Já a reflexividade remete às diferentes estâncias 
de consciência: “consciência crítica, consciência 
da situação/contexto ou consciência das próprias 
ideias e das implicações práticas dessas ideias”.

•	 O diálogo, por seu turno, na sua forma direta de 
relação com diferentes atores (cientistas, políticos, 
cidadãos comuns e organizações de diferentes na-
turezas), deveria trabalhar a favor da reflexividade.

Delgado (2010) elege a abertura como elemento catalisador do 
processo de democratização da ciência, uma vez que o diálogo só é 
possível se houver espaço para expressão e inclusão de diferentes 
pontos de vistas. Entretanto, a abertura para uma determinada 
agenda ou tópico não pode prolongar-se ad eternum, uma vez que 
o diálogo se estabelece para que se construa consensos ou tercei-
ras vias para a tomada de decisão. A questão central, então, seria 
“quem deveria ser incluído ou excluído nos debates/diálogos e em 
que momento” (DELGADO, 2010, p.21). Dagnino (2006, sem pagi-
nação), respaldado em vários autores, é a favor da inclusão ampla, 
em termos quantitativos e qualitativos (diversidade) de indivíduos 
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ou grupos. O autor considera que o diálogo com os diferentes mos-
tra-se mais democrático e “deve ocorrer em pé de igualdade com 
os especialistas e as autoridades governamentais”.

O grande desafio de políticos e governantes para envolver a 
população nas decisões em ciência e tecnologia – além da promo-
ção de uma educação para a ciência/abstração – seria romper o 
desinteresse e desilusão, principalmente dos jovens, com a coisa 
pública, com os políticos e, porque não dizer, com a própria ciência. 
A existência de canais e espaços para diálogo, apesar de elementos 
estruturantes da participação nos debates públicos, não leva ne-
cessariamente à devida apropriação desses. Há de se ter interesse, 
vontade, motivação e oportunidade para envolver-se nas discus-
sões e para abrir-se à multiplicidade de pontos de vistas.

O distanciamento do público não especializado em relação à 
dinâmica da ciência sugere uma certa desconfiança e desencan-
tamento da maioria população, independente de nacionalidade 
e estágio de desenvolvimento econômico dos países, em relação 
à capacidade e condições internas da tecnociência em atender 
as demandas de minorias, seja elas de gênero, étnica ou social. 
Pode revelar também um certo conformismo em relação a uma 
tecnociência imbuída de promover maior acumulação de capital 
para grupos já economicamente privilegiados, aliado a um certo 
desconhecimento sobre como e porquê participar para inverter 
a lógica que ora impera na produção dos conhecimentos cientí-
ficos e tecnológicos.

A reprogramação da tecnociência que possibilitaria o rompi-
mento com uma dinâmica neoliberal exigiria movimentos múltiplos 
tanto no campo da educação quanto no político. Esses movimentos 
não são excludentes, antes, recorrentes. Isolados, eles não serão 
suficientes para romper com a lógica capitalista e de inevitabilida-
de instaurada no campo científico-tecnológico. Apostar somente 
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em educação/alfabetização científica, como defende uma parcela 
significativa dos estudiosos do assunto, poderia levar, inadvertida-
mente, à noção “[..] de que um maior conhecimento levaria a uma 
maior apreciação, e esta, a um maior apoio por parte deste público 
às atividades de pesquisa”. Implícito nesse pensamento está a visão 
do determinismo científico-tecnológico, a hierarquização e dicoto-
mitização de públicos (especialistas x não especialistas; científico 
x senso comum), priorizando um modelo linear de comunicação: 
emissor-meio-receptor (SABATINI, 2004, sem paginação) – modelo 
esse já tão criticado pela Ciência da Comunicação.

Além do educacional, é premente que se coloque o debate 
no campo político, o que levaria a lançar luz na natureza política 
da ciência, contrapondo-se ao discurso vigente de uma atividade 
despolitizada. Exemplo da politização da ciência e tecnologia na 
contemporaneidade é aquele nos dado pelo movimento feminis-
ta que, segundo Oakley (1998, apud SARDENBERG, 2001, p.1), 
reivindica a produção e circulação de “saberes que não sejam 
apenas sobre ou por mulheres, mas também de relevância para 
as mulheres e suas (nossas) lutas. O movimento feminista, em sua 
contraposição ao androcentrismo6 na ciência, não se restringe so-

6	 Em 1998, Silva (1998) traz dados sobre o domínio masculino na ciência em 4 das 
principais universidade do Estado de São Paulo (UFSCAR, UNESP, UNICAMP e USP). 
A autora constata que ao longo de 10 anos, a maioria das pesquisas naquelas insti-
tuições era coordenadas por homens (60%). Quase 20 anos depois, esse panorama 
parece não ter mudado. Estudos mostram que, apesar de ser maioria nas universida-
des, tanto no quadro discente (graduandas, mestrandas e/ou doutorandas) quanto 
no corpo de profissionais, as oportunidades na carreira ainda são desiguais, seja em 
termos de ocupação de altos cargos de instâncias decisórias (LETA, 2003), em ter-
mos salariais (OLINTO, 2011), ou de concessão de bolsas produtividades de agências 
de fomento (LETA, 2003; OLINTO, 2011). Em outra vertente, Martin (2007, apud CRUZ, 
2011) denuncia uma perspectiva machista nos livros de medicina para a explicação 
do sistema reprodutor feminino e masculino. “Essas descrições conduzem a uma 
classificação hierarquizada dos sistemas reprodutivos feminino e masculino que 
identificam a mulher não só como improdutiva, mas também como desperdiçadora. 
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mente à crítica, ou desconstrução do que está posto. Propõe-se 
a indagar e procurar respostas sobre uma nova possibilidade de 
ciência “(...) quando os que a praticam forem diferentes e quando 
a categoria de gênero for levada em consideração” (FARGANIS, 
1997, p. 229 apud SARDENBERG, 2007, p. 10).

As críticas feministas colocam em cheque dois princípios caros 
à ciência moderna: a neutralidade e a universalidade. Se a ciência é 
um construto social historicamente localizada e exercida preponde-
rantemente por homens brancos e financiada por uma sociedade 
capitalista, não tem como a mesma ser neutra ou universal. Sobre 
a universalidade, Silva (1998, p. 110) nos alerta para o fato de que

[…] não se pode falar do universal sem examinar o 
que esse termo revela, exclui e esconde. O mesmo 
se aplica a racionalidade e objetividade. O que se 
chama universal é produto de um contexto social 
e histórico específico. A crítica é que o universal, 
para ser universal, tem que incluir a perspectiva dos 
dominados. Isto significa incluir uma perspectiva de 
gênero. Mas seria isso suficiente? Não, certamen-
te não seria suficiente, porque poder-se-ia estar 
criando duas formas de universalidade: a masculina 
e a feminina. […] Outras diferenças têm que ser res-
saltadas: raça, etnicidade e classe não precisam ser 
invisibilizadas para gênero.

Pode-se dizer que uma das articulações científicas alcançadas 
por René Descartes em seus pressupostos epistemológicos na 
ciência moderna, está no que Jaggar e Bordo (1997) denomimam 
de faculdades da razão. Segundo o discurso, estas são as mesmas 

[… Mesmo] quando se reconheceu o papel ativo do óvulo, redundou-se num outro 
estereótipo, dessa feita o da mulher como predadora. Ainda que atribuindo ao óvulo 
maior protagonismo no processo de fecundação, a linguagem científica continua ca-
tiva de um senso comum marcado por estereótipos de gênero” (CRUZ, 2011 p. 1340).
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em todos os seres humanos, independente da cultura, raça, clas-
se ou sexo (universalismo). A crítica é que as diferenças não são 
fontes de visões alternativas sobre a realidade, mas consideradas 
impedimentos que podem ser ultrapassados por uma visão neu-
tra, “objetiva” das coisas. Esta é a configuração do método pela 
qual os investigadores podem obter conhecimento sobre a es-
trutura objetiva da realidade: o método que guia corretamente a 
razão. Estas pressuposições epistemológicas separam o universal 
do particular, a cultura da natureza, a mente do corpo, e a razão 
da emoção e, em harmonia, constituem uma estrutura.

É nesta estrutura que a ciência instaura um discurso universal 
invisibilizando outros modos de construção do conhecimento, suas 
diferenças e passa a se estruturar e funcionar como um dispositivo, 
onde a produção de verdade, regimes de poder e produção de in-
dividualidade interagem e se constituem mutuamente. Enquanto 
agenciamento específico, este dispositivo científico pode ser, se-
gundo Silva e Ribeiro (2011, p. 3) o “viés sexista e androcêntrico 
que permeia a ciência, que define o homem branco, heterossexual, 
capitalista, ocidental como sujeito do conhecimento”.

Estes aspectos só reafirmam a figura de um sujeito universal. 
A objetividade e neutralidade garantem a veracidade do conhe-
cimento e instauram padrões de normatividade científica que 
deixam de lado aqueles que escapam deste modelo de referên-
cia. (RAGO, 1998, p. 4).

Uma nova ciência pode nascer de movimentos que contra-
põem ou minam o discurso premente de uma atividade soberana, 
neutra, europeia, branca que “não pode e não deve ser obstacu-
lizada, dirigida, politizada” e que desafia a participação social na 
condução de seus rumos (CASTELFRENCHI, 2008, p. 10). Ainda há 
esperança. Nem tudo está definido. Nem tudo é eterno. Estamos 
sempre em fluxo. Eterno devir. Que venha essa nova ciência.
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SUMÁRIO

CONTRATOS SOCIAIS ENTRE CIÊNCIA E 
SOCIEDADE E OS MODOS DE PRODUÇÃO 
DO CONHECIMENTO CIENTÍFICO7

Maria Gorette Henrique Santana
Suzana Mueller

A mudança de contrato social entre ciência e sociedade pro-
voca alterações significativas nos modos de produção do conhe-
cimento científico. Antes, o contrato era baseado na confiança, 
a sociedade acreditava que as pesquisas científicas sempre pro-
duziam resultados importantes, na medida em que permitiam 
conhecer melhor a natureza e, consequentemente, utilizar seus 
recursos para o bem-estar das pessoas. Também era vista como 
um caminho virtuoso por promover o desenvolvimento das na-
ções. Esse tipo de contrato entre ciência e sociedade pauta uma 
dinâmica de produção do conhecimento denominado por Gib-
bons (2002) de Modo I de fazer ciência.

No Modo I, a organização da atividade científica implicava 
também a noção de que a pesquisa básica fosse desenvolvida em 
centros de pesquisas acadêmicos e em universidades, de forma 

7	 Texto originalmente publicado como capítulo de tese SANTANA, Maria Gorette Hen-
rique. A produção do conhecimento em Transição: novas perspectivas para 
a avaliação das ações induzidas na área de saúde pelo CNPQ. 2009. 257 f. Tese 
(Doutorado em Ciência da Informação) – Departamento de Ciência da Informação e 
Documentação, Universidade de Brasília, Brasília. 2009.
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independente da pesquisa aplicada, por ser própria da indústria, 
dos institutos de tecnologia e dos serviços públicos. Atividades 
não deveriam sofrer interferência direta do Estado. O compromis-
so era a ampla comunicação de suas descobertas, que, natural-
mente, garantiria a livre busca pela aplicação dos resultados para 
fins econômicos e sociais. O controle de qualidade era garantido 
pela avaliação por pares (SCHWARTZMAN, 2003).

Segundo Gibbons (2002), o novo contrato da ciência com a 
sociedade é denominado de conhecimento “socialmente robus-
to”. Esse contrato se caracteriza por um novo modo de trabalho:

a.	 Ciência e a tecnologia ocorrem juntas; a divisão 
do trabalho se faz em função de temas e proble-
mas e não nas antigas disciplinas acadêmicas;

b.	 As organizações de pesquisas formam instituições 
complexas, que incluem atividades de pesquisa 
mais abstratas a desenvolvimentos aplicados 
mais específicos, e também atividades empresa-
riais e comerciais;

c.	 Os pesquisadores não são responsáveis somente 
pela qualidade científica e tecnológica de seu 
trabalho, mas também por suas aplicações e 
consequências sociais e econômicas; a busca do 
conhecimento por si mesmo não é vista como su-
ficiente para justificar o uso de recursos públicos 
para a pesquisa;

d.	 Boa parte das descobertas científicas e desenvol-
vimento tecnológico são protegidos por patentes 
ou por segredo industrial, não circulam livremen-
te. Ao mesmo tempo, a atividade de pesquisa 
exige transparência, por estar constantemente 
sendo observado por movimentos sociais in-
teressados em participarem da orientação das 
atividades de pesquisa.
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PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO CIENTÍFICO E A PESQUISA 
ESTRATÉGICA

A forma mais comum de produção do conhecimento cien-
tífico tem sido por meio da investigação científica. Ela inclui a 
pesquisa básica e a pesquisa estratégica. Segundo Trostle, Bron-
fman e Lange (1999), em uma visão mais ampla, pesquisa pode 
ser conceituada como: um processo estruturado de coleta, aná-
lise, síntese e interpretação (explicativo ou descritivo) de dados 
para responder questões teóricas não visíveis neles; uma forma 
estruturada de compartilhar conhecimento, numa combinação 
de dados e teorias; ou também um processo direcionado para o 
monitoramento de uma coleção de dados para indicar o estado 
de algum processo delineado, acompanhando a produção de in-
formação, mas não de conhecimento. Esta última definição não 
será abordada neste estudo.

Existe uma tendência atual para a produção de pesquisa es-
tratégica. Isso pode ser testemunhado nas políticas de ciência e 
tecnologia e nas indústrias de todo o mundo. Muitas companhias 
industriais têm reorganizado suas políticas de pesquisa em torno 
mais das diretrizes econômicas, algumas vezes resultando no corte 
parcial dos investimentos em seus laboratórios de pesquisa. Por 
outro lado, os governos nacionais e as corporações supranacionais 
têm continuamente fortalecido uma reorganização fundamental 
de seus programas de educação superior, o que tem influenciado 
os programas de pesquisa universitários de seus países devido às 
estratégias orçamentárias (TROSTLE, BRONFMAN; LANGE, 1999).

Segundo Hessels e Van Lente (2008), o termo “pesquisa es-
tratégica” foi adotado por Irvine e Martin, em 1984, em estudos 
de políticas, definido por eles como pesquisa básica conduzida na 
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expectativa de produzir uma ampla base de conhecimento, com 
possibilidade de formar uma abrangente base de experiências para 
detectar soluções de problemas práticos no presente e futuro. Os 
autores ressaltam que uma característica específica da pesquisa 
estratégica é seu interesse maior pela pesquisa básica do que pela 
aplicada. Apesar dos pesquisadores aceitarem as pressões para 
os aspectos de relevância das demandas externas, eles mantêm a 
liberdade acadêmica para continuar promovendo as mais variadas 
linhas de pesquisa. As atividades de pesquisa não são desenvolvi-
das no contexto da aplicação, apesar dos cientistas considerarem a 
relevância de suas pesquisas como uma condição legítima de trans-
ferência para o campo da aplicação (HESSELS; VAN LENTE, 2008).

Em outra direção, os autores citam os estudos de Arie Rip8, que 
usaram o termo “pesquisa estratégica” para explicar a recontextua-
lização da ciência na sociedade. A ênfase é no processo de inovação 
como motivador do desenvolvimento econômico das nações e da 
tomada de decisão das políticas de C&T, que demandavam mudan-
ças nos objetivos dos financiamentos de pesquisa científica. Em 
substituição ao regime da ciência denominado “ciência, fronteira 
sem fim” (destaque no original), onde os recursos da ciência básica 
eram disponibilizados sem determinação prévia dos resultados 
esperados (apud HESSELS; VAN LENTE, 2008).

Na visão de Roosendall e Geurts (1998), os governos esfor-
çam-se para estabelecer o reconhecimento nacional dos “centros 
de excelência” dentro de um programa específico de pesquisa. 
Nessa direção, adotam uma avaliação institucionalizada para to-

8	 Pesquisador com ampla experiência em estudos de avaliação e políticas científicas 
e tecnológicas. Atualmente é Professor de Filosofia em Ciência e Tecnologia, na 
University of Twente, Holanda. Responsável pelo Centro de Estudos de Ciência, Tec-
nologia e Sociedade. Disponível em: www.mb.utwente.nl/steps/people/adjoined/
rip/. Acesso em: 02 jul 2009.



LETRAMENTO  INFORMACIONAL:  ENTENDENDO  A  CIÊNCIA  E  A  COMUNICAÇÃO  CIENTÍFICA

29

dos os programas de pesquisa. No topo dessas avaliações, são 
incluídas as pesquisas individuais dos pesquisadores, no que diz 
respeito à produtividade em pesquisa. Isso é confirmado frequen-
temente por meio dos artigos individuais publicados em periódi-
cos científicos (ROOSENDALL; GEURTS, 1998).

Para os autores, a pesquisa acadêmica tem sempre visibi-
lidade internacional, pelo menos em maior número a pesquisa 
fundamental das disciplinas tais como a matemática, física, quí-
mica, ciência dos materiais, etc. Mas, no meio das universidades e 
outros institutos de pesquisa, acrescenta-se um novo componen-
te, em torno dessa tendência internacional, que é a atividade de 
pesquisa orientada para interesses mercadológicos.

Consequentemente, as pesquisas são desenvolvidas dentro 
de corporações transnacionais, com o foco voltado para o geren-
ciamento dessas atividades. A pesquisa farmacêutica é um bom 
exemplo de pesquisa com um forte componente social e forte 
ligação industrial. Pesquisa estratégica significa o fortalecimento 
do planejamento como um todo dos programas de pesquisa, além 
de um estreito planejamento de pesquisa horizontal. Segundo os 
autores, essa forma de pesquisa liderará a integração transna-
cional da pesquisa empresa (a exemplo do CERN), com grandes 
possibilidades de reduzir o controle de governos nacionais nessas 
instituições (ROOSENDALL;GEURTS, 1998).

A produção da pesquisa estratégica traz consequências im-
portantes nos empreendimentos educacionais, tanto nas univer-
sidades, como em outros institutos de educação superior. Os cur-
rículos precisam ser redesenhados em torno da nova filosofia de 
pesquisa, além de serem diminuídos em seus prazos de duração, 
ao mesmo tempo devem ser mais focalizados. Isso acarretará na 
formação de indivíduos em tempo menor na educação acadêmi-
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ca, porém estes devem ser muito mais treinados para aplicarem 
seus conhecimentos em curto prazo. Isso demanda um formato 
educacional continuado, o que tem ocasionado reformulação das 
instituições para a educação superior de muitas nações (ROOSEN-
DALL; GEURTS, 1998).

Essas mudanças direcionam as universidades e institutos 
de pesquisa para novos modelos de gestão. Atualmente, muitas 
universidades desenvolvem suas atividades dentro de redes in-
terativas (networks) transnacionais, globais e entre centros de 
excelência em um mundo altamente competitivo. O núcleo de 
competências desses centros de excelências é encontrar, resolver, 
confirmar ou rejeitar problemas, tendo como pano de fundo um 
cenário econômico de escassez, além de verificar preferências, 
oportunidades, condução da inovação, custos, escolhas e compe-
tições (ROOSENDALL; GEURTS, 1998).

Esses centros continuam os autores acima citados, devem 
observar os custos, não só em relação ao dinheiro, mas em rela-
ção ao tempo e benefícios adquiridos, tanto em termos de custos 
filosóficos como políticos. Esses são instrumentos importantes 
e necessários que devem ser observados para a gestão dos em-
preendimentos universitários. Nota-se uma mudança no balanço 
entre suprimento e demanda: as demandas sociais trazidas para 
o contexto da produção de pesquisa.

Para os autores, a principal dificuldade organizacional desse 
modelo de produção do conhecimento não está na questão inte-
lectual, ou no capital científico, ou como uma derivativa interna 
do tempo de pesquisa, mas como uma consequência da mudança 
do conhecimento e essa deve ser a principal força para as institui-
ções reverem seus postulados. Esses conhecimentos têm que ser 
cuidadosamente gerenciados e aliados com as demandas sociais 
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e industriais. A Gestão do Conhecimento vem como uma nova 
disciplina impulsionada por essas novas demandas. As universida-
des e outros institutos de pesquisa poderão se beneficiar desses 
conhecimentos para explorar o valioso capital científico.

Assim colocado, a mais árdua tarefa da pesquisa estratégica 
é a definição de um determinado problema no cenário da socie-
dade moderna, cujas demandas são, cada vez mais, complexas 
quando endereçadas para o ambiente competitivo atual. Uma 
das exigências da pesquisa estratégica é a necessidade de um 
programa metodológico abrangente, que deve considerar os 
aspectos relativos da ciência teórica. É importante um arcabou-
ço heurístico que permita resultados positivos para as questões 
pesquisadas, considerando tanto os aspectos internos da ciência 
como os externos, necessários para os propósitos sociais. Os 
arranjos organizacionais desse tipo de pesquisa devem ter habili-
dades para lidar com possíveis conflitos que possam interferir no 
desenvolvimento efetivo do programa de pesquisa, vislumbram 
Roosendall e Geurts (1998).

Ainda segundo os autores, outro aspecto importante a ser 
observado é que a prática da pesquisa científica tradicional tem 
a comunicação científica como um mecanismo de liberdade, que 
sustenta o crescimento científico de forma robusta, ancorado no 
processo de competição entre os pares para a solução de proble-
mas. Já a pesquisa estratégica requer outros mecanismos no con-
junto da disputa competitiva da pesquisa (além das científicas), 
que devem abranger os aspectos econômicos na relação social, 
defendem Roosendall e Geurts (1998).

Isso mostra, na perspectiva dos autores, que existem aspec-
tos culturais complexos inerentes à pesquisa estratégica. Tem-se 
observado que as exigências requeridas do conhecimento indus-
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trial são de aspectos mais amplos (universidades, instituições de 
pesquisa e indústria, etc.). Isto porque sua orientação, entrela-
çada e ditada pelo escopo econômico ou centros de excelência, 
requer uma nova abordagem na administração do conhecimento.

Roosendall e Geurts (1997) alertam para a importância de 
identificar temas e desenvolver uma nova cultura normativa para 
a pesquisa estratégica, evidenciando que esse é um tema-chave 
para o desenvolvimento futuro da comunicação científica. O sis-
tema presente de publicação de pesquisa como uma parte formal 
da comunicação científica é firmemente baseada na existência de 
uma cultura normativa bem definida. É evidente que novas rela-
ções têm que ser pensadas e construídas.

MODOS I E II DE PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO
No bojo das mudanças na dinâmica de produção do conheci-

mento científico, Gibbons et al. (1994 ) apontam um novo modo 
de produção do conhecimento, denominado por ele de Modo 
II, em substituição ao Modo I, onde os cientistas se mantinham 
independentes, controlando seu campo de trabalho, repartindo 
os recursos recebidos e estabelecendo entre eles suas priorida-
des, temas e metodologias. O novo modo de produção do co-
nhecimento se apresenta por meio de novas práticas e diferentes 
características (Quadro 1):

a.	 A produção do conhecimento é realizada no contexto da 
aplicação. A solução de problemas é sustentada fora do 
arcabouço técnico/teórico de uma determinada discipli-
na e organizada em volta de uma aplicação específica. O 
contexto é definido na relação entre as normas cognitivas 
e sociais, em volta da ciência básica ou da ciência aca-
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dêmica. Devido à complexidade dos arranjos necessários 
para a solução do problema, sua realização se dá fora do 
contexto acadêmico.

b.	 O conhecimento é produzido num processo contínuo de 
negociação, até que haja consenso de todos os atores 
interessados no problema. A aplicação não visa apenas in-
teresse da indústria ou mercado, nem resulta em processo 
demandado para uma operação específica, ao contrário, 
os recursos ofertados são abrangentes e atendem deman-
das de formas diferenciadas das especialidades do conhe-
cimento. É de interesse social e é definido pela sociedade;

c.	 Modo II é transdisciplinar. Enquanto a produção do co-
nhecimento tradicional (Modo I).

I).

a.	 Construída com base no consenso, como uma apropria-
ção de práticas cognitivas e sociais, no Modo II o consenso 
é condicionado ao contexto de aplicação e está envolvido 
nele. Os determinantes de uma solução potencial envol-
vem a integração de diferentes habilidades na estrutura 
da ação. Mas o consenso é temporário, forma-se em con-
formidade com o contexto de aplicação. Segundo o autor, 
a transdisciplinaridade apresenta 4 características:

1.	 Seu desenvolvimento é distinto, mas envolve estrutura 
para sustentar o esforço de solução do problema pro-
posto. É gerado e sustentado no contexto da aplicação. 
Exige um esforço de criatividade, usando não somente o 
conhecimento existente, mas criando consenso teórico 
que não pode ficar reduzido ao escopo disciplinar ou de 
uma área do conhecimento;
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2.	 A solução do problema abrange componentes empíricos 
e teóricos que incontestavelmente são uma contribuição 
à base de conhecimento existente, não necessariamente 
um conhecimento disciplinar. O novo conhecimento sur-
ge no contexto da aplicação e desenvolve sua própria es-
trutura teórica, métodos de pesquisa e modelos práticos, 
que não poderiam surgir do mapa disciplinar dominante. 
O esforço é cumulativo e pode ser dirigido em diferentes 
direções até a solução do problema principal;

3.	 A comunicação dos resultados ocorre primeiramente 
entre os participantes, movendo para um novo contexto 
de problema, sem a preocupação de publicação em 
periódicos científicos ou em conferências. Considerando 
que o contexto de pesquisa é transitório e de alta mobilidade 
para solução do problema, a rede de comunicação tende 
a persistir e controlar o conhecimento para disponibilizá-
lo internamente em outras configurações;

4.	 A transdisciplinaridade é dinâmica. Os problemas em 
movimento são habilmente solucionados. Uma solução 
particular pode surgir do campo cognitivo incorporando 
avanços, mas o modo como esse conhecimento será usa-
do e como será desenvolvido é de difícil previsão, bem 
como sua incorporação na base da pesquisa disciplinar. 
Como Modo II, a produção do conhecimento se sustenta 
fora do confinamento disciplinar e não precisa ser vali-
dado pelos seus praticantes. Esse novo Modo precisa de 
uma nova configuração de comunicação incluindo tanto 
canais formais como informais, que são compartilhados, 
num primeiro momento, por todos os atores envolvidos 
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e interessados pela produção do conhecimento, o que 
não inclui somente os pares, a divulgação é protegida por 
patentes ou segredo industrial.

O Modo II se caracteriza, também, pela heterogeneidade e di-
versidade organizacional. É heterogêneo em torno das habilidades 
e experiências que as pessoas trazem com elas. A composição das 
equipes muda com o tempo e incorpora novos integrantes. Essas 
mudanças não são planejadas ou previstas pelo corpo de liderança. 
Nessa esfera o Modo II é marcado segundo Gibbons et al. (1994) por:

a.	 Crescente número potencial de campos onde o conheci-
mento é desenvolvido. Não somente universidades, insti-
tutos, centros de pesquisa, agências governamentais, la-
boratórios, indústrias, grupos de pesquisa interdisciplinar, 
consultorias e suas interações, mas também, os campos 
são ligados numa variedade de direções, eletronicamen-
te, organizacionalmente, socialmente, informalmente, 
por meio de uma rede de comunicação funcional;

b.	 Diferenciações simultâneas, entre localidades, campos, 
áreas de estudo, dentro do refinamento de especialida-
des. A recombinação e reconfiguração dessas subáreas 
formam a base para a nova base de uso do conhecimen-
to. Com o passar do tempo a produção do conhecimento 
sai do contexto disciplinar e passa para o contexto social.
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Quadro 1: Características entre o Modo I e o Modo 2 de produção do  
conhecimento científico.

CARACTERÍSTICAS MODO I MODO II

Definição e 
solução de 
problemas

Mais no contexto 
essencialmente 
acadêmico de uma 
comunidade científica

Mais no contexto da 
aplicação, numa base de 
consulta de diferentes 
interesses

Campo de 
pesquisa Disciplinar, homogêneo Transdisciplinar, 

heterogêneo

Modo de 
organização

Hierárquico, 
especialistas

Colaboração temporária 
sobre um determinado 
problema, envolvendo uma 
pluralidade de instituições

Difusão de 
resultados Canais institucionais

No núcleo de uma rede, 
em volta de um produto, 
que depois é absorvido 
pela sociedade, para 
reconfiguração de novos 
problemas.

Financiamento Essencialmente 
institucional

Um conjunto de projetos, 
a partir de uma variedade 
de recursos públicos e 
privados.

Avaliação de 
impacto social

Ex-post, no momento 
de interpretação e 
difusão dos resultados

Ex-ante, na definição 
dos problemas e 
estabelecimento de 
prioridades de pesquisa

Controle de 
qualidade dos 
resultados

Essencialmente 
pelo sistema de 
avaliação por pares, o 
controle concerne à 
contribuição científica 
individual

A qualidade não é mais 
unicamente cientifica. 
O controle inclui uma 
pluralidade de interesses 
intelectuais, sociais, 
econômicos e políticos

Fonte: Tradução livre de Gibbons (1999, p.18)



LETRAMENTO  INFORMACIONAL:  ENTENDENDO  A  CIÊNCIA  E  A  COMUNICAÇÃO  CIENTÍFICA

37

Segundo Schwartzman (2003), na prática, o que é novo nesta 
forma de organização da atividade de pesquisa é a mudança de 
perspectiva, expressa em um novo contrato entre a ciência e a 
sociedade. Nesse novo contrato, a sociedade continua necessi-
tando dos conhecimentos e das técnicas proporcionadas pelos 
cientistas, mas não está mais disposta, como antes, a dar um 
cheque em branco para ser usado da forma que lhes pareça mais 
adequado. Por parte dos pesquisadores, estão claras, também, 
as suas responsabilidades pelos resultados das atividades de pes-
quisa e, portanto, buscam formas mais eficazes na organização de 
seus trabalhos, mais adequadas às novas características das tec-
nologias modernas e na nova lógica de seus compromissos com 
a sociedade. Esta mudança de perspectivas abre muitas novas 
possibilidades e novos problemas a serem enfrentados.

Uma vez que se adota essa mudança de perspectiva, surgem 
muitas consequências importantes. São citadas pelo menos duas 
de grande relevância para os países da América Latina (SCHWARTZ-
MAN, 2003). A primeira mostra que os principais centros de pesqui-
sa estão vinculados às universidades ou aos centros de pesquisas 
autônomas. Estas pesquisas são financiadas por agências gover-
namentais, que trabalham sob a égide da antiga concepção do 
Modo I de apoio à pesquisa científica e tecnológica, sem nenhuma 
conexão mais direta entre financiamento e avaliação de resultados 
e impactos. Por um lado, isso é muito cômodo para os pesquisado-
res, que têm liberdade de estabelecer suas próprias prioridades e 
critérios de avaliação. Isso significa, também, que os recursos que a 
sociedade destina à atividade de pesquisa se mantêm muito limita-
dos e a contribuição dos cientistas e tecnólogos para a solução dos 
problemas em seus países fica restrita, quando existe.



LETRAMENTO  INFORMACIONAL:  ENTENDENDO  A  CIÊNCIA  E  A  COMUNICAÇÃO  CIENTÍFICA

38

A adoção de nova perspectiva com relação ao trabalho cientí-
fico deve acarretar profundas mudanças na organização e modos 
operacionais dos centros de pesquisa científica e tecnológica 
(SCHWARTZMAN, 2003). Eles têm que estar integrados, de forma 
individual ou pela participação em redes, num círculo completo 
de inovação que inclui as pesquisas básicas, as aplicadas e os 
desenvolvimentos experimentais, os financiamentos de comer-
cialização dos produtos e serviços (ALBUQUERQUE; CASSIOLATO, 
2000 apud SCHWARTZMAN, 2003).

Não se trata de criar grande estrutura burocrático adminis-
trativa e planos detalhados para cumprirem todas estas funções, 
senão de ter formas efetivas de combinar esforços e buscar 
recursos em todas essas áreas, com constante competição por 
recursos financeiros, técnicos e humanos. Isso requer mudanças 
nos sistemas de gestão de recursos, formas de liberação, formas 
de contratação e avaliação de pessoas, mecanismos internos de 
aprovação, financiamento e controle dos projetos de pesquisa 
(SCHWARTZMAN, 2003).

A segunda consequência prossegue Schwartzman (2003), é 
a necessidade de mudança nas instituições públicas das áreas 
de ciência e tecnologia e os mecanismos e procedimentos de 
financiamento das pesquisas científicas. Nos países desenvol-
vidos, essas mudanças de perspectivas acompanham a difusão 
do Modo II de produção científica e vêm associadas ao papel 
do setor privado como comprador e financiador das pesquisas 
científicas e tecnológicas.

Essas mudanças nos países desenvolvidos refletem na Amé-
rica Latina e volta a atenção para a reformulação da política de 
ciência e tecnologia, mais direcionada aos interesses da indústria 
e do setor privado, visando a inovação tecnológica. Tarefa com-
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plexa, se for levado em consideração que as grandes empresas 
multinacionais, que atuam nesses países, têm seus centros de 
pesquisa e desenvolvimento nos países desenvolvidos e as em-
presas locais não têm recursos suficientes e necessidades tecno-
lógicas para financiar pesquisas científicas mais complexas e em 
longo prazo (SCHWARTZMAN, 2003).

Outras formas de desenvolvimento das atividades de pesqui-
sa e tecnologia, que têm se mostrado eficientes, são as pesquisas 
colaborativas que, quando são estrategicamente implementadas, 
resultam em benefícios, principalmente para os países em de-
senvolvimento. Estudos nesse sentido apontam que o sistema de 
pesquisa colaborativa alcançou os resultados inovadores espera-
dos. Como as abordagens de Velho (2004) sobre o estudo de caso 
na Venezuela e o de Thorsteinsdóttir (2004) sobre a experiência 
de Cuba e da Finlândia em pesquisa colaborativa na área de 
biotecnologia, que desenvolveu a capacidade de inovação nessa 
área estrategicamente selecionada.

TRÍPLICE HÉLICE
Outra configuração institucional para promover a inovação 

surge na integração da universidade, governo e indústria, aborda-
gem desenvolvida por Etzkowitz (2002) denominada de “tríplice 
hélice”. Segundo o autor, a dinâmica da sociedade tem mudado 
de fronteiras nítidas entre as esferas institucionais e organiza-
cionais isoladas, para um sistema sobreposto mais flexível, onde 
cada um assume o papel do outro.

A universidade é um forte investidor de facilidades para 
implantação das incubadoras; a indústria se torna um educador, 
por meio das universidades organizacionais e o governo se tor-
na um investidor capitalista, por meio de pesquisa em pequenos 
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negócios de inovação e outros programas. O governo também 
tem incentivado a colaboração em P&D entre empresas, univer-
sidades e laboratórios nacionais para aumentar a competitivida-
de nacional. Esse modelo muda a produção do conhecimento 
em sua forma, na troca (transferência do conhecimento) e uso, 
em 4 principais processos:

a.	 Transformação interna em cada hélice;
b.	 Promoção cada vez maior – por meio das esferas institucio-

nais – de transformações para outras esferas (ex. revisão das 
regras governamentais de direitos à propriedade intelectual);

c.	 Um novo arranjo de cooperação entre as três hélices 
- institucionalizar as interfaces, estimular a criatividade 
organizacional e a coesão regional (ex.: cooperativas de 
centros de pesquisa encorajando interações entre mem-
bros das três esferas);

d.	 Promoção – por parte da rede interinstitucional – de um 
efeito recorrente na esfera de produção, bem como na so-
ciedade como um todo (ex.: as universidades estão saindo 
do contexto acadêmico para uma ação mais interativa com 
a indústria e as comunidades sociais) (ETZKOWITZ, 2002).

PRODUÇÃO PÓS-ACADÊMICA DO CONHECIMENTO
Ziman (2000) apresenta uma abordagem da produção pós-

acadêmica do conhecimento. Para ele, a complexidade dos 
problemas de pesquisa tem demandado um grau crescente de 
parcerias, exigido pelos altos custos das estruturas científicas. 
Isso tem incentivando as atividades de pesquisas colaborativas. As 
tecnologias da informação têm facilitado esse arranjo, que acarreta 
a formação multi e interdisciplinar de áreas e especialidades. 
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Além disso, encoraja a formação de grandes grupos e inúmeras 
redes colaborativas na atividade científica. Esse modelo integra 
outros atores, dentro e atrás do sistema acadêmico e, segundo 
o autor, a pesquisa não mais se sustenta no isolamento de sua 
própria governabilidade.

Segundo Hessels e Van Lente (2008, p. 746), a abordagem 
pós-acadêmica proposta por Ziman (2000) pode ser caracterizada 
por cinco elementos fortemente interligados:

a.	 A ciência passa a ser uma atividade coletiva, onde pesqui-
sadores compartilham instrumentos e coautoria de arti-
gos. Os interesses dos cientistas estão mais voltados para 
a transdisciplinaridade, que apela para esforços coletivos;

b.	 O crescimento exponencial da atividade científica exige 
um grande aporte financeiro. 

A limitação de recursos para pesquisa cria uma necessidade 
de mais eficiência e prestação de contas das atividades científicas;

c.	 A pressão para a utilização do conhecimento produzido. 
O sucesso de aplicação de algumas áreas e o apelo com-
petitivo da economia têm levado governos, indústrias e o 
público em geral a exigirem a aplicação prática da ciência 
na solução de seus problemas. A forma da difusão do co-
nhecimento gerado tem produzido descontentamento. É 
crescente a demanda aos cientistas para agregarem valor 
aos recursos investidos em suas pesquisas;

d.	 As políticas de ciência e tecnologia emergentes têm permi-
tido a competição por recursos. Como resultado, a compe-
tição financeira se torna mais importante do que a credi-
bilidade científica. Os grupos de pesquisa são incentivados 
a se tornarem empreendedores em consultorias técnicas;
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e.	 A ciência tem-se tornado industrializada, as interações 
entre academia e indústria estreitam as relações nos fi-
nanciamentos e contratos de pesquisa.

Os autores enfatizam que a abordagem pós-acadêmica de 
Ziman (2000) apresenta características tanto do Modo II como 
da tríplice hélice.
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SUMÁRIO

CIÊNCIA E COMUNICAÇÃO NA CIÊNCIA: 
PERORAÇÕES A PARTIR DA NOÇÃO  
DE DISPUTA

Janinne Barcelos
Suely Gomes

A natureza, como se afirma frequentemente, não 
faz nada em vão, e o homem é o único animal quem 
tem o dom da palavra (...). O poder da palavra tende 
a expor o conveniente e o inconveniente, assim como 
o justo e o injusto. Essa é uma característica do ser 
humano, o único a ter noção do bem e do mal, da 
justiça e da injustiça. E é a associação de seres que 
tem uma opinião comum acerca desses assuntos que 
faz uma família ou uma cidade (Aristóteles).

Como área do conhecimento, a comunicação social se estru-
tura a partir do engendramento de diferentes disciplinas sociais 
preocupadas com a problemática dos meios de comunicação em 
geral e da ressignificação da cultura que eles impõem. Contudo, 
vale ressaltar que o termo comunicação “deve ser reservado à in-
teração humana, à troca de mensagens entre os seres humanos, 
sejam quais forem os aparatos responsáveis por sua mediação” 
(RUDIGER, 1998, p.17).

Baseando-nos na perspectiva de Aristóteles, é possível dizer 
que a comunicação é uma particularidade dos seres humanos, 



LETRAMENTO  INFORMACIONAL:  ENTENDENDO  A  CIÊNCIA  E  A  COMUNICAÇÃO  CIENTÍFICA

45

uma característica que define e distingue a nossa espécie de to-
das as outras. Que a comunicação é uma atividade diária, que 
nos possibilita partilhar, trocar opiniões, tornar comum os nossos 
pensamentos e nos agregar socialmente.

Como moderador das relações sociais o fenômeno da comu-
nicação foi analisado por estudiosos das Américas do Norte e Sul 
e da Europa considerando os mais variados pontos de vista (bio-
lógico, físico, cibernético e antropológico, para citar alguns). Entre 
os conceitos mais influentes temos os modelos elaborados por 
Shannon (1948) e Weaner (1965) que concebem a comunicação 
como uma transmissão de sinais; a teoria do agir comunicativo de 
Harbermas (2012), onde a comunicação é um processo dialógico 
para obtenção do entendimento entre os sujeitos; e a teoria dos 
sistemas de Luhmann (2005), que considera a comunicação como 
operador central de todos os sistemas sociais.

Como moderadora da atividade científica, a comunicação 
está intrinsecamente relacionada ao fluxo, circulação e negocia-
ções de ideias e ideais entre atuantes internos e externos ao con-
texto e ambiente de produção da ciência e tecnologia. Durante 
séculos de desenvolvimento, a construção coletiva da ciência se 
baseou na comunicação como fio condutor. Sem ela o conheci-
mento científico não avançaria. Morreria com quem o criou. As 
observações de Aristóteles se perderiam com ele. Não haveria as 
aulas, os discípulos e as refutações. Tampouco, a circulação de 
saberes, que é o “componente intrínseco da própria concepção 
do que seja produzir ciência” (ZAMBONI, 2001, p.34).

Desde o texto manuscrito enviado na bolsa de um estafeta a 
cavalo, às atualíssimas conferências virtuais, a evolução do conheci-
mento científico sempre esteve ligado à comunicação e ao aumento 
e aperfeiçoamento dos seus meios. Só é conhecimento científico, o 
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conhecimento que é publicado, testado pelo público especializado 
e registrado em diferentes meios (GOMES, 1999). Por isso, seja para 
concordar ou para divergir, cientistas fazem uso da comunicação 
oral ou escrita (POLANYI, 1946; OLIVEIRA, 2002; MUELLER, CARIBÉ, 
2010), em salas de aula, laboratórios, congressos, publicações de 
estudos e outros espaços científicos. Mas o que seria a comunicação 
na ciência? Antes de tudo, o que seria a ciência?

O QUE É A CIÊNCIA?
Contrariamente aos historiadores tradicionais que defendem 

a “ciência pura” (com uma produção livre de qualquer intervenção 
do mundo social), e aos radicais que acreditam na “ciência escrava” 
(sujeitada a todas as exigências político-econômicas), Bourdieu 
(2004, p.20) vê a ciência como um produto do meio social; como 
um microcosmo “relativamente autônomo [...] dotado de suas leis 
próprias”, como um campo de forças e de lutas que envolvem rela-
ções de interesse e poder. Nesse campo duas estratégias principais 
entram em jogo: de um lado, a conservação do presente estado de 
coisas; e do outro, a subversão a uma nova ordem científica.

Levada a cabo pelos grupos dominantes, a estratégia de 
conservação visa sustentar a ordem vigente e mantê-los em po-
sição de ditar e definir o que é ou não legitimamente científico. 
Os iniciantes que se acomodam a essa estratégia obedecem às 
práticas preestabelecidas, trazem avanços científicos dentro dos 
limites permitidos pelos grupos dominantes e sucedem a geração 
anterior. Por sua vez, a estratégia de subversão objetiva questio-
nar a legitimidade da ordem científica vigente. Os agentes desse 
grupo rompem com os padrões dominantes e superam a geração 
anterior (BOURDIEU, 1983).
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Muito embora esses dois movimentos (de conservação e 
subversão) sejam forças contrárias, eles não são absolutamente 
antagônicos. O cabo de guerra pela hegemonia científica traz um 
progresso inegavelmente positivo para a ciência, pois, na medida 
em que a concorrência por capital científico é estimulada, “se-
gundo os padrões regulamentados de uma carreira” (BOURDIEU, 
1983, p. 143), a competição perde o caráter de mera contestação 
política e produz profissionais com alto capital científico acumu-
lado e interessados em se destacar no campo. A contrapartida é 
a baixa tolerância a ideias ingênuas, mal construídas ou equivoca-
das (ao menos metodologicamente).

Sob essa perspectiva, podemos dizer que a ciência é uma in-
vestigação metódica da natureza, direcionada para a descoberta 
da verdade. Que é a busca incessante por respostas sobre como se 
comporta a natureza, sobre a relação entre os homens e o mundo 
que nos cerca, sobre nós mesmos. Mas, a ciência é também um 
espaço constituído (e constituinte) de relações de dominação 
entre os pares em busca do “monopólio da autoridade científica 
definida, de maneira inseparável, como a capacidade [...] de falar 
e de agir legitimamente” (BOURDIEU, 1983, p.122-123).

A COMUNICAÇÃO NA CIÊNCIA
Na busca por visibilidade, reconhecimento e acúmulo de 

capital científico, pesquisadores apelam para meios de comuni-
cação diferenciados como a troca de cartas, a realização de con-
gressos onde apresentam seus trabalhos, publicações em livros, 
revistas e jornais. É através dessas atividades que eles têm aces-
so ao que está sendo feito por outros cientistas, possibilitando a 
colaboração, comentários, críticas mútuas e o desenvolvimento 
do conhecimento científico.



LETRAMENTO  INFORMACIONAL:  ENTENDENDO  A  CIÊNCIA  E  A  COMUNICAÇÃO  CIENTÍFICA

48

Para estudiosos da comunicação científica esse fluxo de infor-
mações pode ser “caracterizado por diferentes comportamentos, 
contextos, públicos, objetivos, mecanismos e atores envolvidos no 
processo” (GOMES, 1999, p.1) e, por isso, apresenta uma “divisão 
tradicional: comunicação formal ou estruturada ou planejada e 
comunicação informal ou não estruturada ou não planejada, am-
bas essenciais à evolução do conhecimento como soma renovada 
de mensagens” (TARGINO, 1998, p.18).

De acordo com Garvey (1979), a comunicação informal diz 
respeito às interações mantidas nos colégios invisíveis. E é assim 
classificada por fazer uso de canais informais como o contato face 
a face, conversas telefônicas, cartas, e-mails, pre-prints e toda a 
parte do processo que é invisível ao público. Através desses canais, 
o fluxo de informações é ágil e seletivo, tem maior atualização, 
menor custo e interação direta. Segundo Silva e Menezes (2005),

Os canais informais não são oficiais nem controlados 
e são usados geralmente entre dois indivíduos ou 
para a comunicação em pequenos grupos para fazer 
disseminação seletiva do conhecimento [...] atual-
mente as listas de discussão permitem a criação de 
comunidades virtuais onde pessoas que possuem 
interesses comuns discutem, trocam informações 
por meio de um processo comunicacional instan-
tâneo, ágil e, portanto, sem barreiras de tempo e 
espaço (SILVA; MENEZES, 2005, p.14-15).

Uma das principais funções dos canais informais é dar aos 
pares cientistas a oportunidade para discutir o tema de estudo 
e trocar ideias e feedbacks. E a outra é filtrar as informações que 
vão circular nos meios formais.

Por sua vez, a comunicação formal é a parte visível da comu-
nicação na ciência e dá-se através de canais formais, como livros, 
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artigos e periódicos. O processo comunicativo é mais lento (com-
parado aos canais informais), mas são maiores as possibilidades 
de armazenagem e recuperação da informação. Nesses canais o 
alcance é amplo e destina-se a transferir informações a toda uma 
comunidade, em vez de um indivíduo.

Devido às dificuldades no sistema impresso de publicações – 
como a morosidade e o custeio, às transformações operadas na 
natureza da pesquisa e o aparecimento das novas tecnologias, a 
comunicação científica através de canais formais vem sofrendo 
transformações significativas. Nos idos anos 90, por exemplo, os 
periódicos eletrônicos inovaram as formas de apresentação de 
resultados e se proliferaram graças à estrutura circular da men-
sagem virtual – com hipertextos, imagens em movimento, sons. 
Em contraposição à estrutura linear da mensagem impressa, os 
periódicos eletrônicos apresentaram um processo comunicacio-
nal mais vivo e interativo, com grande capacidade de expansão, 
fluidez e transitoriedade (GOMES, 1999).

Para alguns autores, a adaptação de canais formais no am-
biente virtual bem como o surgimento de novos meios têm es-
treitado cada vez mais as fronteiras entre os domínios ‘informal’ 
e ‘formal’. Ao considerar que os canais eletrônicos de informação 
possuem características desses dois domínios, Latour (1994) 
aponta para a definição de canais híbridos. Como é o caso blogs 
científicos9. No aspecto físico, eles são mais baratos, práticos e fá-
ceis de operar: têm campos distintos para título, lead e corpo do 

9	 É cada vez mais comum o uso desse espaço para discussões científicas que chegam a 
resultar em revisões e erratas de artigos em periódicos de grande impacto. Em números 
atuais, o jornal The Guardian já está com 13 blogs de ciência, sobre temas diversos. A 
revista Scientific American contabiliza 63 blogs de ciência. E a revista Wirde, na ultima 
campanha para angariar novos blogs, recebeu 113 propostas. No Brasil, podemos citar 
o “Bussola”, o “Blog do Stevens Rehen”, e o “Gene Repórter”, entre outros;
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texto; permitem hipertexto e hipermídia; ordenam e destacam os 
artigos pelo critério mais adequado ao meio – a atualidade; criam 
automaticamente arquivos e categorias (por datas e temas); e 
a publicação é imediata. No aspecto editorial, seu sistema de 
revisão prévia para publicação de resultados admite passar por 
colegas (informal) ou por uma editoria (formal).

Independentemente das mudanças de suporte e do aperfei-
çoamento na disponibilidade de acesso, interatividade e nave-
gabilidade, uma característica dos canais formais, se manteve: o 
controle do que deve ou não ser divulgado é resolvido através de 
um rigoroso processo de avaliação que começa a partir da escolha 
minuciosa dos conselhos editoriais - constituídos por especialistas 
com alto capital científico, que são os responsáveis pela qualida-
de do material publicado (CASTEDO, 2009).

Ainda que publicados na Web, a veiculação de informações 
científicas através de canais formais deve adotar os mesmos parâ-
metros balizados pela tradição do impresso: “apresentar política 
editorial, possuir conselho editorial, uma rigorosa revisão de 
qualidade (peer review), dedicar-se a uma área específica, man-
ter edições regulares, ter ISSN, apresentar instruções aos autores, 
não ter caráter departamental” (GRUSZYNSKI e GOLIN, 2007, 
p.02). No Brasil, por exemplo, temos o Scientific Eletronic Library 
Online (SCIELO) - primeira biblioteca virtual de revistas científicas 
brasileiras em formato eletrônico; e o Instituto Brasileiro de In-
formação em Ciência e Tecnologia (IBICT) - criado em 1976, para 
funcionar como centro de pesquisa, intercâmbio científico e trei-
namento e capacitação do corpo científico;

Dentro dessa dinâmica, os valores compartilhados pelos 
pesquisadores dominantes definem o que é válido ou não cien-
tificamente também no que tange à produção editorial. Assim, 
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a partir do conjunto de critérios adotados por cada um desses 
canais formais, é possível estimar o status científico do que é pu-
blicado. Quanto mais elevado é o status, maior é a concorrência 
por visibilidade e tão maior é o reconhecimento daqueles que 
tem o material aceito para divulgação. Para entender melhor esse 
processo tomemos como exemplo os periódicos científicos.

OS PERIÓDICOS CIENTÍFICOS E A CONCORRÊNCIA  
NA CIÊNCIA

Há diferentes acepções para periódicos científicos. Analisan-
do o termo de maneira mais ampla Souza (1992) define que

Periódicos são publicações editadas em fascículos, 
com encadeamento numérico e cronológico, apa-
recendo a intervalos regulares ou irregulares, por 
um tempo indeterminado, trazendo a colaboração 
de vários autores, sob a direção de uma ou mais 
pessoas, mas geralmente de uma entidade respon-
sável, tratando de assuntos diversos, porém dentro 
dos limites de um esquema mais ou menos definido 
(SOUZA, 1992, p.19).

Para exemplificar os tipos de periódicos existentes podemos 
elencar as revistas, jornais, boletins informativos ou de divulgação, 
atas e anuários científicos. Com relação a seu conteúdo a diferen-
ciação pode ser feita com base em duas categorias: (1) originalida-
de do conteúdo publicado; e (2) procedência do conteúdo estar ou 
não relacionada à atividade de pesquisa (CASTEDO, 2009).

A periodicidade varia entre edições diárias, semanais, mensais, 
bimestrais, etc., mas é imprescindível que ela seja regular. Porque 
é através desses periódicos que são divulgados os resultados mais 
atuais das pesquisas sobre um determinado assunto e, por conse-
guinte, é o que mantém o conhecimento da ciência em constante 
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reabastecimento. As principais funções dos periódicos são: abrir 
espaços para discussão aprofundada entre pesquisadores sobre 
áreas de estudo específicas, “comunicar seus resultados de pesqui-
sa, estabelecer a prioridade para suas descobertas, obter o reco-
nhecimento de seus pares e, com isso, aumentar sua credibilidade 
no meio técnico ou acadêmico” (SILVA; MENEZES, 2005, p.15).

Entre os canais formais, os periódicos científicos (sejam eles 
impressos ou eletrônicos) são considerados lugar privilegiado da 
comunicação na ciência e “condição sine qua non tanto para a con-
tinuidade da pesquisa em termos de obtenção de investimentos, 
quanto para a consolidação da carreira do pesquisador” (GOMES, 
1999, p.1). Uma vez que a validade de um novo conhecimento 
científico “está atrelada à sua submissão à comunidade científica, 
cujos participantes julgam as contribuições apresentadas, criando 
uma condição consensual que atesta a sua confiabilidade” (ADA-
MI; MARCHIORI, 2005, p.73), é possível afirmar que o principal 
meio para um pesquisador acumular capital científico é através 
da publicação em periódicos.

Ser capaz de publicar em periódicos corresponde à capacida-
de do pesquisador em ser academicamente produtivo e intelec-
tualmente reconhecido pela comunidade. Com uma propriedade 
bem particular: os pares que formam o público consumidor e 
leitor dessas publicações são (ao mesmo tempo) concorrentes na 
busca por prestígio e reputação.

Só através da publicação e apreciação dos pares já consa-
grados que pesquisadores aspirantes alcançam prestígio e auto-
ridade na ciência. É essa dinâmica que garante a qualidade da 
informação científica. E, com efeito, gera também grande disputa 
pela conquista de espaço nos periódicos, já que o grau de mobili-
dade no interior deste campo depende da quantidade de capital 
científico que dispõem os pesquisadores na sua ocupação.
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A quantidade de capital científico, por sua vez, depende do 
domínio da técnica, da retórica como meio de convencimento e, 
consequentemente, como poder de aceitação do grupo e legiti-
mação do saber. Ele é alcançado por consentimento, através do 
diálogo, que só é permitido entre os que dominam os códigos da 
ciência. O que traz um segundo efeito: o autorreferenciamento 
da comunidade pelo uso de uma metalinguagem.

A METALINGUAGEM CIENTÍFICA E O ASSUJEITAMENTO DO 
PESQUISADOR

Segundo Santos (1989, p.34), “para se constituir, a ciência 
tem que romper com as evidências e ‘códigos de leitura’ do real 
que elas constituem, inventando um novo código [...] um novo 
‘universo conceitual’, um novo sistema de novos conceitos e de 
relações entre conceitos”. Inventando uma linguagem diferencia-
da, técnica, com normas, padrões, estilo e terminologias próprias: 
a metalinguagem científica.

Através do uso de códigos de circulação restritos à comunidade 
científica, pesquisadores buscam se distinguir dos demais saberes 
e do senso comum10. Segundo Viana (2008), isso acontece por que,

[...] a oposição entre ciência e senso comum serve, 
em primeiro lugar, tal como já colocamos, para legi-
timar o saber científico, dotá-lo de status de supe-
rioridade sobre o saber popular. O saber verdadeiro 
é o produzido pelas camadas intelectuais em nossa 
sociedade. Ao legitimar o saber científico, deslegiti-
ma-se o saber popular (VIANA, 2008, p. 17).

10	 “Senso comum significa apenas o bom senso, razão grosseira, razão começada, 
primeira noção das coisas ordinárias” (VOLTAIRE apud CUVILLIER, Armand. Pequeno 
vocabulário da língua filosófica. Editora Nacional, São Paulo, 1969. p. 146).
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Na ciência da Idade Média, por exemplo, a comunicação sobre 
seus inventos e descobertas se dava principalmente nos salões da 
alta sociedade e através de trocas de cartas entre os intelectuais 
que dominavam o latim erudito (ZIMAN, 1981). Para Mueller e 
Caribé (2010) a distinção social entre cientista e público geral 
teria começado com a institucionalização da ciência e a formação 
das comunidades. Para Burkett (1990, p.11) essa preocupação 
com a distinção do público geral contraditoriamente mostra “um 
lado humano da ciência que os cientistas na prática, preferem, 
em muitos casos, esconder, tal como faziam seus predecessores – 
sacerdotes e magos – que se apoiavam no mistério para dominar 
as multidões que não pertenciam ao seu grupo”.

Como se o conhecimento sobre a estrutura, as funções, os 
métodos e membros que pertencem à comunidade não bastas-
sem para diferenciá-la como científica, pesquisadores utilizam a 
linguagem e o manuseio dela como mecanismo de legitimação do 
saber, como construção das imagens de si. Permitindo o controle 
e estabelecimento de um “conjunto de regras segundo as quais se 
distingue o verdadeiro do falso e se atribui, ao verdadeiro, efeitos 
específicos de poder” (FOUCAULT, 1979, p.11).

A assimilação da metalinguagem científica decorre de treina-
mento extensivo, por meio de dispositivos que controlam os sen-
tidos permitidos e não permitidos a ela. Deriva do assujeitamento 
dos pesquisadores a uma formação discursiva específica, que se-
gundo Foucault (1979), se apresenta não como uma condição de 
possibilidades, mas como uma lei de coexistência para os enuncia-
dos, as proposições, os atos de fala ou frases dentro desse campo.

Ou seja, a absorção dos códigos da linguagem científica dá-se 
através da submissão dos pesquisadores a um conjunto de regu-
laridades que determinam a homogeneidade e o fechamento de 
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seus enunciados. Constituindo a formação de um discurso que, 
mesmo condicionado e contrário à intuição, define e organiza 
a situação dos pesquisadores dentro da comunidade, e sugere 
noções de soberania não só entre os eles, mas também do saber 
científico sobre os outros saberes.

Sob essa perspectiva é possível afirmar que a ciência é um 
campo onde “a língua não é somente um instrumento de comu-
nicação ou mesmo de conhecimento, mas um instrumento de 
poder” (BOURDIEU, 1987, p.161). Onde quem fala não busca 
apenas ser compreendido, mas ser acreditado, referenciado e 
reconhecido. Onde a capacidade de discursar e convencer podem 
ser comparadas a um investimento capaz de proporcionar lucro 
simbólico àqueles que buscam obter autoridade na carreira. E, 
por consequência, é o campo onde a comunicação é o locus de 
uma disputa permanente por poder simbólico.
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SUMÁRIO

PERIÓDICOS CIENTÍFICOS: LEGITIMAÇÃO, 
PRESTÍGIO E PROPRIEDADE 
INTELECTUAL11

Suely Gomes
Suzana Mueller

A inserção da ciência no modo de produção capitalista foi 
acompanhada da estruturação de um complexo sistema de co-
municação científica. Esse passou a constituir um campo amplo 
de estudos que vai do uso de canais e mecanismos de informação 
ao contexto social em que aquela ocorre. Diversas disciplinas 
têm-se debruçado na análise do processo de produção e comu-
nicação científicas, cada qual com sua perspectiva e instrumental 
analítico, entre elas a Ciência da Informação.

Na Ciência da Informação, como recurso didático, classifica-se 
a comunicação científica em três domínios que interagem numa 
espécie de gradação na produção do conhecimento científico. 
Portanto, antes de serem excludentes e autônomos, são comple-
mentares. Esses domínios, normalmente denominados informal, 

11	 Inicialmente publicado em GOMES, Suely Henrique de Aquino. Inovação tecnológica 
no sistema formal de comunicação científica: os periódicos eletrônicos nas ativi-
dades de pesquisa dos acadêmicos de cursos de pós-graduação brasileiros. 1999. 
500f. Tese (Doutorado em Ciência da Informação) - Departamento de Ciência da 
Informação e Documentação, Universidade de Brasília, Brasília. 1999.
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semi-formal e formal12 são caracterizados por diferentes com-
portamentos, contextos, públicos, objetivos, mecanismos, atores 
envolvidos e estágio na produção do conhecimento científico.

Isentando-nos no momento de detalhar as características ine-
rentes a cada um desses domínios – mesmo porque essas serão 
abordadas mais adiante no capítulo sobre o Ciclo documentário 
– observa-se que, apesar da indiscutível importância do domínio 
informal para a construção do conhecimento científico, não é 
na instância da informalidade que o conhecimento é validado, 
legitimado e adicionado ao corpo teórico da ciência. O reconheci-
mento e atribuição do status “conhecimento científico” dá-se no 
domínio formal onde os fatos científicos passa a circular para além 
das fronteiras do laboratório e independente da interferência di-
reta de seu criador. Apesar de vermos movimentos no sentido 
de romper o isolamento da comunidade científica em relação à 
sociedade e seu enclausuramento no campo científico13, conhe-
cimento científico ainda é conhecimento registrado, apresentado 
para um público ou “mercado especializado” que irá testá-lo de 
acordo com os instrumentais próprios da área (MUKAY, 1996). O 
registro do conhecimento em suportes móveis, porém imutáveis 
(LATOUR, 1987), é um princípio importante para este seja objeto 
da mais ampla crítica e compartilhamento atemporal.

Dentre os canais formais, os periódicos científicos surgem, 
a partir do século XVII, como canal privilegiado da comunicação 

12	 Por ser um recurso analítico, essa modelação é, como outra qualquer, simplificadora 
da realidade e, portanto sujeito a críticas. As mais comuns são: inexistência de limi-
tes claros entre os domínios; os meios eletrônicos tendem a minar tal classificação; 
privilegia-se o artefato e não o artesão. Mas para a finalidade do presente capítulo tal 
categorização é pertinente.

13	  Sobre isso, ver capítulo anterior de Gomes e Gomes sobre a urgência de se garantir a 
participação da sociedade no rumo da ciência.
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científica14. Validação, preservação, atualização, estruturação e 
controle social, controle de qualidade, registro válido do conhe-
cimento, parâmetro para distribuição de créditos (instituição que 
atribui prestígio) – essas são algumas das importantes funções 
que foram sendo agregadas a esse veículo de comunicação à 
medida de sua evolução.

A estrutura do sistema acompanhou essa evolução em ter-
mos de complexidade e interatividade (número de atores e in-
terdependência entre eles) constituindo-se uma cadeia de agre-
gação de valor (SCHAUDER, 1994). A divulgação de artigos em 
periódicos científicos com corpo editorial passa a ser condição 
sine qua non tanto para a continuidade da pesquisa em termos de 
obtenção de investimentos quanto para a consolidação da carrei-
ra do pesquisador. Extrapola, dessa forma, a mera função comu-
nicacional predominante nos estudos da Ciência da Informação. 
Emergem domínios de legitimação do conhecimento produzido e 
de economia (atribuição e distribuição de créditos) - mais aborda-
dos pela Sociologia da Ciência. Hills (1983) pondera que, qualquer 
alternativa plausível para o sistema de periódicos, deve levar em 
consideração as funções que esses exercem na ciência moderna.

Apesar de, por mais de 4 séculos, os periódicos terem se esta-
belecido como canal privilegiado da comunicação entre os pesqui-
sadores, observações quanto à ineficiência de alguns componentes 
do sistema vêm se acumulando. Essas críticas concentram-se princi-
palmente em dois pontos (SCHAUDER, 1994): a) sistema de revisão 
prévia pelos pares – vieses, retardamento das publicações e das 

14	 Para discussão do sistema tradicional/impresso veja: HOUGHTON, Bernad. Scien-
tific Periodicals: their historical development, characteristics and control. Hamden, 
Conn: Linnet Books, 1975; MACHLUP, Fritz; LEESON, Kenneth. The dissimination of 
scholarly, scientific, and intellectual knowledge. v. 12, journal information though the 
printed word 1s. New Yourk: Praeger, 1978.
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inovações; b) eficiência na disponibilização dos resultados de pesqui-
sas: desatualização devido à demora entre submissão e publicação; 
limitada capacidade de vazão aos bons artigos submetidos.

Mesmo diante das críticas e das controvérsias existentes nos 
estudos sociais da ciência quanto a motivação que leva os acadê-
micos a publicar seus resultados, é possível identificar nas diferen-
tes abordagens na sociologia e antropologia da ciência, o período 
científico como elemento estruturado e estruturador do campo 
científico. Estruturado porque a construção do conhecimento cien-
tífico é dotada de peculiaridades, princípios e valores que refletem 
no modo como o periódico científico e suas funcionalidades são 
concebidas e operacionalizadas. Um exemplo é a formalização e 
simplificação dos mecanismos que garantam a crítica ampla pelos 
pares operacionalizados no sistema de peer review mantidos pelo 
corpo editorial. A comunicação formal está explicitamente relacio-
nada com os princípios institucionalizadores da ciência moderna 
propostos por Merton: comunalismo, criticismo, universalismo. A 
competição pela propriedade intelectual, que ocorrem em nível 
individual, reforçaria o comunismo, universalismo, a originalidade 
(ZIMAN, 1984), desinteresse15 e criticismo.

15	 A proposta de Merton levantou certa polêmica entre os sociólogos da ciência quanto 
à sua validade. Não é difícil levantar situações que comprovem que o ethos da ciência 
não é completamente verificável no comportamento dos cientistas. Rothman (1972), 
por exemplo, aponta existência de critérios elitistas e particularistas dos processos 
de distribuição de recursos para o fomento à pesquisa e para a avaliação de artigos 
submetidos à publicação, como evidências contrárias à norma do universalismo 
e imparcialidade. Em sua defesa tem-se Zarur (1984) que reconhece que “não há 
dúvidas de que as normas da ciência não operam na prática em toda a sua extensão, 
contra o que sempre se poderia argumentar que normas, por serem normas, não 
necessitam manifestar-se no comportamento concreto dos indivíduos”. Wunderlich 
(1974, p 374), por sua vez, acredita que o conceito “desinteresse” é mal interpreta-
do em alguns estudos críticos em relação à proposta de Merton. O autor pondera 
que, na concepção mertoniana, “desinteresse” não se refere a motivos individuais 
ou pessoais, mas remete a um atributo institucional que permitiria à ciência atingir 
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Os periódicos científicos são estruturantes porque se estabe-
lecem como dispositivo de controle e vigilância das práticas so-
ciais e de construção da identidade do grupo que compartilham 
as mesmas ferramentas teóricas e metodológicas (KUHN, 1997). 
Via canais formais estrutura-se e dar-se visibilidade à elite de uma 
determinada área; consolida-se a carreira do pesquisador e ob-
tém-se verbas para fazer pesquisa (STORER, 1986; HAGSTROM, 
1965; MERTON, 1968). Além do mais, através do processo de 
seleção de artigos, os periódicos científicos acabam delimitan-
do o tipo de discurso (a comunicação escrita em detrimento de 
outros, uma perspectiva teórica em detrimentos de outras, etc) 
e de recursos (ferramentas, métodos e interpretações) que são 
amplamente aceitos e permitidos na negociação por recursos de 
outra natureza necessários para a continuidade da atividade de 
pesquisa do acadêmico (KNORR-CETINA, 1981).

Outro argumento evidenciador do caráter estruturante do pe-
riódico científico é dado por Bazerman (1988). Para aquele autor, 
o advento do primeiro periódico científico – The Phylosopical Tran-
sactions da Royal Society of London, representou mudanças funda-
mentais tanto nas características da comunidade científica, quanto 
na estrutura do discurso em termos de conteúdo circulantes e 
formato de apresentação. Surgiu a figura do editor como gatekee-
per - ator responsável por aceitar ou rejeitar o material submetido 
para publicação. Para tal, este precisaria se estabelecer como uma 
autoridade que desfruta de confiança da comunidade científica. As 

seus objetivos. A ciência pode ser considerada desinteressada na medida que seus 
praticantes direcionam-se para alcançar objetivo maior proposta da produção de 
conhecimento científico. A produção, portanto, não é assegurada pela boa fé do pes-
quisador. Ela é afiançada pela pressão institucional para garantir sua sobrevivência. 
Trata-se, portanto, de um padrão típico de controle institucional que impõe limites 
aos voluntarismos individuais (LIMA, 1994, p. 166).
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editoras, assim como as instituições de fomento, passam a atuar, 
se adotarmos a perspectiva da teoria ator-rede de Latour, como 
agências distribuidoras de créditos. O cientista, por sua vez, viu-se 
na necessidade de defender suas ideias e persuadir outros a se-
gui-las. A persuasão implica em tornar visível o que foi produzido 
e depende da reputação da revista junto à comunidade científica.

Apesar de focar aspectos diferenciados (processo de comu-
nicação ou estrutura social versus processo de construção ou 
produção de conhecimento), existe nos estudos sociais da ciência 
um consenso em apontar como uma das peculiaridades dessa 
atividade o fato de, tanto a acumulação, a obtenção de prestígio, 
quanto o acesso a outros recursos organizacionais estarem imbri-
cados nos princípios da publicação. Esta dependência levou Solla 
Price (2006) a conceber a ciência moderna como “papirocêntrica” 
e a estabelecer entre os acadêmicos a máxima “publish or perish”.

Baseando-se na centralidade da comunicação formal da 
ciência, Latour (1986) sugere que, para compreender o campo 
científico é necessário entender a dinâmica (estrutura e proces-
sos) que leva à estruturação de canais dotados de mobilidade e 
imutabilidade dos registros de ideias e produtos resultantes da 
pesquisa. É a partir da inscrição em suportes concretos que as 
ideias podem circular amplamente sem a interferência do autor e 
passam a atender aos objetivos institucionais da ciência. A suges-
tão de Latour demanda a conciliação de dois grupos de estudos 
sobre o fenômeno comunicacional científico: o que se volta para 
o princípio da comunicação e o outro que enfatiza a lógica de 
mercado operante no campo científico.

Davenport (1993) oferece uma alternativa para harmoniza-
ção entre estes dois domínios, ao conceber a publicação científica 
como um sistema composto pela intersecção de dois subsistemas: 
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um que considera o processo de construção do texto derivado 
do princípio da comunicação e outro da propriedade intelectual 
que se volta para as condições estruturais ou ecologia do texto. 
O domínio da propriedade científica imprime ao campo científico 
uma lógica de mercado (investimentos, minimização de riscos e 
lucros). Esse subsistema mantém uma relação de interdependên-
cia, tendo na figura da editora seu ponto de interseção.

A inserção do continuum comunicativo no modelo do campo 
científico fundamenta-se no reconhecimento de que na ciência o 
ato solitário da publicação é inviável. A negociação e a persuasão 
são ações intrínsecas ao processo de construção do texto científico 
que pressupõem diálogo constante e aberto entre indivíduos que 
compartilham a mesma formação intelectual, apresentam uma 
afinidade temática e tem acesso a um mesmo acervo de conheci-
mento (KUHN, 1997), o que põe em operação o comunismo e cri-
ticismo organizado preconizados por Merton. Todo o processo está 
voltado para se garantir a qualidade, a cientificidade, a criatividade 
e a veracidade dos relatos apoiada num processo de revisão pelos 
pares em diferentes instâncias. Esse processo leva à existência de 
diferentes versões do material a ser publicado – dos primeiros rela-
tórios de pesquisa à divulgação dos resultados da pesquisa.

A versão oficial, ou a que deverá ser considerada pelos pares, 
é aquela inscrita em um suporte material publicamente disponibili-
zado. Ela marca a passagem das ideias e fatos científicos de: a) um 
campo de discussão entre um grupo seleto (colégio invisível) para um 
campo de discussão global (comunidade científica), intermediada 
por um sistema de avaliação por pares anônimos ou não; b) de um 
espaço de negociação e elucubrações para um espaço de verificação, 
teste e replicabilidade; c) de um estado e volatilidade, semimobili-
dade, exclusividade para a mobilidade, imutabilidade e socialização.
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Davenport (1993) sumaria esse processo de produção do 
texto final via quatro “Is”: intencionalidade (objetivo em mente); 
instrumentalidade (métodos, instrumentos, bibliografia); interati-
vidade (colaboração, competição, negociação, persuasão, contro-
vérsias, ceticismo organizado16); e inscrição (mobilidade, integri-
dade, imutabilidade ou registro em um fórum legítimo). São estas 
características que distinguem a produção do texto científico de 
outras produções literárias.

A caracterização do processo em torno desses quatro Is abre 
espaço para a discussão de questões como a contextualização da 
verdade e racionalidade científica. Considerando que intenciona-
lidade e instrumentalidade são orientadas por paradigmas vigen-
tes em determinadas fases da ciência, conforme preconiza Kuhn 
(1997), concebe-se a produção do conhecimento como uma ati-
vidade histórica e ideologicamente situada, portanto, nem neutra 
nem universal no sentido de verdade absoluta. Ponderando que 
a publicação é o embate entre interesses que podem ser anta-
gônicos e a materialidade de um determinado tipo de discurso 
em detrimento de outro, conforme advogam Bourdier (1974), 
Foucault (1972) e Latour (1987), temos que a construção do texto 
científico é um processo de dominação ideológica ou de relação 
de poder. Dessa forma, “compreender uma proposição científi-
ca não é alcançar uma espécie de verdade eterna, mas é saber 
servir-se de um modelo de maneira concreta, em ligação com 
certo número de projetos” (FOUREZ, 1995, p. 84). Esses projetos 
ocorrem nos contextos material e simbólico (BOURDIER, 1989), 
ambos definidos historicamente.

16	 Um dos ethos científicos propostos por Merton que demanda do pesquisador um 
comportamento crítico (busca de erros, inconsistências, limitações) em relação ao 
que foi produzido pelos seus pares.
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Para muitos sociólogos da ciência, o que leva o pesquisador 
a se embrenhar nesse processo é a disputa para estabelecer a 
prioridade nas descobertas científicas (propriedade intelectual) 
e, a partir daí, obter os créditos devidos. Hagstrom (1975), por 
exemplo, esboça forte relação entre a publicação e o sistema de 
recompensa da ciência Para o autor, o desejo de obter o reco-
nhecimento social leva o cientista a publicar seus trabalhos e, 
consequentemente, a submeter-se às regras cognitivas e sociais 
operantes na área. Aqueles que se desviarem muito das normas 
terão seus trabalhos recusados. O status e reconhecimento cien-
tífico só podem, até o momento, ser adquiridos via publicações 
devidamente qualificadas e credenciadas pela área do conheci-
mento. Hasgtrom (1975, p. 114) articula que o sistema de doa-
ções de artigos/ideias/conhecimento à coletividade em troca de 
reconhecimento social demanda forte compromisso com valores 
sociais e cria obrigações peculiares que levam à relativização da 
racionalidade econômica da ação dos acadêmicos.

Merton (1988, p. 621), ao analisar o efeito Matheus17 na 
ciência, reserva algumas considerações sobre as características 
típicas e paradoxais da propriedade intelectual. Segundo o autor, 
a propriedade privada do conhecimento é obtida a partir de sua 
disponibilização pública. No domínio científico, a propriedade in-
telectual é garantida via inscrição em suporte material e reafirma-
da na forma de reconhecimento dos pares. Tal reconhecimento 
é evidenciado através das práticas de referenciação e citação de 
trabalhos anteriores utilizados pelo cientista para fundamentação 
de sua pesquisa. Estas práticas reafirmam o direito de proprieda-
de do cientista – propriedade virtual, já que não está baseada na 

17	 Analogia à passagem bíblica: “A todo aquele que tem, será dado mais, e terá em abun-
dância. Mas ao que não tem, até o que tem lhe será tirado.” (Mateus, 25, 28-29).
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posse material do objeto. É através da busca do estabelecimento 
da propriedade intelectual - sendo a referenciação e citação par-
tes integrantes do sistema, que a ciência mantém suas tradições 
e se caracterizaria como atividade social e econômica.

O padrão de citações, porém, conforme mostra-nos Hull 
(1997, p. 13), difere substancialmente em termos de natureza 
(positiva ou negativa) e da abrangência temporal entre as discipli-
nas. Outro ponto colocado por Hull, tendo como base o trabalho 
de Quillian (1994), é a constatação de que os cientistas não usam 
os resultados de outros cientistas desinteressadamente. Ao con-
trário, segundo o autor, ao selecionar este ou aquele trabalho, 
o cientista está apostando na sua carreira, nas suas chances de 
obter créditos pretendidos (status, visibilidade, reconhecimento) 
e na defesa de seus próprios projetos. Na visão do autor, os pes-
quisadores conseguem muito pouco ao replicar os experimentos 
de outros colegas. Porém, conseguem créditos consideráveis se 
descobrirem erros nos trabalhos de seus pares, especialmente 
se a pesquisa estiver sendo conduzida em um campo de grande 
disputa por estabelecimento de pioneirismo nas descobertas. A 
disputa nesses campos pode levar à urgência para publicação de 
resultados ainda prematuros e duvidosos. Nesse caso, Hull adver-
te que, se por um lado a pressa para publicar, quando correta-
mente ponderada, aumenta o ritmo de produção da ciência, por 
outro, deve-se levar em consideração as punições impostas pela 
própria comunidade aos cientistas que produzem resultados não 
confiáveis. Esses certamente terão suas carreiras prejudicadas.

O ato de citar seletivamente alguns antecessores implica que 
aqueles que não foram citados, ou que o foram de forma nega-
tiva, têm potencialmente prejuízos profissionais. Adicionalmente 
observa-se que a publicação de resultados errôneos prejudica a 
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carreira, não só de quem publicou, mas também de todos aqueles 
que fizeram uso subsequente dos resultados divulgados. Dessa 
forma, a ciência pode ser concebida como um sistema de auto-
policiamento e de exploração mútua. É através desse mecanismo 
social que o conhecimento científico é produzido, desenvolvido 
e validado. A contribuição para a acumulação do conhecimento 
científico seria, na visão de Hull, uma consequência não de toda 
intencional das ações dos acadêmicos na busca pelo estabeleci-
mento de prioridades e obtenção de créditos. O autor rotula este 
efeito não intencional das ações como “a mão invisível da ciên-
cia”. A ideia central é que o efeito cumulativo do conhecimento 
científico ocorre mesmo que os agentes envolvidos não estejam 
diretamente motivados para tal propósito.

Considerando que a busca pelo estabelecimento de priorida-
des na descoberta científica estabelece certa competição entre os 
acadêmicos, a comunicação científica formal pode ser visa como 
“luta concorrencial da qual cada pesquisador deve participar, a 
fim de fazer valer a qualidade de seus produtos e de sua própria 
autoridade de produtor legítimo” (TRIGUEIRO, 1991, p. 46). As 
controvérsias decorrentes dessa luta não se situariam no plano 
unicamente da racionalidade científica uma vez que elementos 
de naturezas diversas atuam no campo como, por exemplo, rela-
ções de forças, considerações de ordem financeira, ambições de 
carreira, pressupostos filosóficos e políticos.

A qualidade do produto e o status do pesquisador estão 
intrinsecamente vinculados à hierarquia do canal no leque de 
opções possíveis para o registro do conhecimento: dos manuais, 
onde se constroem os princípios e conceitos fundamentais, aos 
artigos em periódicos -“dirigidos apenas aos colegas de profissão, 
homens que certamente conhecem o paradigma partilhado e que 
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demostram ser os únicos capazes de ler os escritos a eles endere-
çados” (KUNH, 1997, p. 40). Sugere-se, então, a existência de uma 
metalinguagem paradigmática, refletida nos artigos e esclarecida 
nos manuais ou livros. A metalinguagem paradigmática seria, na 
concepção de Crane (1975), responsável pelas dificuldades, iso-
lamento ou bolhas comunicacionais entre as disciplinas. Na visão 
kuhniana, há uma nítida prevalência de canais de comunicação 
em cada etapa consolidativa do paradigma (ou quadros de refe-
rência teóricos e metodológicos para cada área do conhecimen-
to). Na fase madura da ciência, etapa considerada paradigmática, 
o pesquisador que escreve livro em detrimento do artigo pode ter 
sua reputação comprometida (KUHN, 1997, p. 40).

É a partir da inscrição das ideias em um formato fixo, ou 
suporte material imutável (integridade), que será distribuído e 
compartilhado para uma audiência capaz de decifrar a linguagem 
científica que o eixo da “propriedade intelectual” passa a operar. 
E é a partir desse eixo que o sistema de publicação como me-
canismo de transferência de informação adquiriu os contornos 
atuais: há uma multiplicidade de atores (pesquisadores, agência 
de fomento, agentes reguladores, editoras, bibliotecas, agências 
de assinatura, fornecedores, dentre outros) com interesses distin-
tos sobre o texto científico cujo trabalho é regido por um conjun-
to de rotinas interligadas em rede relativamente formal de ações 
coletivas especializadas. Há o entendimento compartilhado entre 
os papéis, especialidades e dimensões relativos às ações a serem 
executadas por cada agente para atingir o objetivo institucional. 
Todo o caráter institucional da ciência opera neste eixo.

Com o institucionalismo, as interações que se estabelecem 
no campo científico extrapolam a concepção de um processo de 
transferência de informações ou construção do conhecimento 
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sujeito às regulamentações de natureza exclusivamente episte-
mológicas: “tal transferência é moldada por restrições ambien-
tais (ou legalidades) e recompensas (fiscal ou reputativa), e estas 
distinguem o processo da mera comunicação”18 (DAVENPORT, op 
cit, p. 17). A presença desse eixo no campo científico contrapõe 
às ideias do conhecimento científico como um bem público de 
livre circulação, (KOERTGE, 1995) dominante no subsistema da 
comunicação e do cientista como indivíduo que goza de autono-
mia absoluta no desempenho de suas atividades.

Assim sendo, os praticantes da ciência não estão sujeitos 
somente às normas ou regras originadas no interior da própria 
comunidade científica (produção do saber ou comunicativo). Para 
corroborar esta posição, Fourez (1995, p. 99) vai buscar na posição 
que os cientistas ocupam na sociedade capitalista os porquês para 
esse fato. Assim, apesar das suas peculiaridades, a comunidade 
científica é um subgrupo da classe média da sociedade capitalista 
moderna e, como tal, não detém o poder social expressivo para 
tomar suas próprias decisões. Mas, mesmo assim, ,ela desem-
penha um papel central na sociedade já que os seus membros 
dominam métodos para a produção de conhecimento intelectual 
e socialmente consequentes, passíveis de retribuições. A comuni-
dade científica, continua o autor, goza de reconhecimento interno 
(no interior do próprio grupo) e externo (grupos dominantes da 
sociedade). Entretanto, nem todas as atividades voltadas para a 
produção do conhecimento são passíveis de receber esse reco-
nhecimento externo, como bem nos lembra Fourez (1995, p. 93):

18	 Tradução livre para “such transfer is shaped by environmental constrains (or lega-
lities) and rewards (either fiscal or reputational), and these distinguish the process 
from mere communication”
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A necessidade de reconhecimento externo traduz-se 
por lutas sociais, por meio das quais os defensores 
das sub comunidades particulares (por exemplo, a 
acupuntura ou a homeopatia) tentam ser socialmen-
te reconhecidos. E essa necessidade não de todo 
desinteressada, pois o reconhecimento reflete-se em 
apoio econômico, em poder social e em prestígio. 
Isto se realiza gradas a “aliados privilegiados”

O reconhecimento externo da ciência pela classe dominante 
decorre do fato de a sociedade capitalista industrial ter buscado 
a sua legitimidade no conhecimento e racionalidade científicos 
em substituição ao dogma religioso dominante na idade média 
(FORTI, 1998; FERRAROTTI, 1998). Neste sentido, Ferrarotti 
(1998, p. 53) articula que a nova sociedade precisou de uma base 
de conhecimento que se pudesse contrapor ao conhecimento 
derivado do senso comum e subjetivo – este “anárquico por na-
tureza”. A ciência candidata-se como alternativa plausível por se 
apresentar como “um procedimento público”, independente de 
“princípios individuais de preferências” e representante de um 
conhecimento derivado da “pura força da razão”.

É fato incontestável que as sociedades de hoje caraterizam-se 
por um forte vínculo com o conhecimento produzido pela ciên-
cia e dele dependente. O rótulo “cientificamente comprovado” 
tem sido indiscriminadamente utilizado por partidos políticos, 
sindicatos e indústrias “como arma polêmica contra rivais e com-
petidores” para esconder a natureza política das decisões já pre-
viamente tomadas (FERRAROTTI, 1998, p. 59). Porém, a ciência 
não tem sido acionada somente de forma retórica uma vez que 
tem dado contribuições concretas para o desenvolvimento social 
e econômico da sociedade e para superação de problemas, em 
determinadas situações, causados por ela mesma.
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Há reconhecimento por parte de diversos setores, mas prin-
cipalmente do governamental, da importância da pesquisa para a 
superação de problemas que afligem a sociedade como a cura do 
câncer ou AIDS; a produção de alimentos; a proteção ambiental; 
dentre outros desafios apresentados aos governantes. Essa preo-
cupação reflete-se em ações concretas institucionais de estímulo 
às atividades de pesquisa através da articulação de uma política 
científica e tecnológica. Dentre estas ações institucionalizado-
ras podemos citar, em relação ao Brasil, a criação do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a 
implantação do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (FNDCT), a criação do Ministério da Ciência e Tecno-
logia (MCT), os esforços no sentido de fortalecer as Secretarias 
Estaduais de Ciência e Tecnologia e a implantação e ampliação de 
cursos de pós graduação. O CNPq, além do fomento à pesquisa 
via concessão de bolsas e auxílios, subsidia também, por intermé-
dio do seu programa editorial, algumas revistas científicas.

Não demorou muito para que se constatasse que o financia-
mento a projetos dentro do contexto da “grande ciência”, na qual 
as questões acima colocadas se encaixariam, demandava infraes-
trutura de laboratórios, equipamentos, bibliotecas, massa crítica 
(cientistas) que extrapolariam a capacidade isolada de grupos, 
instituições de pesquisa e países. A complexidade das questões 
colocadas para a ciência levou à formação de consórcios de países 
que resultou na criação de organismos internacionais de fomento 
à pesquisa, como o CERN - the European Organization for Nuclear 
Research, em Genebra (DUARTE, 2008).

A aliança estabelecida com o setor público em forma de 
financiamento para a pesquisa em troca de conhecimento que 
possibilite ao homem domínio técnico e social acaba por influir na 
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autonomia do cientista e na estrutura social de cada área. As po-
líticas científicas, por exemplo, através da definição de linhas de 
pesquisa, de critérios de financiamento e avaliação de cursos de 
pós-graduação e, mais recentemente, refletindo “a pós-moderni-
dade”, da decisão de privilegiar centros de excelência através de 
programas especiais, definem o que e quem terá mais condições 
de apresentar resultados de pesquisas passíveis de serem publi-
cados em fóruns privilegiados.

A publicação, como propriedade intelectual, é adotada como 
parâmetro das competências individuais e institucionais para a 
maximização dos investimentos, o que refletirá nas possibilida-
des de aprovação de financiamentos juntos às agências de fo-
mento, nas possibilidades de interações com as pessoas certas e 
no nível de comprometimento do acadêmico com determinadas 
temáticas ou problemas de pesquisa (DAVENPORT, 1993, p. 10). 
A seleção de projetos para financiamento é feita com base no 
sistema de avaliação pelos pares. Esta relação é descrita por 
Ferrarotti (1998, p. 59) como “uma curiosa relação entre senhor 
- escravo”, assim descrita pelo autor:

O governo concede dinheiro à ciência para que ela al-
cance determinadas metas, para que realize pesquisa, 
sem conhecimento de pormenores e procedimentos 
técnicos e, portanto, sem um controle efetivo. Assim 
a ciência afinal dita ao governo o que fazer, como e 
com que rapidez. Nenhum controle é possível sem 
conhecimento real. Em suma, os dirigentes, apesar 
de toda sua retórica, ficam inermes quando se de-
frontam diretamente com os cientistas.

Por outro lado, sendo uma atividade financiada quase que 
exclusivamente por verbas públicas, as questões referentes a 
demandas espontâneas (liberdade de escolha de problemas de 
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pesquisa) versus demandas induzidas (interesses da sociedade em 
determinados problemas de pesquisa) tornam-se mais frequentes. 
“Pode-se, à custa da sociedade, dar oportunidade apenas ao es-
pontâneo desenvolvimento das ideias? Não deve a sociedade exibir 
resultados práticos, dos esforços e do seu próprio investimento?” 
Essas são perguntas colocadas por Tundisi (1995) que suscitam ou-
tras acerca da responsabilidade dos cientistas em uma sociedade 
onde a consciência pública em relação aos benefícios e malefícios 
da ciência é crescente. Certamente os meios de comunicação de 
massa contribuíram para a formação desta consciência pública e 
pressionarão para delegação e assunção de responsabilidades.

A constatação de que os cientistas oferecem aos políticos os 
meios eficazes de controle ou distribuição em massa gerou rea-
ções “contra a prática da pesquisa científica como uma atividade 
neutra, puramente instrumental – uma espécie de perfeição sem 
objetivo” e contra sua proximidade com o poder (FERRORATI, 
1998, p. 94). Essa proximidade seria responsável pela tendência 
de os cientistas não questionarem de forma mais contundente os 
aspectos éticos e morais de suas atividades.

Os movimentos que surgiram a partir do desencantamento com 
a ciência, como por exemplo, os movimentos a favor da paz, do de-
sarmamento (contra a energia nuclear) e pela proteção ambiental

exerceram uma influência considerável sobre a po-
lítica oficial. Basta citar o referendo que: levou ao 
cancelamento do poder nuclear na Suécia […] e o 
surgimento de partidos verdes [...que] forçaram os 
partidos tradicionais, um tanto tardiamente, a ela-
borar politicas ambientais responsáveis. O mesmo 
vale parra a indústria. (KING, 1998, p. 83).

Essas mudanças e pressões trouxeram para o campo científi-
co uma gama de novos atores inexistentes até a década de 1970, 
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como os sindicatos, as organizações não governamentais – ONGs, 
a sociedade organizada de um modo geral que impõem limites ao 
crescimento voluntarioso do conhecimento científico, seja através 
da discussão ampla de questões éticas e morais (como o caso da 
clonagem humana), seja por meio de pressão exercida nos seus 
representantes políticos para que estabeleçam prioridades ou 
urgências nas soluções de problemas que afligem a comunidade 
e que promovam um desenvolvimento sustentável.

O desenvolvimento sustentável pressupõe a existência de 
uma massa crítica de mão-de-obra qualificada; de escolhas ou 
produção de tecnologias adequadas; de “estruturas programáti-
cas legais, reguladoras e políticas” condizentes com as necessi-
dades sociais. Condições que estão ausentes ou deficitárias em 
país com economias emergentes (MAYO, 1998, p. 136-138), os 
quais conseguem, com muito esforço, estabelecer algumas áreas 
de competência, como é o caso da Medicina Tropical e da Agricul-
tura no Brasil, por exemplo.

O efeito das mudanças produzidas pela complexidade dos 
desafios apresentados tanto para a ciência quanto para o governo

foi o de tornar obsoleto o velho modelo de uma re-
lação de dois atores, com os cientistas funcionando 
como uma autônoma “República da Ciência” enquan-
to o governo toma as decisões políticas em nome do 
conjunto da sociedade. Cada vez mais, a ciência teve 
de lutar contra e responder a muitos interesses di-
ferentes, e nem sempre convergentes, da sociedade. 
Teve de entrar num relacionamento multilateral com 
diferentes grupos da sociedade, inclusive a indústria, 
os órgãos do governo não diretamente envolvidos 
com a pesquisa ou educação (por exemplo, energia, 
o meio ambiente, a cultura, as relações exteriores a 
defesa) e o público, na qualidade de consumidores e 
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pagadores de impostos. Isso, ao mesmo tempo, com-
plicou e aprofundou as rivalidades dentro da própria 
comunidade científica e tecnológica. A fronteira tra-
dicional entre a prática científica e a política científica 
tonou-se indistinta: embora ainda de natureza cien-
tífica, são também econômicas, culturas e políticas. 
(MAYO, 1998, p. 122)

A abertura do campo científico para dialogar com diversos 
outros segmentos da sociedade não é só salutar como necessá-
rio diante da complexidade e da nova dinâmica de produção de 
conhecimento científico que emerge a partir da década de 1970. 
No entanto, essas mudanças não foram acompanhadas de ajustes 
à nova realidade nem às novas demandas sociais manifestadas. 
Apesar das críticas, os procedimentos de produção e avaliação 
da ciência ainda são baseados no princípio do “publish or perish”, 
típico dos pressupostos de uma ciência tradicional.

A perpetuação do critério de privilegiar a publicação interna-
cional no processo de distribuição de recursos fortalece sobrema-
neira a posição que as editoras científicas comerciais ocupam no 
processo de produção de ciência e tecnologia. Estas influenciam o 
comportamento do acadêmico quando da seleção de canais pau-
tada no critério de valor agregado ao produto, promovendo sua 
visibilidade. O valor agregado afetará, por sua vez, o valor de troca 
das publicações nas demais instâncias institucionais da ciência. 
Nesse sentido, as editoras, através dos seus títulos de periódicos, 
passam a atuar como instituição que atribui prestígio ou estabelece 
parâmetros de competência e reconhecimento profissional.

Prestígio e qualidade estão fundamentados em princípio de 
seletividade. No caso das publicações científicas, a seletividade 
ou controle de qualidade dá-se pelo sistema de referagem ou 
peer review. Quanto maior o índice de rejeição da revista, maior 
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o prestígio que está desfrutará junto à comunidade científica. A 
rejeição pode estar correlacionada ou com a competição acirrada 
entre os pesquisadores por espaço para publicar em determina-
da revista – elevando assim a demanda e tornando a competição 
cada vez mais acirrada -, ou com a inadequação temática em re-
lação à linha editorial – o que pode levar o pesquisador a buscar 
outras possibilidades para publicar os seus resultados (ZIMAN, 
1984); ou, ainda, com a qualidade do próprio artigo submetido.

Há de se ponderar que não é somente o fato de o periódico 
científico ter um corpo editorial com critérios mais ou menos rí-
gidos que determinará o seu prestígio junto à comunidade. Esse 
é um atributo ao longo da interação e demanda tempo. Portanto, 
longevidade, tradição, observância à periodicidade pretendida, 
linha editorial e temática em definidas, alcance geográfico, audiên-
cia, velocidade na disponibilização são critérios importantes neste 
particular, conforme argumentado por Targino (1998, p. 284-285).

Os periódicos que atendem os quesitos acima listados acabam 
monopolizando a representatividade da produção da área pela 
tendência de os pesquisadores em limitar suas ações (leitura e 
publicação) em torno destes, criando-se uma estrutura de poder. 
É com base neste fato que Martyn (1979 apud TARGINO, 1998, p. 
108) declara que “a essência da ciência está num número muito 
pequeno de periódicos, e a maioria dos periódicos representa, 
de fato, a minoria da literatura científica”. Essa afirmação pode 
ser corolário da lei de Lofka que preconiza que na ciência muitos 
produzem pouco e poucos produzem muitos.

Visto deste ângulo, o sistema de recompensa operante na 
ciência pode ser interpretado como um mecanismo voltado 
para identificar, promover e premiar os poucos que contribuem 
para o pregresso efetivo do conhecimento científico – ou seja, 
sua elite produtiva (GOODSTEIN, 1996; WOOEWARD, 1977) que 
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algumas editoras científicas internacionais contribuem para criar 
e manter. Ao privilegiar a publicação em veículos internacionais, 
as agências de fomento fortalecem uma estrutura de poder entre 
autor-editora-leitor, além de gerar dilema para os pesquisadores 
quanto ao comprometimento com a produção do conhecimento 
que responde às questões locais (que poderão não interessar a 
muitos editores) versus questões internacionais ou globais (que 
poderão projetá-lo internacionalmente).

As alianças ou interações estabelecidas pelo acadêmico no 
desempenho de sua atividade científica são determinadas tanto 
pelos interesses do coletivo dos pares quanto pelas estruturas 
econômicas necessárias para o seu funcionamento e passam a 
caracterizar o campo científico. O campo científico é composto, 
portanto, pela interação, alianças e comprometimento dos cien-
tistas com agentes de diversas naturezas e diferentes interesses: 
pesquisadores, organizações sem fins lucrativos (universidades, 
agências de fomento, sociedades científicas) e com fins lucrativos 
(editoras comerciais, agências de assinaturas de revistas, fornece-
dores de equipamentos e material); classe média, classe industrial 
e/ou militar19, especialistas e não especialistas. Conceitualmente, 
o campo científico poderia constituir o que Knorr-Cetina (1981) 
denomina de “arenas transepistêmicas”. Porém, ao contrário 
dessa autora, reconhecemos entre as relações estabelecidas 
nesta área a existência da extração da mais-valia e da estrutura 
de classe20 - elementos essenciais para inserir o campo científico 

19	 Fourez (1995, p. 99) aponta a tendência de a ciência moderna aliar-se aos militares. 
O autor sugere que a ciência apresentou resultados expressivos quando os militares 
a subsidiaram.

20	 A autora contrapõe-se ao modelo econômico da ciência por acreditar que esta pres-
cindiria da extração da mais valia (exploração) e de estrutura de classe: dois pontos 
fundamentais para caracterizar o mercado capitalista.
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na lógica econômica. Negar esses aspectos seria o equivalente 
a afirmar que os acadêmicos dominam os meios de produção 
do conhecimento científico; desconsiderar a origem das tensões 
entre bibliotecas e editoras comerciais que orientaram boa parte 
das discussões sobre a necessidade, pertinência e viabilidade dos 
periódicos eletrônicos iniciadas ainda nos idos de 1970, quando 
da crise dos periódicos21; limitar a função da regulamentação da 
propriedade intelectual aos aspectos morais (reconhecimento da 
paternidade das ideias), deixando de lado que a lei regulamen-
tada o mercado de bens simbólicos (distribuição de créditos) e 
estabelece parâmetros para a proteção e exploração comercial 
das ideias do autor (copyright)22.

Mostafa e Marinon (1993, p. 26) utilizam-se da estrutura da 
indústria da informação para exemplificar as relações entre capi-
tal-trabalho no campo científico. Segundo os autores

O autor escreve um valor de uso, cujo direito de 
reprodução cede ao editor; este o reproduz em mi-
lhares de exemplares com o fito preciso de auferir 
lucros, uma parte dos quais cede ao escritor. Sob esse 
aspecto, cientistas e autor surgem como uma espécie 
de latifundiários ou de usuários, transferindo ao capi-
talista industrial o direito de explorar um monopólio.

Sobre os aspectos da alienação entre capital e trabalho, os 
autores acima consideram que

21	 A crise dos periódicos foi instaurada quando as editoras científicas comerciais rea-
justaram as assinaturas de suas revistas científicas muito acima da inflação. Muitos 
bibliotecários, principalmente os americanos, pressionaram a comunidade para uma 
saída da crise.

22	 Segundo Davenport (1993, p. 4), sem copyright não se pode falar em economia da in-
formação ou mercado da informação uma vez que não se pode atribuir a propriedade 
intelectual e recompensá-la.
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O intelectual, como qualquer trabalhador do modo 
de produção capitalista, está também afastado dos 
meios de trabalho não só à medida que laboratórios, 
bibliotecas e base de dados são instituições, mas 
também por estarem as áreas do conhecimento 
permanentemente sujeitas às políticas públicas […] 
é preciso ser profissional para ser um intelectual. 
Consequentemente, a instituição se apropria do 
conhecimento criado pelo intelectual.

Nesse sentido, Hochman (1994, p. 229) acredita que “as pers-
pectivas que discorrem sobre capital, conversão, troca e investi-
mento da informação, tornar-se-iam mais efetivas se explicitas-
sem a questão da regulamentação da propriedade intelectual”.

Consideramos que as relações e alianças estabelecidas no 
campo científico não são estáticas ou irreversíveis – podem ser 
desfeitas, refeitas, redirecionadas – e que não operam de forma 
homogênea ou hegemônica em todas as disciplinas ou indivíduos – 
há resistências e insistências. Dessa forma, temos que o grau de in-
fluência do campo no comportamento das áreas de um modo geral 
e do indivíduo, de modo particular, depende da força, duração ou 
coesão das alianças efetivadas no exercício de suas atividades que 
variam conforme a disciplinaridade ou conhecimento produzido.
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SUMÁRIO

MODELOS DE COMUNICAÇÃO CIENTÍFICA23

Maria Gorette Henrique Santana
Suzana P. M. Mueller

A explosão informacional que ocorreu após a II Guerra re-
presentou um desafio para tornar acessível todo o volume de 
informação científica publicada. A Ciência da Informação emerge 
como uma nova disciplina nesse cenário, imbuída da responsa-
bilidade profissional em relação à acessibilidade às informações 
científicas e também à realização de pesquisas para chegar “à 
usabilidade ótima” (BORKO, 1968, p. 3). Segundo Braga (1995), 
sua institucionalização como área de pesquisa ocorreu no Geor-
gia Institute of Technology, em 1962.

Desde o início, estudos sobre a informação científica e sobre 
a comunicação do conhecimento científico ocuparam um lugar 
relevante nos programas da Ciência da Informação. Os primei-
ros estudiosos do tema logo perceberam que a comunicação 
científica implicava em muito mais do que apenas a literatura 
publicada, apresentando-se complexa e caótica (GARVEY; GRIF-
FITH, 1979). Desde então, pesquisadores diversos vêm propon-
do modelos que refletem a concepção de cada época de como 
ocorre o processo de comunicação científica. O uso de modelos 

23	 Texto originalmente publicado como capítulo de tese SANTANA, Maria Gorette Henri-
que. A produção do conhecimento em Transição: novas perspectivas para a avaliação 
das ações induzidas na área de saúde pelo CNPQ. 2009. 257 f. Tese (Doutorado em 
Ciência da Informação) – Departamento de Ciência da Informação e Documentação, 
Universidade de Brasília, Brasília. 2009.
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é um recurso comum na ciência para representar de maneira 
concisa e clara uma teoria ou visão da realidade. Mas não seria 
possível representar em um modelo toda a complexidade de um 
fenômeno real, por isso os modelos são geralmente construções 
simplificadas da realidade a qual se referem, destacando carac-
terísticas essenciais, conforme a concepção e objetivos do autor 
da modelagem (SAYÃO, 2001; BATISTA, SALVI, LUCAS, 2011). Ao 
examinarmos uma série de modelos produzidos em diferentes 
épocas seria possível perceber, então, as ideias predominantes 
nessas épocas por meio dos aspectos destacados.

Há vários tipos de modelos, e os que têm sido propostos nos 
estudos de comunicação científica são em geral descritivos dos 
processos envolvidos, mas permitindo alguma teorização. Neste 
texto serão comentados quatro modelos, elaborados em momen-
tos diferentes da história recente da comunicação científica, en-
tre 1972 e 2007. São eles os modelos de Garvey e Griffith (1972; 
1979), Lievrouw (1990), Hjørland, Andersen, Søndergaard (2005) 
e Björk (2007). Esses modelos foram escolhidos porque, na visão 
das autoras, contemplam a influência do contexto e as ideias 
prevalecentes no momento histórico em que foram concebidos, 
e porque diferem em sua forma de pensar a comunicação cientí-
fica. A intenção deste texto, ao comentá-los, é expor, de maneira 
breve, sua utilidade para os estudos de comunicação científica.

MODELO DE GARVEY E GRIFFITH (1972)
As políticas dirigidas à ciência e tecnologia institucionalizadas 

nos Estados Unidos no período pós II Guerra Mundial foram moti-
vadas pelo reconhecimento do potencial do conhecimento cien-
tífico como recurso estratégico de desenvolvimento econômico, 
bem estar social e defesa nacional. Os conceitos de ciência que 
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nortearam aquelas políticas foram propostos por Vannevar Bush 
em um relatório intitulado Science, the Endless Frontier, elabora-
do em 1945 a pedido do Presidente Roosevelt. O relatório propõe 
uma visão de como o progresso científico ocorre, descrevendo 
um fluxo linear unidirecional que se inicia na pesquisa básica e 
termina na tecnologia ou inovação, que veio a ser conhecido 
como modelo linear de pesquisa. Bush defendia a completa se-
paração entre a produção de pesquisa básica e pesquisa aplicada, 
separação que se estendia tanto ao pesquisador quanto à origem 
de financiamento. Enfatizava a necessidade de preservar a inde-
pendência do cientista puro na escolha de seu tema, distinguindo 
entre a responsabilidade de descobrir conhecimento e a de apli-
car esse conhecimento. Baseado nessa concepção, Bush defendia 
a posição de que a pesquisa básica fosse apoiada pelo Estado a 
fundo perdido, enquanto a pesquisa aplicada poderia receber 
financiamento de indústrias. Bush acreditava que a adoção desse 
modelo propiciaria o fluxo de novos conhecimentos para a aplica-
ção nos problemas práticos do governo, indústria e demais seto-
res interessados nos conhecimentos produzidos (STOKES, 2005).

Essa concepção linear da ciência já foi em grande parte supe-
rada em favor de concepções mais complexas e multidirecionais, 
mas o modelo de programa de desenvolvimento científico e tec-
nológico decorrente dela, implementado nos Estados Unidos no 
período pós-guerra, influenciou muitos países, que o adotaram e 
adaptaram, inclusive o Brasil.

Um aspecto importante da política científica defendida por 
Bush era a ênfase na relevância da troca de informação científi-
ca em nível internacional. O governo deveria apoiar e incentivar 
congressos, visitas técnicas, e intercâmbios com cientistas estran-
geiros. Ficaria sob sua responsabilidade promover o fluxo inter-
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nacional de informação. A publicação dos resultados científicos 
deveria ser estimulada sob a justificativa de que a divulgação de 
resultados estimularia novas pesquisas (BUSH, 1945a).

Dois textos de Bush publicados nessa época, o já mencionado 
Science: the Endless Frontier (1945a) e um ensaio, As we may think 
(1945b), tiveram grande influência no surgimento da ciência da in-
formação como nova disciplina dedicada à informação científica e 
interessada no uso de tecnologias em suas práticas (BORKO, 1968). 
Mas, mesmo antes da formalização da Ciência da Informação 
como área de estudo, várias iniciativas relacionadas ao estudo da 
comunicação científica emergiram, entre quais se destacam a fun-
dação do Institute for Scientific Information em 1955, por Eugene 
Garfield, que deu origem aos índices de citação e várias métricas 
que mostravam a propagação das ideias científicas, e os estudos de 
Derek de Solla Price sobre o crescimento exponencial da ciência, 
meia vida da literatura científica, redes de citações e outros.

Um pouco mais tarde, Garvey e Griffith, em 1972, propõem o 
primeiro modelo de comunicação científica, e talvez o mais influen-
te até hoje. O modelo sugerido pelos autores foi divulgado mais 
amplamente no livro Communication the Essence of Science (GAR-
VEY, 1979). No prefácio desse livro, Garvey afirma seu interesse 
principal como sendo a comunicação científica, definindo-a como

o espectro completo de atividades associadas com 
a produção, disseminação, e uso da informação, do 
momento em que o cientista tem a ideia para sua 
pesquisa até que a informação sobre os resultados 
de pesquisa seja aceita como constituinte do conhe-
cimento científico (GARVEY, 1979, p. ix).

Para desenvolver o modelo, os autores observaram o compor-
tamento comunicacional de pesquisadores da área da psicologia, 
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mapeando um processo que poderia levar, para as pesquisas mais 
bem-sucedidas, cerca de 13 anos. Apesar de ser construído com 
base nas pesquisas em psicologia, o modelo foi reconhecido mais 
tarde como adequado, com algumas adaptações, para representar 
a comunicação em todas as áreas. De maneira resumida, inclui as 
seguintes etapas e canais de comunicação, representadas em um 
diagrama onde as várias etapas estão dispostas em paralelo a uma 
linha que representa o tempo (aqui indicado entre parêntesis).

•	 Início da pesquisa e sua produção até primeiros resulta-
dos - prevalece a comunicação informal entre um pequeno 
grupo de colegas, gerando relatórios preliminares (6 meses);

•	 Pesquisa concluída – a pesquisa é apresentada em co-
lóquios, seminários, congressos, sendo divulgada em 
relatório das conferências, anais e fontes que indexam os 
trabalhos das conferências. A comunicação nesse estágio 
se utiliza de canais semiformais (12 a 18 meses)

•	 Submissão do artigo para publicação – pré-prints distri-
buídos para avaliação dos editores (e avaliação por pares). 
Quando o manuscrito é aceito para publicação, aparece 
posteriormente na lista de artigos aceitos (18 a 24 meses);

•	 Publicação em periódico científico – esse é o ponto cen-
tral do processo. O intenso envolvimento do pesquisador 
com a produção do artigo cessa ou se torna esporádico, 
e ele, muitas vezes, começa outra pesquisa. Uma vez pu-
blicado, o texto aparece em índices correntes de artigos, 
fontes de indexação e resumo de artigos, revisão anual de 
artigos. Deste ponto em diante, a disseminação, antes in-
formal, passa a ser formal (30-36 meses para publicação, 
até 8 anos aparecendo em diversas publicações secundá-
rias e citações em outros artigos).
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•	 Citações por outros artigos, textos didáticos – A dissemi-
nação pode continuar em outros veículos, canais formais 
secundários e terciários, sem a participação direta dos 
autores (7 a 13 anos).

O modelo de comunicação de Garvey e Griffith se limita ao con-
texto acadêmico-científico, descrevendo o percurso da informação 
como insumo para novas pesquisas, seguindo a perspectiva da 
produção linear do conhecimento. A divulgação do conhecimento 
para a sociedade se limita à reprodução em textos e tratados. A 
comunicação dos resultados se utiliza dos canais orais ou impres-
sos, disponíveis na época. Em meados da década de 1990 e nos 
primeiros anos do século 21, esse modelo foi retomado por Hurd 
(1996; 2000; 2004) que propôs adaptações ao modelo original, 
incorporando os desenvolvimentos tecnológicos das épocas a que 
se referem e prevendo desenvolvimentos futuros.

O fim da guerra fria, por volta da década de 1990, trouxe 
transformações que afetaram significativamente os programas 
científicos até aqui voltados para as questões de defesa. As novas 
políticas propostas para o financiamento da ciência e tecnologia 
passaram a ter uma orientação para o mercado, enfatizando a 
aplicação (utilização) da produção científica, representando, por-
tanto, uma divergência acentuada com o pensamento de Bush. 
O desenvolvimento das tecnologias de informação, que toma 
impulso a partir dessa década, influenciaram e vem influenciando 
profundamente todo p processo da comunicação científica. Esse 
fenômeno acarretou vários desafios de pesquisa para a área da 
Ciência da Informação, fazendo surgir novas propostas de mode-
los de comunicação científica, que vem tentando acomodar os 
novos desafios, como, por exemplo, os já citados modelos pro-
postos por Hurd (1996; 2000; 2004).
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Mas além da tecnologia, desenvolvimentos de outra nature-
za, no contexto social, político e econômico, também afetaram a 
ciência. A literatura científica sobre a mudança na forma de consi-
derar a relação entre ciência e sociedade denominou-a de “o novo 
contrato social com a ciência” (GALLOPIN et al, 2001, p. 219). Os 
fundos destinados ao financiamento de pesquisa passaram a en-
fatizar objetivos que visassem a solução de problemas econômicos 
e sociais. Nessa nova forma de considerar a ciência, o pesquisador, 
ao receber auxílio para pesquisa, pode ser solicitado a assinar um 
contrato se comprometendo a desenvolver pesquisas considerando 
os objetivos preestabelecidos pelos seus financiadores. São desti-
nadas verbas também para programas de pesquisas colaborativas.

As mudanças ocorridas na década de 1990 se aceleraram tan-
to na forma de considerar o papel da ciência na sociedade quanto 
na forma de comunicá-la. Roosendaal e Geutrs (1998) retratam 
bem esse período, em um trabalho onde analisam a transforma-
ção da cadeia linear de informação científica, como observada por 
Garvey e Griffith, em uma rede interativa que reflete as mudan-
ças que vinham ocorrendo na pesquisa científica e na educação. 
Percebem a emergência da preocupação com o retorno investido 
em pesquisa, em termos sociais e de capital intelectual, notando 
a necessidade de novas formas de gestão do conhecimento e 
prevendo modificações também na comunicação científica. Usam 
termos como o “mercado de comunicação científica”, e discutem 
a transformação do sistema tradicional baseado em papel para 
um sistema em ambiente eletrônico, que então estava ainda em 
seu início, notando a relativa perda de importância na distinção 
entre comunicação formal e informal, uma das características do 
modelo de Garvey e Griffith. Chegam a apontar também para a 
necessidade de se rever políticas de certificação (avaliação pelos 
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pares) com a possível inclusão de elementos externos à pesquisa, 
o que, no entanto, ainda não ocorreu, apesar das críticas ao siste-
ma de avaliação e de algumas tentativas nesse sentido.

Os modelos de Lievrouw (1990), Hjorland et al (2003; 2005), 
e Bjork (2007), comentados a seguir refletem a evolução de algu-
mas dessas preocupações.

MODELO DE LIEVROUW (1990)
No início da década, 1990, Lievrouw, uma pesquisadora 

oriunda da área de Comunicação, propôs um modelo com o 
objetivo de destacar tipos de comunicação envolvidos na apre-
sentação de ideias e questões científicas para o público em geral. 
Seu modelo faz uso de dois termos de inspiração construtivista: 
processo de comunicação, definido como qualquer atividade ou 
comportamento que facilita a construção e o compartilhamento 
de significado entre indivíduos, e que seja considerado pelos co-
municadores envolvidos como o mais útil ou apropriado numa 
dada situação; e estrutura da comunicação, definido como um 
conjunto de relações entre indivíduos ligados pelos significados 
que eles constroem e compartilham (LIEVROUW, 1990, p. 3). A 
motivação que orienta seu modelo é descobrir quais processos 
de comunicação estariam envolvidos na representação de co-
nhecimento científico para a sociedade, isto é, popularização da 
ciência, de forma a garantir apoio popular para futuras pesquisas. 
Seu modelo inclui três estágios, graficamente dispostos em retân-
gulos em ordem vertical, descritos a seguir, ligados entre si por 
flechas que indicam a direção da comunicação:

•	 Conceitualização – os processos são tipicamente inter-
pessoais em sua natureza, permitindo ao cientista refinar 
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e promover suas ideias entre um pequeno grupo de cole-
gas (comunicação informal);

•	 Documentação – é um processo mais formal que o an-
terior, permitindo que os cientistas produzam documen-
tação registrada de um corpo coerente da pesquisa rea-
lizada, tais como livros, artigos publicados em periódicos 
científicos, apresentação em congressos, destinado aos 
membros da comunidade científica. Consiste da apresen-
tação da pesquisa segundo as normas sociais da ciência. 
Normalmente, a audiência nesse estágio atinge a maior 
parcela da comunidade científica de área a que se refere.

•	 Popularização – Neste estágio, a comunicação extrapola 
a audiência científica e é comunicada à sociedade como 
um todo; tende a encorajar a aculturação das ideias 
científicas, o que permite acelerar o desenvolvimento 
institucional e também o recebimento de prêmios; facilita 
a introdução de novas palavras na linguagem e encoraja 
novo comportamento social, como o resultado de uma 
inovação científica ou ideias.

Os dois primeiros estágios estariam ligados por intensa intera-
ção e nos dois sentidos, refletindo a comunicação entre pares por 
meio da documentação. Mas a ligação entre o segundo e terceiro 
estágio, ponto principal de atenção do modelo, é unidimensional, 
mostrado a transmissão dos conteúdos dos documentos produ-
zidos científicos para o público em geral. Esse estágio envolveria 
outros atores, como repórteres, editores, agentes, apresentadores 
de programas de televisão, e brokers de informação. Há então uma 
ligação entre o retângulo que representa a popularização do conhe-
cimento científico – sociedade em geral – com o retângulo superior, 
que representa a produção do conhecimento científico – cientistas. 
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Percebe-se nesse modelo, uma nova compreensão da influência 
da sociedade na produção do conhecimento, não apenas como 
espectadores que devem ser informados, mas como um segmento 
capaz de facilitar ou impedir a pesquisa em determinados temas.

MODELO DE HJØRLAND (FJORDBACK SØNDERGAARD, 
ANDERSEN, HJØRLAND 2003)

Nos primeiros anos do século 21, e refletindo os desenvolvi-
mentos tecnológicos que modificaram vários aspectos da comu-
nicação, Søndergaard, Andersen e Hjørland (2003), propuseram a 
adaptação de um modelo divulgado na década de 1970 pelo pro-
grama UNISIT, da Unesco, então já descontinuado. Na argumen-
tação em defesa da adaptação proposta, os autores destacam a 
perspectiva social e tecnológica das atividades de comunicação 
científica e acadêmica que o modelo adaptado permite, cujo 
ponto principal é a comunicação entre produtor, intermediários 
e usuários do conhecimento. Mas o objetivo principal do modelo 
parece ser estimular e orientar pesquisas sobre comunicação em 
domínios específicos, preenchendo uma lacuna percebida pelos 
autores. O modelo consiste de diversas “unidades organizacionais 
e documentárias” que atuam no processo de comunicação cientí-
fica e acadêmica. Na descrição do modelo, contido em uma elip-
se pontilhada que representa o domínio em estudo - pontilhada 
porque representa a possibilidade de contato com outros domí-
nios - os autores destacam que os produtores do conhecimento, 
usuários e intermediários são todos considerados membros de 
um domínio, mas que os diferentes serviços e instituições podem 
ser compartilhados entre vários domínios. O modelo mostra fle-
chas que entram ou saem da elipse, simbolizando a importação 
ou exportação de conhecimento para outro domínio ou socie-
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dade. De acordo com os autores, diferentes epistemologias, por 
exemplo, construtivismo ou positivismo, farão usos de diferentes 
fontes de informação, que seriam representadas no modelo. Um 
modelo específico para cada domínio reflete a divisão de trabalho 
na sociedade, enquanto na divisão interna do modelo está repre-
sentada a divisão de trabalho como ocorre nesse domínio, por 
exemplo, pesquisadores teóricos e empíricos, administradores, 
pessoal de suporte técnico, bibliotecários, editores, profissionais, 
entre outros. Ainda segundo os autores, os profissionais são os 
usuários finais do conhecimento, como o médico que receita um 
novo medicamento a um paciente. Os autores afirmam que o 
ponto mais importante dos estudos e serviços de informação é a 
compreensão de que a estrutura de um domínio é única, e deve 
ser descrita empiricamente e explicada teoricamente. O modelo 
que propõem serviria principalmente para esse propósito.

MODELO DE BJÖRK (2007)
A partir da primeira década do século 21, o desenvolvimento 

da tecnologia das comunicações vem acelerando as mudanças 
nos hábitos tradicionais de busca e publicação científicas. Os 
contextos econômico e social também vêm influenciando o sur-
gimento ou fortalecimento de inciativas de democratização de 
acesso. Mas, ao mesmo tempo, o custo da pesquisa também vem 
subindo, aumentando a importância da gestão pública da ciência.

O último modelo a ser comentado neste texto, proposto 
por Björk em 2007, reflete alguns desses aspectos. O modelo se 
intitula Scientific Communnication Life Cycle Model. Difere bas-
tante dos demais em sua concepção, abrangência e apresentação 
(BJÖRK, 2007, p. 1). Descrevendo seu modelo, Björk (2007, p.6) 
afirma que foi desenhado para entender o processo de comuni-
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cação científica e como vinha sendo afetado pela Internet. Björk 
nota que um aspecto interessante do processo de comunicação 
científica é que “é um sistema de informação global e interconec-
tado [... e que] ninguém é dono ou detém controle de um sistema 
de comunicação científica, nem da Internet” (BJÖRK, 2007, p. 5).

A intenção de Björk foi de construir um modelo que estru-
turasse o processo de comunicação científica em sua totalidade, 
oferecendo uma base para análise de custo e avaliação de de-
sempenho das diversas formas de organizar o processo. Ainda 
de acordo com Björk, o modelo também funciona como um 
mapa para posicionar novas iniciativas que então estavam sur-
gindo em vários lugares, tais como os repositórios de e-prints e 
as ferramentas de coleta (harvesting tools). O modelo pretende 
abranger toda a cadeia de comunicação científica, do início da 
pesquisa à assimilação dos resultados por outros cientistas e pela 
sociedade e sua aplicação na vida quotidiana. Seu ponto central 
é a publicação e indexação dos artigos de periódicos tradicionais 
referendados, mapeando também os caminhos percorridos pelos 
leitores para se informar sobre eles e os acessar, incluindo uso da 
Internet, periódicos de acesso livre e repositórios digitais.

Quanto ao formato de apresentação, o autor explica que é uma 
adaptação de um processo de modelagem usado por indústrias 
em processos de reengenharia, chamado IDEFO. Segundo o autor, 
seu modelo é mais detalhado, hierárquico e inclui mais construc-
tos que outros modelos já divulgados. Tem o formato de quadros 
ou diagramas organizados de maneira hierárquica, que detalham 
ações, insumos, resultados, controles e mecanismos. Björk (2007, 
p. 8) fez uso de 33 diagramas, organizados em quatro estágios ou 
ações, assim denominadas: financiar pesquisa e desenvolvimento 
(P&D); executar a pesquisa; comunicar os resultados; e aplicar o 
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conhecimento. Esses quatro estágios descrevem as atividades dos 
seguintes participantes envolvidos no processo (p.7):

•	 Pesquisadores, que realizam pesquisas, escrevem artigos 
e atuam como avaliadores de artigos;

•	 Agências financiadoras, que influenciam fortemente o 
processo;

•	 Editoras que administram e realizam o processo de pu-
blicação;

•	 Bibliotecas, que armazenam e fornecem acesso às pu-
blicações;

•	 Serviços bibliográficos, que facilitam a identificação e re-
cuperação de publicações;

•	 Leitores, que procuram, recuperam e leem as publicações;

•	 Profissionais, que implementam os resultados das pes-
quisas, direta ou indiretamente.

Björk (2007, p. 9) reconhece que o não detalhamento de co-
municação oral ou por meios informais digitais é uma limitação do 
seu modelo, mas ressalta como aspecto importante o detalhamen-
to de financiamento das diversas atividades, a maior parte delas 
por agências de fomento públicas, por meio de universidades e 
organizações que concedem grants ou auxílios. A unidade central 
de observação no modelo é o artigo referendado, como ele é 
escrito, editado, impresso, distribuído e arquivado, recuperado e 
lido, e como eventualmente seus conteúdos podem afetar a prática 
profissional. De acordo com o autor, incluindo a etapa da leitura do 
artigo já publicado, o processo acontece durante os primeiros cin-
co a 10 anos desde a redação inicial, mas em alguns casos haveria 
demanda pelo artigo décadas depois de sua publicação.
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CONCLUSÃO
Os quatro modelos aqui descritos são do tipo descritivo, idea-

lizados com a intenção de mostrar o processo de comunicação 
científica nas épocas em que foram divulgados. Há vários pontos 
comuns entre eles. Todos representam a comunicação científica 
como um fluxo de informações avançando por diversas etapas, 
geralmente canais de informação, que se tornam mais formais a 
medida que o fluxo avança, embora a distinção clara no grau de 
formalidade que aparece entre os canais de informação no modelo 
pioneiro de Garvey e Griffith se torna menos marcante nos modelos 
mais recentes. Outra característica comum aos quatro modelos é a 
posição central desempenhada pela publicação do artigo científico 
referendado (com menos ênfase, talvez, no modelo de Lievrouw).

Pode-se também notar, ao se comparar a evolução da comu-
nicação científica os quatro modelos, duas influências determi-
nantes, a tecnologia que vai sendo inserida no fluxo e modifica o 
processo, e as ideias político-econômicas e sociais que ampliam o 
processo para além da academia. Quanto à tecnologia, ela de fato 
está presente nos quatro modelos, refletindo as possibilidades da 
época. No modelo de Garvey e Griffith predominam comunicações 
impressas; no modelo de Lievrouw pode-se notar a tecnologia na 
explicação que faz de como a informação científica é transmitida ao 
público, por meio de programas de televisão, reportagens impres-
sas, e outros meios da época; nos modelos de Hjørland e Björk a 
tecnologia digital já está evidente em cada etapa.

Em relação às influências sociopolítico-econômicas, chama 
a atenção a mudança do ambiente onde se situam os modelos, 
de estritamente acadêmico para a sociedade em geral, paralela à 
influência da mudança de concepção da ciência como a via Bush, 
restrita aos cientistas, percebível no modelo de Garvey e Griffith, 
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para os modelos subsequentes, onde se nota a preocupação cres-
cente com sua responsabilidade frente à sociedade, especialmen-
te nos modelos de Lievrouw e Björk, talvez menos no modelo de 
Hjørland. Da mesma forma, a comparação entre esses modelos 
deixa evidente a presença crescente de elementos externos à 
academia, com a inserção do contexto político e econômico com 
suas instituições e preocupações. Por exemplo, a peso da opinião 
pública, alvo da etapa popularização no esquema de Lievrouw e 
o reconhecimento do peso da opinião popular na obtenção de 
apoio para continuação de pesquisas. Note-se também o desta-
que crescente dos usuários e das instituições ligadas à publicação 
e uso da informação no esquema de Hjørland e seus colegas e 
as muitas entidades e instituições, especialmente de fomento, 
representadas nos diagramas de Björk.

A evolução das formas e canais de comunicação científica é 
constante, assim como o avanço da tecnologia e sua aplicação nos 
processos de comunicação. Também são constantes as mudanças 
nos contextos, sociais, políticos e econômicos onde ocorre o de-
senvolvimento da ciência. O modelo mais recente, aqui apresen-
tado, data de 2007, o que sugere que novas situações já tenham 
sido criadas e estejam modificando o processo, apontando para a 
necessidade de novos estudos nessa área.
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SUMÁRIO

CICLO DA COMUNICAÇÃO CIENTÍFICA: 
ESTRUTURA E EVOLUÇÃO

Suely Henrique de Aquino Gomes
Andréa Pereira dos Santos

Filipe Reis

A humanidade, ao longo de sua existência, busca formas e 
meios de comunicar, transmitir e preservar para gerações futuras, 
de forma eficiente, o conhecimento, a arte e a cultura produzidos 
em cada época. Nos tempos mais remotos, a única forma de se 
transmitir o pensamento e as experiências a outrem era por meio 
oral - era somente por meio da fala que o ser humano expres-
sava seus desejos, conhecimentos, experiências, sua cultura. Na 
pré-história, o homem já começa a registrar seu conhecimento e 
experiências cotidianas via desenhos grafados nas cavernas. Foi 
por volta de 5000 A.C., que a escrita foi inventada.

As invenções do papiro e da escrita possibilitaram que as 
informações, antes grafadas em pedras, fossem guardadas em 
grandes rolos escritos manualmente. O papel, a imprensa e os 
meios de transportes foram outros avanços que produziram 
grandes impactos no modo como a humanidade compartilhava e 
preservava suas manifestações literárias e científicas. Dentre to-
das essas revoluções, a imprensa de Gutemberg ainda é apontada 
como a mais importante, pois a partir dela a produção cultural e 
científica passa a circular em larga escala e de forma mais ampla 
e democrática. Na visão de Weitzel (2002),
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A importância histórica da invenção da imprensa re-
side em dois fatos: primeiro a promoção da laiciza-
ção do conhecimento com a quebra do monopólio 
da informação, restrita, antes, aos mosteiros e aos 
castelos da nobreza; e em seguida, como conse-
qüência a possibilidade de aumentar o alcance das 
descobertas científicas e dos tratados filosóficos 
através das publicações de cunho científico. (WEIT-
ZEL, 2002, p.62).

A imprensa possibilitou o crescimento exponencial das pu-
blicações circulantes nas sociedades pós-guerra, notadamente 
aquelas de natureza científica e tecnológica. Esse crescimento 
vertiginoso está na gênese da explosão bibliográfica e pode ser 
considerado “[...] um fenômeno completamente novo na história 
da humanidade: o homem curioso não consegue descobrir por 
si mesmo a existência dos documentos que lhe interessam e não 
dispõe de tempo para ler tudo aquilo que é publicado na sua área 
de interesse.” (ROBREDO; CUNHA, 1986, p. 3). O problema, sem 
sombra de dúvidas, tomou novas dimensões com o advento da 
Internet. Para facilitar a tarefa de localização do conhecimento 
produzido e disponibilizado, estruturam-se etapas, estratégias, 
mecanismos e outras publicações que, ao serem interligados, 
compõe o que se passa a denomina ciclo documentário.

Assim como a imprensa trouxe alterações consideráveis no 
modo pelo qual a humanidade produz, armazena, divulga, busca 
e usa informações publicadas, ou seja, no ciclo documentário, 
este não fica imune aos avanços ocorridos no campo das tecno-
logias da informação e comunicação. Nesse sentido, o presente 
capítulo tem como objetivo definir o ciclo documentário próprio 
da comunicação científica, bem como apontar suas limitações 
frente ao advento da Internet e da globalização da informação. 



LETRAMENTO  INFORMACIONAL:  ENTENDENDO  A  CIÊNCIA  E  A  COMUNICAÇÃO  CIENTÍFICA

103

Tenta-se pontuar os problemas ligados às barreiras, ao depósito 
legal e ao controle bibliográfico.

O CICLO DOCUMENTÁRIO DA COMUNICAÇÃO CIENTÍFICA
O ciclo documentário pode ser concebido como “um siste-

ma no qual se incorporam uma série de elementos para serem 
tratados e convertidos num produto novo, mais fácil de difundir 
ou de ser assimilado pelo usuário” (ROBREDO, 2005, p. 08). Em 
outras palavras, o ciclo documentário compreende uma série de 
procedimentos que engloba sete etapas: produção ou geração 
do conhecimento, seleção e aquisição, representação, armaze-
namento24, recuperação, disseminação e uso informação, con-
forme a Figura 1 a seguir:

Figura 1 – Ciclo informacional

Fonte: Ponjuán Duarte, 1998 apud Silveira, 2003, p.109.

Como qualquer modelação da realidade, o ciclo documentá-
rio é uma simplificação de todo o processo que vai da produção 
ao uso do conhecimento científico. Até realimentar o ciclo e trans-
formar-se em um novo conhecimento, o produto da ciência (seus 

24	 O armazenamento engloba também o depósito legal, assunto que será tratado mais 
adiante nesse capítulo.



LETRAMENTO  INFORMACIONAL:  ENTENDENDO  A  CIÊNCIA  E  A  COMUNICAÇÃO  CIENTÍFICA

104

artigos, livros, manuais, teses e dissertações, dentre outros), até 
ser publicado, passa por um longo processo de verificação, cer-
tificação e legitimação de originalidade. O manuscrito científico 
passava pela verificação de pares (outros cientistas); corpo edi-
torial; editoração, impressão; publicação, distribuição. Quando 
o conhecimento é publicado, ele inaugura outra etapa do ciclo. 
Nessa etapa, outras instituições e profissionais (bibliotecários e 
indexadores de bases de dados científicos) que dão continuidade 
ao processo adotando procedimentos que viabilizem a seleção, 
armazenagem e recuperação da informação.

Todos os procedimentos e etapas que compõem o ciclo 
documentário tem como finalidade mor a estruturação de me-
canismos que facilitem a transferência e promovam o uso da 
informação que darão sustentação ao exercício da cidadania e 
ao desenvolvimento científico e tecnológico. Ou seja, é somente 
com a democratização e o uso efetivo da informação que o ciclo 
se fecha e um novo se inicia.

Para fins de democratização do conhecimento, o ciclo docu-
mentário gera diferentes publicações, cada uma com um objetivo 
específico, estruturados a partir de uma fonte primária (livro, 
artigo, tese, jornal etc.), com o objetivo de viabilizar o armaze-
namento, a localização e uso do conhecimento científico. As pu-
blicações derivadas dessas atividades são diversas e podem ser 
classificados em fontes:

•	 Primárias: apresentam informação segura e completa 
sobre determinado assunto e que possibilitam um maior 
aprofundamento. São exemplos de fontes primárias: 
cartas, e-mails, relatórios de pesquisas, livros, trabalhos 
apresentados em eventos, artigos de periódicos, normas 
técnicas, patentes, teses e dissertações.
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•	 Secundárias: visam facilitar o uso e a consulta de deter-
minada informação que, neste caso, é apenas superficial. 
As fontes secundárias compreendem: enciclopédias, 
dicionários, manuais, tabelas, revisões de literatura, tra-
tados, fontes estatísticas e anuários, entre outros. Elas 
apresentam uma primeira aproximação sobre determina-
do assunto, muitas vezes, de forma sumariada.

•	 Terciárias: remetem e guiam o usuário para as fontes 
primárias e secundárias. Estão incluídas nesta categoria: 
bibliografias, catálogos, índices, guias, diretórios e bases de 
dados, entre outras. As fontes terciárias são apontadores 
para as fontes primárias ou secundárias fornecendo, na 
maioria das vezes, somente dados bibliográficos que au-
xiliam na identificação, localização e recuperação da obra.

Observa-se que nessa categorização, os canais formais, infor-
mais e semiformais de comunicação científica são classificados 
como fontes primárias e remetem à etapa da produção do conheci-
mento. As fontes secundárias e terciárias são classificadas como ca-
nais supraformais e estão atreladas às etapas de armazenamento, 
organização e recuperação do conhecimento produzido (Figura 2), 
ou seja, o objetivo maior da produção desse tipo de documentos é 
divulgar e facilitar a localização e acesso às fontes primárias.
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Figura 2 - Categorização dos canais de comunicação científica

Fonte: Christovão, 1979, p. 5.

Com o advento das novas tecnologias de informação e 
comunicação (NTICs) percebe-se que “a estrutura e o público 
a quem o conhecimento é dirigido vêm se modificando com o 
tempo, como uma função das diferentes técnicas que operam na 
transferência da informação do gerador ao receptor” (BARRETO, 
1998, p. 122). Diversas etapas e agentes intermediários como, 
por exemplo, editores e distribuidores, envolvidos na publicação 
do conhecimento científico se tornam, teoricamente, desneces-
sários com o advento da Internet. A informação gerada em meios 
digitais pode dispensar as partes de editoração, composição, im-
pressão e publicação que, no ambiente impresso, eram feitas pe-
las editoras. As principais características do fluxo da informação 
científica em função das tecnologias oral, impressa e eletrônica 
podem ser conferidas no quadro 1.
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Quadro 1 - Características do fluxo da informação científica em função das 
tecnologias oral, impressa e eletrônica

Fonte: Barreto, 1998, p. 124.

O quadro acima evidencia que as mudanças provocadas pelas 
NTICs não ficam restritas à publicação e divulgação da informa-
ção, mas resvalam também na interação do receptor/usuário/
leitor com a informação, que passa a ser direta, sem intermedia-
ções e em tempo real. O tempo para o acesso à informação passa 
a ser quase que instantâneo, independentemente da localização 
geográfica do usuário. Para Barreto (1998),

Essa velocidade de acesso e uso o coloca [o receptor] 
em nova dimensão para o julgamento de valor da in-
formação; o receptor passa a ser o julgador de rele-
vância da informação e não mais em uma condição 
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expost de retroalimentação intermediada; quanto a 
estrutura da mensagem percebe-se em um mesmo 
documento, o receptor pode elaborar a informação 
em diversas linguagens, combinando texto, imagem 
e som. Não está mais preso a uma estrutura linear 
da informação, que passa a ser associada em condi-
ções de um hipertexto. Cada receptor interage com 
o texto da mensagem circularmente, e cria o seu 
próprio documento com a intencionalidade de uma 
percepção orientada por sua decisão; a dimensão 
de seu espaço de comunicação é ampliada por uma 
conexão em rede, o receptor passeia por diferentes 
memórias ou estoques de informação no momento 
de sua vontade. (BARRETO, 1998, p. 125).

No entanto, é necessário que se tenha cuidado com as fontes 
de onde se tira essas informações para que possamos interagir de 
maneira segura com comunicação eletrônica. Acredita-se que a 
comunicação eletrônica liberta o indivíduo receptor da burocracia 
do ciclo documentário. Mas não coloquemos as tecnologias como 
panaceia para democratização do conhecimento. Se, por um lado 
as tecnologias trazem inquestionáveis vantagens para produção/
publicação e uso da informação, reduzindo custo e otimizando 
sobremaneira o tempo de acesso, por outro lado, ela apresenta 
desafios consideráveis no que se refere à seleção, armazenagem 
e preservação dessas informações. Além do mais, não está evi-
dente que as novas tecnologias de informação apresentaram 
soluções para eliminar todas as barreiras de acesso à informação.

Segundo Wersig (1976) citado por Freire (1991), classificam-
se as barreiras na comunicação da informação como sendo:

a.	 Ideológicas – em dois níveis: a) entre países com formas di-
ferentes de ordem social, onde diferentes ideologias orien-
tam a vida social; b) entre grupos sociais em uma mesma 
sociedade, mas que possuem ideologias diferentes;



LETRAMENTO  INFORMACIONAL:  ENTENDENDO  A  CIÊNCIA  E  A  COMUNICAÇÃO  CIENTÍFICA

109

b.	 Legais – representadas pelas restrições estabelecidas, ao 
acesso e uso da informação, especialmente a informação 
tecnológica (aplicável à produção de bens e serviços);

c.	 Econômicas – baseadas no fato de o conhecimento ter 
adquirido valor de propriedade privada para seu produtor;

d.	 De tempo – em dois aspectos: a) pelo fato de a informa-
ção “envelhecer”, torna-se obsoleta, b) pelo fato de que, 
frequentemente muito tempo é gasto entre a produção 
da informação e sua disseminação por meio de comuni-
cação eficiente;

e.	 De eficiência – sob dois pontos de vistas: a) do agente 
que transfere a informação, b) do usuário, na medida dos 
esforços empreendidos para usar os serviços de infor-
mação (custos financeiros, tempo, estratégias de busca 
e outros esforços);

f.	 Financeira – considerando que, enquanto mercadoria, 
a informação tem um preço relativo aos seus custos e à 
demanda do mercado. A propriedade intelectual garante 
a exploração econômica do conhecimento;

g.	 Terminológica - pois nem sempre usuários e agentes de 
informação usam o mesmo código de linguagem no pro-
cesso de recuperação do conhecimento;

h.	 De idioma – que pode ser facilmente superada pela tra-
dução para a língua compreendida pelo usuário;

i.	 De capacidade de leitura – que diz respeito a capacidade 
de o usuário selecionar o material informativo relevante 
para atender sua necessidade de informação, podendo 
ser superada pelo treinamento;
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j.	 De consciência e conhecimento da informação – o que 
significa para o agente atender à demanda apenas com 
informação conhecida ou ampliar suas fontes no limite 
da exaustividade;

k.	 De responsabilidade – pois o uso da informação depende 
da atividade do usuário e de sua capacidade para fazer uso 
ativo do conhecimento técnico-científico no seu trabalho. 
Acredita-se que essa responsabilidade insere-se também 
na questão da ética da informação, pois, quando se pensa 
em colocar e tirar informação da Internet, há necessidade 
de uma grande responsabilidade entre as partes: emissor 
– receptor, para evitar plágio ou “pirataria”.

Paradoxalmente, podemos ainda incluir no rol das barreiras 
de acesso à informação as próprias tecnologias da informação 
e comunicação. Primeiro: a grande quantidade de informações 
recuperada que se mostra irrelevante dificulta e pode ocultar 
aquela que de fato interessa e vai responder à necessidade de 
informação dos usuários. Isso torna a pesquisa por material de 
qualidade mais morosa e incerta. Problemas na localização da 
informação relevante também podem ser decorrentes da defi-
ciência na representação da informação nesses ambientes (inde-
xadores, websemântica, ontologias, taxonomias, folkosomia) de 
modo a evitar problemas como polissemia. Além disso, a rapidez 
com que essas tecnologias se tornam obsoletas representam 
grandes desafios para a preservação e futura recuperação das 
informações produzidas com o auxílio delas.

Portanto, nota-se que o movimento eletrônico sana algumas 
barreiras no acesso à informação, mas diversas outras permane-
cem, podendo, até, tornar proporções maiores no ambiente digi-
tal. Dentre elas, destacamos as barreiras relacionadas à capacida-
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de de leitura, à responsabilidade por preservação do material; à 
credibilidade da fonte; às ideologias.

CICLO DOCUMENTÁRIO E O DEPÓSITO LEGAL
Entende-se por Depósito Legal o envio obrigatório de, no mí-

nimo, um exemplar de toda publicação produzidas em território 
nacional. Esse processo de controle bibliográfico é respaldado na 
Lei nº 10.994, de 14/12/2004, para as obras de natureza bibliográ-
fica; e na Lei nº12.192, de 14/01/2010, para as obras de natureza 
musical – partituras, fonogramas e videogramas musicais. Apesar 
dessas leis serem recentes, o depósito legal no Brasil não é algo 
novo. Sua origem vem do início do século XIX, quando as oficinas 
tipográficas enviavam exemplares de suas publicações para a Real 
Biblioteca, que foi estabelecida no Rio de Janeiro em 1810. Após a 
independência do Brasil em 1822, a obrigatoriedade do depósito 
legal foi transferido para à imprensa Régia. Depois disso, com o 
Decreto nº 1.825 de 20 de dezembro de 1907, determinou-se 
que a Biblioteca Nacional fosse a única beneficiária do depósito 
legal do Brasil. Esse decreto só foi revogado em 2004, com a lei nº 
10.994 para produções bibliográficas e em 2010, com produções 
musicais, com a lei nº 12.192.

Para efeito do Depósito Legal, considera-se publicação não 
só a obra impressa em papel, mas também as registradas em 
qualquer suporte físico resultante de processo de produção des-
tinada à venda ou distribuição gratuita. O objetivo do depósito 
legal é assegurar a coleta, a guarda e a difusão da produção in-
telectual nacional, visando a preservação e formação da Coleção 
Memória Nacional. E-books e revistas eletrônicas devem ser 
depositados também. No caso, por estarem no formato eletrôni-
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co a Biblioteca Nacional exige o envio em mídia física (CD-ROM, 
DVD, pendrive) protegida contra alterações.

É interessante mencionar que se tem discutido a centrali-
dade do depósito legal no Brasil. Ou seja, se em outras regiões 
devem ter instituições depositárias também. Tal centralidade é 
ambivalente, pois possibilita a facilidade e a dificuldade de acesso 
a todas bibliografias em só lugar. Vale ressaltar, que a criação, em 
2005, da Biblioteca Nacional de Brasília que se chama “Biblioteca 
Leonel de Moura Brizola” não foi uma descentralização do depó-
sito legal. Essa biblioteca não exerce as funções de uma biblioteca 
nacional. O temo “nacional” é fantasia e trata-se da participação 
da biblioteca no Complexo Cultural da República. Essencialmente, 
a Biblioteca Nacional de Brasília é mais atuante como biblioteca 
pública do que como biblioteca nacional.

O que deve ser enviado para o Depósito legal da Biblioteca 
Nacional? Livros, periódicos, partituras, fonogramas e videogra-
mas. Só de livros foram mais de 28 mil em 2016. Todos os deposi-
tários recebem recibo do depósito. Contudo, o que não deve ser 
enviado para o Depósito Legal: Publicações com fins publicitários; 
Cartazes de material de propaganda; Publicações em xerox do 
original publicado; Reimpressões de obras com o mesmo ISBN; 
Calendários/ Cadernetas escolares; Agendas; Recortes de jornais; 
Obras não editadas (no prelo); Provas de impressão ou ‘bonecas’; 
Folders/ Convites; Monografias/ Teses universitárias (sua guarda 
e tratamento são de competência das respectivas universidades 
de origem). (BIBLIOTECA NACIONAL, [201-?]).

É interessante notar que os manuscritos, especificamente os 
trabalhos de conclusão de curso, como monografias (graduação), 
dissertação (mestrado) e tese (doutorado) não são considerados 
pelo Depósito legal no Brasil. Nesse contexto, vale mencionar que 
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em 2002, é criada a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Disser-
tações (BDTD), sob a tutela do Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e Tecnologia (IBICT), com apoio da Financiadora de 
Estudos e Pesquisas (FINEP). Entre outras realizações, a BDTD tem 
como atuação “Desenvolver um sistema de publicação eletrônica 
de teses e dissertações para atender àquelas instituições de en-
sino e pesquisa que não possuíam sistemas automatizados para 
implantar suas bibliotecas digitais” (INSTITUTO BRASILEIRO DE IN-
FORMAÇÃO EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA, [201-?]). Essa biblioteca 
democratizou o acesso a esses manuscritos científicos que tendia 
ficar localizados apenas nas bibliotecas das instituições de ori-
gem. Sabe-se que para a construção de conhecimento científico 
exige atualização constante. O acesso facilitado a esses trabalhos 
garante avanços nesse processo de revisão de literatura.

Com a mudança estrutural do ciclo da informação a questão 
do Depósito Legal torna-se de difícil controle, pois a informação 
pode não mais passar por todo aquele processo que antes era 
submetido até ser publicados em papel, ou seja, passava pelo 
estudo dos registros do conhecimento, pesquisa, atividades téc-
nicas ou científicas, redação dos trabalhos técnicos ou científicos 
editoração, composição e impressão, publicação de novos registros 
do conhecimento. Mas no momento, houve uma mudança neste 
ciclo, sendo que esta mesma informação é captada pelo receptor 
diretamente do emissor. A interação emissor/receptor faz com que 
o controle bibliográfico e controle do Depósito Legal fiquem desa-
fiadores, visto que, por meio da Internet esta mensagem pode ser 
mudada, copiada, transformada, apagada, distribuída, etc., sem a 
menor chance de intervenção dos órgãos competentes neste as-
sunto. Este é um assunto que está em voga no momento, sendo 
que a Internet disponibiliza vários tipos de informação.
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CICLO DOCUMENTÁRIO E O CONTROLE BIBLIOGRÁFICO
Levando-se em consideração o que se conhece da história 

dos livros, das bibliotecas e da imprensa, pode-se dizer que a 
preocupação quanto ao controle bibliográfico existe desde que 
o homem conseguiu armazenar seu conhecimento por meio de 
símbolos linguísticos, ou seja, quando surgiu a escrita. A partir 
daí, sentiu-se a necessidade de se ter em mãos o controle des-
sa saber escrito, com o intuito de poder, em futuro próximo ou 
distante, recuperar tal informação. O controle bibliográfico tem 
como objetivo criar possibilidades de controle e intercâmbio de 
informações bibliográficas a partir de um modelo compatível uni-
versalmente entre bibliotecas. (CAMPELLO, 2006).

Até a chegada da imprensa de Gutemberg, era quase possível 
armazenar toda literatura, como no caso da “biblioteca de Ale-
xandria, fundada por Ptolomeu I (367/366 ou 364-283/282 a.C.), 
cujo objetivo era adquirir livros do mundo inteiro” (CAMPELLO, 
2006, p. 9). A escala industrial na produção do conhecimento 
impetrada pela imprensa tornou essa tarefa, que já era difícil, im-
possível. Apesar de esforços para concretizar tal objetivo, como 
a Biblioteca Universalis25, o máximo que se conseguiu foi a estru-
turação de bibliografias gerais por abranger todos os campos do 
conhecimento, não chegou a ser universal.

Em Bruxelas, no Instituto Internacional de Bibliografia, com 
o intuito de reunir toda a produção bibliográfica mundial em for-
mato de catálogo em fichas que indicariam também a localização 
do documento, um projeto ambicioso foi estabelecido em 1895 
conhecido como Répertoire bibliographique universel. O projeto 

25	  Um dos marcos da história da bibliografia, publicado pelo suíço Conrad Gesner em 
1545, onde arrolava as obras publicadas em latim, grego e hebraico.
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correspondeu à expectativa e chegou a acumular cerca de 20 
milhões de fichas de acervos de bibliotecas americanas e euro-
peias. Suas atividades foram interrompidas devido a dificuldades 
financeiras, entretanto o instituto manteve outras atividades no 
campo da documentação, transformando-se mais tarde na Fede-
ração Internacional de Informação e Documentação (FID).

Além dessas iniciativas, existiram outras também sem muito 
sucesso. O que se pode constatar ante a esse pequeno relato da 
história do controle bibliográfico é que se tornou e tona-se cada 
vez mais difícil fazer esse controle devido ao fato de haverem surgi-
do diversos suportes informacionais (como a Internet) dificultando 
o controle desse conhecimento, que aliada ao fenômeno da globa-
lização, dilui as fronteiras comerciais dos países, uma rede mundial 
de informações com potencial para modificar a forma como o 
controle bibliográfico vem sendo operacionalizado até o momento.

Apesar da disponibilidade dos registros dos acervos de gran-
des bibliotecas universitárias, de forma gratuita e ampla, não se 
pode ignorar o aspecto comercial do fornecimento da informa-
ção, que deverá ser agravado pela rede. Surgindo então outras or-
ganizações com o único intuito comercial, onde a disponibilização 
de determinada informação terá um custo, mas, que permitirá 
ao usuário identificar e obter com a rapidez que precisa, enco-
mendando o documento via eletrônica, diminuindo consideravel-
mente o tempo necessário a esse processo. Tal processo torna 
a acessibilidade física e bibliográfica relevante, de acordo com 
conceitos na visão tradicional do controle bibliográfico, tornando 
assim o mundo “pequeno”, porque a informação via Internet está 
em quase todo o planeta, quebra-se aí as barreiras geográficas. 
E alguns sítios o acesso à informação, suprindo a necessidade do 
usuário, será fornecida por meio do pagamento pelo serviço.
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Uma alta proporção de revistas eletrônicas é publicada indi-
vidualmente e disponibilizada na Internet, esta é uma das razões 
que tornam o acesso e controle bibliográfico muito difíceis, por-
que elas não passam por editoras e não existe iniciativa por meio 
de marketing quando essas são lançadas. Conforme Woodward 
(1995), podemos citar três tipos de documentos eletrônicos:

•	 Revista Online: em termos de acesso e controle biblio-
gráfico, são provavelmente as mais fáceis para o bibliote-
cário tratar, pois são disponíveis por meio de pagamento. 
Muitas revistas não podem ser consideradas como parte 
da coleção de uma biblioteca, porque em muitos casos 
os usuários não têm acesso livre e ilimitado nos sistemas 
online remotos, tendo em vista que há um alto custo na 
recuperação da informação e o usuário necessitam sem-
pre de um intermediário durante a busca. E não como 
manter um controle bibliográfico, mas, geralmente para 
cada versão eletrônica existe uma versão impressa em 
bases de dados nacional.

•	 D-ROOM: várias empresas disponibilizam revistas neste 
suporte, mas também na versão impressa. As revistas em 
CD-ROOM podem causar problemas em termos de condi-
ção de acesso, por exemplo, se muitas revistas impressas 
forem substituídas por versões em CD-ROOM, isso pode 
causar um “engarrafamento” de usuários.

•	 Networked e-journals: neste caso existem poucas ver-
sões impressas, e em muitos casos só há a forma eletrô-
nica desses documentos, como por exemplo: os boletins 
informativos, as listas de discussões, dentre outros.
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Entretanto, no caso das editoras, elas registram seus perió-
dicos no ISSN o que torna a revista conhecida, mas mesmo assim 
não existe um controle bibliográfico eficaz. Para que todos os es-
forços despendidos até então, não tenham sido desnecessários, 
a adoção de uma padronização, começando em cada país e de-
pois se estendendo à rede, criando leis ou normas que facilitem 
o controle bibliográfico, será extremamente importante, pois até 
o momento é difícil controlar a entrada de documentos na rede, 
bem como sua saída.

Outra medida para controle, muito comum no meio dos 
periódicos científicos, não sendo exclusivo para esse meio, é o 
DOI (Digital object identifier). Sua origem veio de uma iniciativa 
conjunta de três associações comerciais na indústria editorial 
(International Publishers Association; International Association 
of Scientific, Technical and Medical Publishers; e Association of 
American Publishers). O DOI “é um padrão para identificação de 
documentos em redes digitais. Composto por números e letras, 
é atribuído a um objeto digital para que este seja identificado de 
forma única e persistente no ambiente Web” (FERREIRA et al., 
2015). Sendo assim, o DOI pode ser utilizado para qualquer obje-
to digital, sendo eles, livros, capítulos de livros, periódicos, artigos 
entre outros. O DOI é uma medida que emergem em tempos cir-
culação da informação no ciberespaço.

Não se pode negar que as novas tecnologias da informação e 
a Internet proporcionam grandes facilidades quanto ao acesso e 
a rapidez das informações. A informação é muito importante para 
nosso desenvolvimento social e tecnológico, pois ela como ele-
mento transformador e organizador das experiências humanas, 
“referencia o homem ao seu destino, […] pela sua competência 
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em elaborar a informação para estabelecer a sua odisseia indivi-
dual no espaço e no tempo” (BARRETO, 1994, p. 3).

Com relação a disponibilização de artigos científicos em revis-
tas eletrônicas das instituições pesquisadas, vimos que algumas 
têm esse tipo de publicação, porém, na maioria dos casos o aces-
so é complicado. Dentre muitos problemas destacamos:

•	 Difícil Acesso às revistas científicas, as quais não estão 
disponíveis nem na página principal e nem na página da 
biblioteca. Para acessar tais revistas científicas, na grande 
maioria das vezes, é necessário acessar diversos links para 
se descobrir a existência ou não do material;

•	 Não há padronização dos termos: muitos chamam os perió-
dicos científicos de revistas científicas; ou periódicos científi-
cos; ou publicações técnicas ou simplesmente revistas;

•	 A maioria das páginas iniciais não é amigável;

•	 Depois da busca exaustiva pela maioria dos links das pá-
ginas principais, ainda ficou a dúvida da existência ou não 
de tais publicações, pois elas podem estar em outros links 
ou páginas diferentes das que pesquisamos.

Nesse sentido, esperamos que as instituições reflitam sobre 
a necessidade de disponibilizarem sua comunicação técnico-cien-
tífica e que esta esteja disponível de forma mais acessível. Uma 
sugestão seria a criação de um repositório único, onde todas as 
instituições armazenassem nesta grande base de dados todos os 
periódicos científicos brasileiros, padronizando assim as nomen-
claturas e tornando essa busca menos exaustiva.

Além disso, é importante entender que o novo suporte do 
escrito não significa o fim do livro ou a morte do leitor. Ao con-
trário, talvez. Porém, ele impõe uma redistribuição dos papeis na 
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‘economia da escrita’, a concorrência (ou a complementaridade) 
entre diversos suportes dos discursos e uma nova relação, tanto 
física quanto intelectual, com o mundo dos textos (CHARTIER, 
2002). Este novo suporte então, deve ser ampliado de modo a 
contribuir para o pleno desenvolvimento e democratização do co-
nhecimento em parceria com o impresso. Só assim a dissemina-
ção do conhecimento será possível. Só assim a ciência progride.
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SUMÁRIO

MOVIMENTO ACESSO LIVRE E ABERTO: 
ORIGENS, DESENVOLVIMENTO, 
PRERROGATIVAS E PRODUTOS 
RESULTANTES

Lais Pereira de Oliveira

O acesso à informação e ao conhecimento produzido repre-
senta via direta de democratização e ampliação da livre circulação 
de materiais e conteúdos. Em suma, difusão sem barreiras que 
permite chegar a todo e qualquer cidadão conjuntos informa-
cionais diversos, contribuindo com a construção do intelecto e 
ampliação dos conhecimentos.

Acessar informação é, de fato, um direito do cidadão, confor-
me expressa a International Federation of Library Associations and 
Institutions  - IFLA (2014). Problemas variados, porém, permeiam 
a questão, envolvendo atores distintos, de editoras a agências 
financiadoras de pesquisas e pesquisadores/autores.

A internet revolucionou as formas de acesso e manipulação 
de informações. Demandas ocorreram a partir da nova tecnologia 
nela representada, do mesmo modo que acontecimentos ques-
tionadores do status quo relacionado ao universo da comunica-
ção científica e das publicações. Primordialmente, as barreiras 
encontradas para acessar informação científica, em decorrência 
dos altos preços de assinaturas, a partir de 1980. Como contex-
tualiza Mueller (2006, p. 31):
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O gatilho da crise foi a impossibilidade de as bibliote-
cas universitárias e de pesquisa americanas continua-
rem a manter suas coleções de periódicos e a corres-
ponder a uma crescente demanda de seus usuários, 
impossibilidade decorrente da falta de financiamento 
para a conta apresentada pelas editoras, cada ano 
mais alta, mais alta mesmo que a inflação e outros 
índices que medem a economia. Isso já vinha acon-
tecendo nos países em desenvolvimento, inclusive 
no Brasil, cujas bibliotecas já não conseguiam manter 
suas coleções atualizadas, mas a crise só detonou 
quando atingiu as universidades norte-americanas. 
Quando estourou a crise, novas alternativas para os 
periódicos científicos foram procuradas.

O Movimento pelo Acesso Aberto (Open Access) ou também 
Acesso Livre, como preferem nomear alguns autores, dimensiona 
a transformação e tem em seu cerne a difusão livre e gratuita, 
sem impedimentos, sem dificultadores e sem distinção, da infor-
mação científica. A prerrogativa é o acesso, o alcance, a liberdade 
de uso dos documentos.

Em decorrência do Movimento inúmeras iniciativas e cená-
rios têm sido desenhados como forma de atender às demandas 
para fluidez sem barreiras do que é produzido em termos de 
informação e conhecimento. A discussão se instalou na comuni-
dade científica, em razão das publicações e da literatura por ela 
gerada; na sociedade em geral, por conta dos usuários da infor-
mação que a permeiam, os quais encontram barreiras de acesso 
que muitas vezes impedem ou limitam o alcance da produção; 
e mesmo no governo, em que pesem as iniciativas para abrir os 
dados governamentais que devem ser de acesso público irrestrito 
ou com foco na transparência das informações.
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O fato é que acessar informações abertamente, sem impe-
ditivos de ordem financeira ou de licenças, é algo cada vez mais 
demandado. O cidadão quer ter acesso, quer manipular, ver e 
interagir com os conteúdos. A revolução trazida pela internet 
desafia os métodos de publicação tradicionalmente utilizados 
pela comunidade científica, ancorados em onerosas assinaturas 
que acabam por inviabilizar o acesso de forma livre, mesmo ao 
conjunto resultante de pesquisas com financiamento público.

O texto reflete sobre o Movimento Acesso Livre e Aberto 
apresentando as origens, principais influências e aspectos gerais 
acerca de seu desenvolvimento. Aborda ainda, as oportunidades 
representadas para a difusão da informação e do conhecimento 
científicos, e os instrumentos resultantes da política de liberdade 
e abertura instalada a partir do Movimento.

SURGIMENTO E CONTEXTUALIZAÇÃO DO MOVIMENTO
No âmbito da ciência e do conhecimento científico, repositó-

rios institucionais, portais de periódicos e políticas em geral emer-
gem e se tornam alvo de debates e discussões para dimensionar 
o acesso ao que é produzido em decorrência das pesquisas. Em 
bases gerais, “o debate e as iniciativas relacionadas com o acesso à 
literatura científica tem crescido de forma significativa nos últimos 
anos”. (RODRIGUES, 2004, p. 25). Segundo Costa (2008, p. 219):

Desde meados da última década, pesquisadores e 
profissionais de várias disciplinas têm abordado e 
discutido a questão do acesso aberto (open access) 
à literatura científica. Têm, do mesmo modo, dis-
cutido a criação de repositórios institucionais em 
universidades e a edição de periódicos científicos 
em acesso aberto.
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Conforme destaca Mueller (2006, p. 27), além de representar 
um desafio, o Movimento pelo Acesso Livre ao conhecimento 
científico “pode ser considerado como o fato mais interessante e 
talvez importante de nossa época no que se refere à comunicação 
científica”. Em bases gerais, um modelo passa a ser questionado, 
e é justamente o que envolve o cerceamento, o acesso mediante 
assinatura ou pagamento de taxas a editoras comerciais.

Ao mesmo tempo, assiste-se à ascensão de discursos em tor-
no da livre disponibilização de materiais, do auto arquivamento 
de publicações em repositórios, da difusão da produção científica 
por meio de revistas abertas e etc. Acessar livremente e de modo 
aberto, sem barreiras ou restrições, passa a ser uma prerrogativa 
fundamental para o próprio desenvolvimento da sociedade, algo 
essencial, capaz de democratizar o conhecimento e ampliar a 
difusão das pesquisas. Mesmo por que:

A concepção de que o conhecimento pode e deve 
ser protegido – por senhas, limitações de acesso, 
avisos de proteção legal (como em direitos autorais 
reservados) – está sendo desafiada. Tais modelos 
convencionais não deixarão de existir, mas modelos 
emergentes de ‘ensinar e aprender’ ganharão cada 
vez mais espaço na sociedade do conhecimento e 
da informação. (SANTOS, 2013, p. 1).

Diversas questões influenciaram a ascensão do Movimento 
– externamente concebido como Open Access, e no Brasil, co-
nhecido como Movimento Acesso Aberto – conduzindo para uma 
série de iniciativas buscando sua efetivação. Pelo fato da tradu-
ção literal “acesso aberto” muitas vezes não refletir a essência 
do Movimento, diversos estudiosos e pesquisadores optaram 
pela nomenclatura acesso livre, a qual consideram mais clara e 
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específica, e que, de fato, exprime liberdade. (KURAMOTO, 2010). 
Ambas as formas são aqui, utilizadas simultaneamente.

O Movimento pelo Acesso Livre e Aberto no contexto da co-
municação científica originou-se a partir da denominada crise dos 
periódicos científicos, ocorrida em meados da década de 1980. 
À época, “a comunidade científica global encontrava barreiras 
para o acesso à informação científica (IC) em consequência do 
constante aumento dos preços das assinaturas de periódicos 
científicos”. (KURAMOTO, 2011, p. 1).

Desse modo, a forma de divulgação da produção científica via 
editoras comerciais, foi abalada. A crise concorreu então para a 
busca de novas possibilidades de difusão e comunicação científicas. 
(MUELLER, 2006). Isso porque diante do corte de financiamentos, a 
atualização das coleções das bibliotecas ficou comprometida.

O cenário instalado pela crise, somado ao advento das tec-
nologias representadas pela internet, convergiu ao longo dos 
anos para concepções de livre acesso à literatura científica, tais 
como repositórios, autoarquivamento e periódicos eletrônicos 
abertos. É o contexto em que surge a Open Archives Initiative 
(OAI), ou Iniciativa de Arquivos Abertos. A OAI estabelece “além 
de padrões de interoperabilidade, alguns princípios e ideais, 
como o uso de software open source e o acesso livre à infor-
mação”. (MANIFESTO BRASILEIRO DE APOIO AO ACESSO LIVRE À 
INFORMAÇÃO CIENTÍFICA, 2005).

Em bases gerais, portanto, a crise que atingiu as publicações, 
bem como o conjunto de tecnologias emergentes, conduziram 
à demanda crescente pela liberdade de acesso e manipulação 
da informação científica. A Iniciativa de Arquivos Abertos surgiu 
como uma alternativa, “consolidando-se como um movimento 
que visa proporcionar acesso livre à informação científica no 
mundo inteiro”. (ALVES, 2008, p. 128).



LETRAMENTO  INFORMACIONAL:  ENTENDENDO  A  CIÊNCIA  E  A  COMUNICAÇÃO  CIENTÍFICA

126

A Open Archives Initiative teve origem no evento promovido 
em Budapeste, no ano de 2002. O evento gerou uma declaração, 
conhecida como Budapeste Open Access Initiative ou Declaração 
de Budapeste. No documento, delineou-se acesso aberto como:

A disponibilidade livre na Internet, permitindo a qual-
quer usuário ler, fazer download, copiar, distribuir, 
imprimir, pesquisar ou referenciar o texto integral 
desses artigos, recolhê-los para indexação, introduzi-
-los como dados em software, ou usá-los para qual-
quer outro fim legal, sem barreiras financeiras, legais 
ou técnicas que não sejam inseparáveis ao próprio 
acesso a uma conexão à Internet. As únicas restrições 
de reprodução ou distribuição e o único papel para 
o direito autoral neste domínio é dar aos autores 
o controle sobre a integridade do seu trabalho e o 
direito de ser devidamente reconhecido e citado. 
(BUDAPESTE OPEN ACCESS INITIATIVE, 2002).

À Declaração de Budapeste se seguiram: a Bethesda State-
ment on Open Access Publishing (2003); e a Berlin Declaration on 
Open Access to Knowledge in the Sciences and Humanities (2003). 
A primeira reconhece a publicação dos resultados de uma pesqui-
sa como uma etapa fundamental do processo investigativo. A De-
claração de Berlim (2003), por sua vez, evidencia duas condições 
a serem satisfeitas por meio do acesso livre:

(1) O(s) autor(es) e o(s) detentor(es) dos direitos de 
tais contribuições concede(m) a todos os utilizado-
res o direito gratuito, irrevogável e mundial de lhes 
aceder, e uma licença para copiar, usar, distribuir, 
transmitir e exibir o trabalho publicamente e rea-
lizar e distribuir obras derivadas, em qualquer su-
porte digital para qualquer propósito responsável, 
sujeito à correta atribuição da autoria (as regras da 
comunidade, continuarão a fornecer mecanismos 
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para impor a atribuição e uso responsável dos tra-
balhos publicados, como acontece no presente), 
bem como o direito de fazer um pequeno número 
de cópias impressas para seu uso pessoal.
(2) Uma versão completa da obra e todos os mate-
riais suplementares, incluindo uma cópia da licença 
como acima definida, é depositada (e, portanto, 
publicada) num formato eletrônico normalizado e 
apropriado em pelo menos um repositório que uti-
lize normas técnicas adequadas (como as definições 
Open Archive) que seja mantido por uma instituição 
acadêmica, sociedade científica, órgão governamen-
tal ou outra organização estabelecida que pretenda 
promover o acesso livre, a distribuição irrestrita, a 
interoperabilidade e o arquivo a longo prazo.

As declarações, enquanto iniciativas internacionais, in-
fluenciaram na movimentação nacional em prol do livre acesso 
à informação. Em 2005, o Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e Tecnologia (IBICT) lançou o Manifesto Brasileiro 
de Apoio ao Acesso Livre à Informação Científica. O documen-
to reforça a necessidade de “aderir ao movimento mundial e 
estabelecer uma política nacional de acesso livre à informação 
científica, mediante o apoio de toda a comunidade científica.” 
(MANIFESTO BRASILEIRO DE APOIO AO ACESSO LIVRE À INFOR-
MAÇÃO CIENTÍFICA, 2005).

Importantes iniciativas ocorreram desde então, garantindo 
a evolução do processo. O próprio IBICT em muito contribuiu, 
com ferramentas como a Biblioteca Digital Brasileira de Teses 
e Dissertações (BDTD), o Sistema Eletrônico de Editoração de 
Revistas (SEER) e o Portal Brasileiro de Acesso Aberto à Infor-
mação Científica (OASIS). Praticamente “desde 2000, o IBICT 
vem absorvendo, internalizando, adequando e desenvolvendo 
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os padrões e ideais estabelecidos pelo modelo Open Archives.” 
(KURAMOTO, 2007, p. 152).

Outra iniciativa fundamental para afirmação do Movimento 
em prol do livre acesso no Brasil é a Scientific Electronic Library 
Online (SciELO), resultante de parceria da Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) com o Centro Lati-
no-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde 
(BIREME). No portal SciELO são disponibilizadas publicações ele-
trônicas de diversas áreas do conhecimento.

O que há de comum nos projetos e iniciativas nacionais é a 
tentativa de estabelecer canais por meio dos quais a informação 
científica circule e fique livremente disponível para acesso, mani-
pulação e uso. São valorosos esforços institucionais com apoio de 
pesquisadores e outras instâncias envolvidas, em conformidade 
com o que estabelece o Manifesto Brasileiro de Apoio ao Acesso 
Livre à Informação Científica.

CARACTERIZAÇÃO DO MOVIMENTO
Historicamente, podem-se destacar dois aspectos que con-

vergiram para a ascensão dos debates acerca do acesso livre ao 
conhecimento: a velha tradição representada na predisposição 
de cientistas e pesquisadores a publicar os resultados obtidos 
com as pesquisas em revistas científicas, mesmo sem remunera-
ção; e a nova tecnologia representada pela internet. A literatura 
científica pode ser assim, distribuída em escala mundial de forma 
eletrônica, gratuita e sem restrições. (BUDAPESTE OPEN ACCESS 
INITIATIVE, 2002 apud RODRIGUES, 2004).

A transformação representada pelo meio eletrônico, em 
se tratando dos periódicos e das publicações neles veiculadas, 
teve impacto substancial na comunicação científica. Fato é que 
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“o surgimento das novas tecnologias de informação permitiu a 
otimização da produção, acesso e disseminação da informação, 
mudando o conceito tradicional de informação bibliográfica ba-
seada em documentos impressos.” (CRUZ, 2003, p. 47).

A afirmação do Movimento Acesso Livre e Aberto pode ainda 
ser vinculada a manifestações engendradas a partir dos eventos 
realizados em Budapeste, Bethesda e Berlim. Assim, o Movimen-
to surge basicamente:

em consequência das dificuldades encontradas 
pela comunidade científica mundial no acesso à 
informação científica. Concretizou-se, de fato, por 
meio de diversos manifestos, como as declarações 
de Bethesda, Budapeste e Berlim, além de mani-
festações de organizações não-governamentais e 
internacionais, como a IFLA e a OCDE, entre outras. 
(MANIFESTO BRASILEIRO DE APOIO AO ACESSO LI-
VRE À INFORMAÇÃO CIENTÍFICA, 2005).

Desse modo, um novo contexto se instala em continuidade 
ao preconizado pelas manifestações de outrora, envolvendo 
cientistas e acadêmicos na luta contra as barreiras das editoras 
comerciais e em prol da liberdade de acesso. (BARROS, 2012). 
Fundamentalmente, a liberdade de barreiras impostas por assi-
naturas altamente onerosas e restrições de licença, favorece o 
acesso e as formas de difusão, contribuindo enormemente para 
dar publicidade às pesquisas e às produções científicas.

Acesso livre, portanto, diz respeito à “disponibilização livre na 
internet de literatura de carácter acadêmico ou científico, permi-
tindo a qualquer utilizador ler, descarregar, copiar, distribuir, im-
primir, pesquisar ou referenciar o texto integral dos documentos.” 
(RODRIGUES, 2004, p. 25). A concepção está, portanto, voltada à 
abertura e liberdade diante da informação científica produzida.
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O Movimento pelo Acesso Livre e Aberto preconiza liberdade 
na manipulação e utilização de publicações científicas. O termo re-
fere-se, portanto, ao acesso sem impeditivos de ordem financeira 
ou de licença. Conforme Costa (2008, p. 220) o acesso aberto “deve 
remover tanto barreiras de preço quanto de permissão (de uso)”.

O acesso livre ganhou espaço pelas próprias condições de-
safiadoras do modelo tradicionalmente aplicado às publicações 
científicas. A tecnologia e as possibilidades dela advinda também 
influenciaram fortemente. O acesso livre é, então, resultado:

(1) de uma reação dos pesquisadores ao modelo de 
negócios de editoras comerciais de revistas científi-
cas (e seus preços cada vez mais altos de assinatu-
ra); e da (2) crescente conscientização do aumento 
de impacto provocado pela disponibilização de do-
cumentos científicos livres de barreiras ao acesso. 
(BAPTISTA et. al., 2007, p. 2)

Para sua efetivação, o acesso aberto e livre à informação de-
pende da participação e movimentação de autores, leitores e da 
comunidade científica. A abertura representa um avanço nas for-
mas de difundir conjuntos informacionais, alcançando a todos, 
mas a mobilização precisa acontecer. O Manifesto Brasileiro de 
Apoio ao Acesso Livre à Informação Científica (2005) evidencia 
que “o estabelecimento do acesso livre como um procedimento 
vantajoso requer o empenho ativo de todo e qualquer indivíduo 
que produza conhecimento científico, ou seja, de todo detentor 
de patrimônio cultural”.

O meio digital é, de fato, um grande facilitador para o livre 
acesso, posto que possibilita chegar a diversas partes do planeta, 
conteúdos produzidos em qualquer parte do mundo. O Movi-
mento pelo Acesso Aberto defende “o acesso aberto a artigos de 
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pesquisas principalmente através de meios digitais. Acesso esse 
que deve ser feito sem restrições, online.” (MACHADO, 2005).

O livre acesso, em uso do meio digital, potencializa as ações. 
A abertura e fluidez da informação científica beneficia a socieda-
de, ampliando as possibilidades de acesso e contribuindo com o 
próprio desenvolvimento da ciência. Como ressalta o Manifesto 
Brasileiro de Apoio ao Acesso Livre à Informação Científica (2005):

é importante observar que o paradigma do acesso 
livre à informação provocará otimização nos custos 
de registro e acesso à informação, além de promo-
ver maior rapidez no fluxo da informação científica e 
no desenvolvimento científico e tecnológico.

Diante disso, o acesso aberto traz contribuições no sentido de 
disseminação e ampliação do alcance da produção científica. Expan-
dem-se as possibilidades de acesso e uso, ao mesmo tempo em que 
se evidencia a publicidade e visibilidade à pesquisa desenvolvida.

ENTENDENDO ACESSO LIVRE E ABERTO
O acesso livre corresponde à acessibilidade de itens resul-

tantes da produção científica, sem barreiras, contribuindo di-
retamente com a difusão desta. O fato de estar disponível para 
livre acesso permite que um artigo, paper ou mesmo literatura 
cinzenta resultante de programas de mestrado e doutorado, 
atinja muitas pessoas. Isso porque não há restrições de acesso 
e manipulação, o leitor faz a busca, localiza o material desejado, 
realiza o download e faz a leitura do item diante do computador. 
Barros (2012, p. 373) destaca que:

se analisarmos a forma como a internet funciona e o 
que torna a divulgação de informação eficaz na web, fica 
claro que o conteúdo aberto se espalha melhor, exerce 
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mais influência e é utilizado em maneiras além do que 
as pessoas que o escreveram poderiam imaginar.

Acessar abertamente se refere também à ausência de taxas, 
pagamento de licenças ou outros impedimentos. Importante 
destacar que:

por “acesso aberto” à literatura, deve-se entender 
a disposição livre e pública na Internet, de forma a 
permitir a qualquer usuário a leitura, download, cópia, 
impressão, distribuição, busca ou o link com o conteú-
do completo de artigos, bem como a indexação ou o 
uso para qualquer outro propósito legal. No entendi-
mento das organizações que apoiam o acesso aberto, 
não deve haver barreiras financeiras, legais e técnicas 
outras que não aquelas necessárias para a conexão à 
Internet. (MACHADO, 2005, não paginado).

O tradicional modelo de difusão da informação científica está 
ancorado na publicação em periódicos especializados, que são man-
tidos por editoras comerciais. Um rigoroso processo de avaliação 
pelos pares intermedia a ação para que os artigos sejam publicados. 
A partir desse ponto – a publicação – a produção fica disponível nas 
revistas, e o acesso acontece mediante assinatura das mesmas.

Desse modo, limita-se o acesso do indivíduo à assinatura pro-
priamente dita ou à manipulação da coleção de uma biblioteca, 
que porventura mantenha o acervo da revista que contém o item 
desejado. Aqui estão envolvidas questões de ordem financeira, 
já que o pagamento é o que possibilita o acesso. Há ainda uma 
limitação de acesso ao item físico depositado na coleção da bi-
blioteca, que permite sua manipulação por uma única pessoa.

O acesso aberto, apoiado nas possibilidades trazidas pelas 
novas tecnologias, amplia as possibilidades de manipulação de 
um mesmo item. A informação não fica restrita a uma coleção 
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física, assinada e mantida pela biblioteca; pode ser acessada em 
meios digitais de modo simultâneo, por vários indivíduos. De 
onde se depreende que:

com o surgimento das novas tecnologias da informa-
ção e da comunicação, diversos paradigmas estão 
mudando. Isso porque essas tecnologias facilitam o 
acesso à informação científica, promovendo o sur-
gimento de novas alternativas para a comunicação 
científica. (MANIFESTO BRASILEIRO DE APOIO AO 
ACESSO LIVRE À INFORMAÇÃO CIENTÍFICA, 2005).

O acesso aberto e as iniciativas por ele viabilizadas concorrem 
para a fluidez da produção decorrente das pesquisas científicas. 
Há basicamente duas estratégias para possibilitar o acesso de 
forma aberta à informação produzida no contexto da ciência e 
das pesquisas, representadas pelas revistas e pelos repositórios 
de acesso livre. (RODRIGUES, 2004). A denominação via verde 
e via dourada é utilizada para distinguir ambas as estratégias, a 
primeira representando os repositórios e a segunda, as revistas.

VIA VERDE E VIA DOURADA: REPOSITÓRIOS E REVISTAS 
ELETRÔNICAS

As estratégias representadas pelas vias verde e dourada para 
acessar abertamente a informação científica foram definidas a 
partir da Declaração de Budapeste. Conforme apresenta o docu-
mento, as duas vias “não são apenas meios diretos e efetivos para 
este propósito, como estão ao alcance dos próprios acadêmicos, 
imediatamente, sem a necessidade de aguardar por mudanças 
operadas pelos mercados ou pela legislação.” (BUDAPESTE OPEN 
ACCESS INITIATIVE, 2002).
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Os repositórios, enquanto via verde, consistem em instrumen-
tos desenvolvidos para depósito de toda a produção científica de 
uma dada instituição. Garantem além da guarda, a preservação 
e o livre acesso via internet da mesma. (MARCONDES; SAYÃO, 
2009). Segundo concebem Freitas, Maia e Leite (2011, p. 72) os 
repositórios institucionais de acesso aberto:

constituem um dos principais percursos do movi-
mento de acesso aberto à informação científica, e 
visam à criação de condições para que esta infor-
mação esteja gratuita e irrestritamente disponível 
na Internet, possibilitando o acesso à comunidade 
científica e a quem mais possa interessar.

Desse modo, a via verde viabiliza o acesso pós-publicação, ou 
seja, a produção é publicada em uma revista científica comercial, 
dentro dos trâmites tradicionais, e posteriormente passa pelo 
processo de arquivamento em um repositório. O arquivamento 
deve ocorrer pelas mãos do próprio autor, ao inserir o documento 
que produziu, em um repositório da universidade ou da institui-
ção de pesquisa à qual está vinculado. Como destaca Kuramoto 
(2011, p. 1), a via verde preconiza que:

os autores depositem, em repositórios OA, uma 
cópia de seus artigos publicados em revistas 
científicas, imediatamente após saberem de sua 
seleção para publicação. Para tanto, universidades, 
institutos de pesquisa e agências de fomento vêm 
construindo os seus repositórios OA. A alimentação 
desses repositórios depende da boa vontade dos 
pesquisadores, daí a necessidade de estabeleci-
mento de mandatos tornando obrigatório o depó-
sito imediato dos artigos científicos nesses reposi-
tórios. Diversas universidades em todo o mundo já 
estabeleceram os seus mandatos.
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O repositório é um importante canal para a disseminação da 
produção científica. O arquivamento em tal plataforma concede 
maior visibilidade ao documento, que estará na revista original-
mente publicado, bem como livremente disponível no repositó-
rio. Há que se destacar ainda que:

além de benefícios para os pesquisadores (maior 
visibilidade e fator de impacto), os repositórios ins-
titucionais OA permitem a geração de indicadores 
úteis ao planejamento dos investimentos em ciên-
cia e, principalmente para as agências de fomento 
monitorarem os seus financiamentos e pesquisa. 
(KURAMOTO, 2011, p. 2).

Os periódicos eletrônicos de acesso livre, enquanto via dou-
rada, representam um dos principais canais de divulgação cientí-
fica. Por essa via, a produção é disponibilizada no ato em que é 
concebida, em periódicos que tenham aderido ao open Access. 
(OLIVEIRA; GOMES, 2013). Corresponde então, ao “acesso aberto 
à informação científica no momento de sua publicação.” (FREITAS; 
MAIA; LEITE, 2011, p. 73).

Pela via dourada o material produzido é de imediato publicado 
em um periódico de acesso aberto, sem restrições ao seu alcance 
e manipulação, de modo que qualquer pessoa possa acessá-lo. 
Segundo explicação de Kuramoto (2011, p. 1), a via dourada:

preconiza a conversão dos periódicos comerciais em 
periódicos OA, via adoção de modelo de negócios 
sustentável, similar ao adotado pelos programas 
da TV aberta: a TV arca com os custos de produção 
dos programas e estes são assistidos livremente. No 
caso das revistas, os autores pagariam às editoras 
para que os seus artigos fossem publicados e dispo-
nibilizados em OA.
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Pode-se caracterizar o periódico eletrônico como uma publica-
ção disponibilizada por meio da internet aos usuários. De acordo com 
Alves (2008, p. 133) “os primeiros periódicos eletrônicos surgiram a 
partir de 1990, com outras iniciativas que utilizavam o meio eletrô-
nico, que deram origem a novas formas de publicação eletrônicas e 
acesso à pesquisa”. Com o tempo se tornaram uma realidade.

O periódico é um importante veículo de disseminação da pro-
dução científica. Mais do que isso, é um instrumento formal para 
apresentação dos resultados obtidos com a pesquisa. (MUELLER, 
2000). Sendo eletrônico, amplia as possibilidades de acesso e difu-
são pelos meios tecnológicos existentes. Sendo mais do que isso, 
de acesso livre, garante a abertura representada na via dourada.

Como resultado do preconizado pelas vias verde e dourada, 
repositórios temáticos e institucionais de acesso aberto estão 
sendo construídos e expandidos. Do mesmo modo, expandem-se 
as iniciativas de publicação em periódicos eletrônicos abertos. A 
movimentação é importante para a efetivação do livre acesso à 
informação científica e, mais importante ainda, a participação e 
envolvimento dos pesquisadores e autores, das instituições de 
pesquisa e das universidades.

CONCLUSÃO
O acesso aberto à informação, enquanto iniciativa impulsio-

nada principalmente pelas dificuldades encontradas para difusão 
da produção por parte da comunidade científica, resultou no 
envolvimento de pesquisadores, autores, acadêmicos e outras 
esferas diretamente influenciadas pelo Movimento. Acessar li-
vremente é quebrar barreiras representadas por licenças e taxas, 
possibilitando a fluidez e a livre circulação da informação.
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O histórico que acompanha o Movimento Acesso Livre e 
Aberto representa uma trajetória em busca da visibilidade e di-
fusão da produção científica. Mesmo porque pesquisas diversas, 
muitas das quais financiadas com dinheiro público, revestem-se 
da impossibilidade de acesso. A manipulação e o acesso à pu-
blicação mediante assinatura distanciam muitos indivíduos, para 
os quais a informação poderia, inclusive, ser elemento crucial. 
Desse modo, a busca pela livre circulação de informação cientí-
fica representa um grande benefício para a sociedade, além de 
favorecer a divulgação das pesquisas.

As vias verde e dourada, representadas pelos repositórios de 
acesso livre e periódicos eletrônicos abertos respectivamente, 
favorecem enormemente o acesso aberto e livre de restrições de 
qualquer ordem. Evidenciam-se, ao mesmo tempo, duas possi-
bilidades distintas para viabilizar o acesso livre e aberto: seja por 
meio da publicação direta em revistas de open access, seja pelo 
arquivamento ou autoarquivamento da produção em repositó-
rios, mesmo que esta tenha sido anteriormente difundida por 
meio de editoras comerciais tradicionais.

O Movimento Acesso Livre e Aberto é, portanto, representati-
vo. O que ecoou a partir de Budapeste, Bethesda e Berlim, se ex-
pandiu, teve sustentação nacional e é a via para a democratização, 
ampliação e liberdade, no que se refere à informação científica. As 
iniciativas brasileiras em prol do open access foram várias e ainda 
persistem, com relevante suporte de instituições e atores sociais 
envolvidos e dedicados ao Movimento e às prerrogativas nele tra-
balhadas. Muito ainda há que ser feito, entretanto, para garantir a 
fluidez da produção científica das mais diversas áreas do conheci-
mento, democratizar o saber e fazer chegar a todos os cidadãos a 
informação e o conhecimento produzidos pela humanidade.
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SUMÁRIO

CIÊNCIA ABERTA: CONCEITOS, 
PERSPECTIVAS E TENDÊNCIAS

Douglas Farias Cordeiro
Kátia Kelvis Cassiano

O conceito “Ciência Aberta” é definido pela Open Knowled-
ge26 como um conjunto de práticas para a democratização do 
conhecimento que consolida o papel social da ciência por meio 
do acesso livre ao processo científico em todos os domínios do 
conhecimento, permeando as ciências fundamentais, sociais e 
humanidades. Para se fazer Ciência Aberta é necessário, primeira-
mente, compreender e implementar o acesso aberto27 por meio 
da disponibilização de conteúdo sem entraves legais ou técnicos, 
sendo as únicas restrições o compromisso de dar aos autores o 
controle sobre a integridade do seu trabalho e o direito de ser 
devidamente reconhecido e citado (BOAI, 2010). Dessa forma, 
por meio do acesso aberto se consolidam os objetivos da Ciência 

26	 Open Knowledge (https://okfn.org/) é uma organização internacional, sem fins lucra-
tivos, que promove e defende o conhecimento livre. Fundada em maio de 2004, em 
Cambridge, Reino Unido.

27	 A primeira definição de acesso aberto foi realizada em 2001 na Declaração da Inicia-
tiva de Budapeste pelo Acesso Aberto (do inglês, Budapest Open Access Initiative) 
como uma apelação para unir a humanidade num comum diálogo intelectual e de-
manda pelo conhecimento.
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Aberta: maior visibilidade, uso e impacto da pesquisa científica, 
congregando expectativas de profissionais e pesquisadores.

Nesse contexto, a Ciência Aberta possibilita transformar o 
conhecimento em estratégias de atuação conjunta e estruturada, 
configurando como agentes decisórios diversos setores da socie-
dade ao aproximar linhas de investigação com interesse e proble-
mas semelhantes. Assim, conforme definido por Vicente-Saez e 
Martinez-Fuentes (2018), a Ciência Aberta trata do conhecimento 
transparente e acessível que é compartilhado e desenvolvido por 
redes colaborativas. Todo este movimento de abertura da ciência 
corrobora com a cultura digital e todo o arsenal de inovações 
representado pela Internet e as plataformas digitais (ALBAGLI; 
CLINIO; RAYCHTOCK, 2014).

As primeiras ações de Ciência Aberta remontam ao século XX. 
A proteção da propriedade intelectual, garantida a partir das últi-
mas décadas daquele século, salientou a figura do autor individual 
mas também inseriu uma cultura de rentabilização da produção 
intelectual, beneficiando organizações editoriais na imposição de 
regras para publicação e restrições de acesso à produção cientí-
fica (ALBAGLI, 2015). Tal cenário apresentou influência na forma 
pela qual a ciência é produzida e disseminada.

Tendo em vista esta apropriação do conhecimento, em um 
primeiro momento, a Ciência Aberta se apresentou como um 
movimento que reivindicava o acesso livre às publicações cientí-
ficas, de forma repulsiva aos regimes de propriedade intelectual. 
Ao longo dos anos, a Ciência Aberta se consolidou como uma 
política científica de valorização da partilha do conhecimento, e 
de socialização e democratização da ciência, fomentando a re-
plicabilidade do processo e sendo potencializada pelo desenvol-
vimento das plataformas digitais (ALBAGLI; CLINIO; RAYCHTOCK, 
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2014). Assim, se estabeleceu um novo paradigma para a ciência, 
o que acabou por emergir um cenário de discussão sobre os ins-
trumentos jurídicos tradicionais de propriedade intelectual. Este 
novo paradigma promove a produção colaborativa, interativa e 
compartilhada do conhecimento, e o conceito de Ciência Aberta 
passa, então, sobre uma perspectiva que vai além do acesso livre 
às publicações (PINHEIRO, 2014), incluindo outras perspectivas 
tais como acesso aberto, dados abertos, ferramentas de pesqui-
sa, inovação e ciência cidadã.

No que tange ao aspecto social, a Ciência Aberta preconiza o 
envolvimento do público não-acadêmico no processo de pesquisa 
científica, sendo também definida como um produto de engaja-
mento social - Ciência Cidadã (SOARES e SANTOS, 2011). Nessa 
abordagem se incluem contribuições de voluntários não-acadê-
micos para esforços de pesquisa como iniciativas voltadas para 
ampliar a participação social na ciência: computação compartilha-
da para ampliar a capacidade de processamento de experimentos 
científicos, inteligência distribuída para análise massiva de dados, 
sensoriamento voluntário com coleta de dados desenvolvida por 
cidadãos comuns; diálogo com a sociedade para estabelecer inte-
ração da ciência com os cidadãos; cadernos de pesquisa abertos 
nos quais os pesquisadores disponibilizam o conteúdo de pes-
quisa. De certa forma, os conceitos e movimentos relacionados 
à Ciência Aberta se conectam àqueles que remetem aos Dados 
Abertos, compartilhando, inclusive, alguns conceitos, diretrizes e 
orientações, fundamentais para a compreensão e discussão dos 
seus aspectos e abordagens.
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CIÊNCIA ABERTA E DADOS ABERTOS
A evolução e exploração de soluções baseadas em tecnolo-

gias da informação e comunicação (TICs) vêm promovendo, de 
forma considerável, o desenvolvimento social colaborativa e as 
interações entre governo e cidadão. Esse cenário, juntamente 
com os avanços computacionais em suas mais diversas áreas, tais 
como a mineração de dados e inteligência artificial, torna pos-
sível e relevante a exploração e reuso de dados e informações, 
sob diferentes vertentes. Essa realidade se remete diretamente 
à exploração de Dados Abertos pela sociedade, principalmente 
através da construção de análises para verificação e melhoria de 
políticas públicas. Além disso, os Dados Abertos ainda possuem 
relações intrínsecas com a Ciência Aberta, sob variados aspectos.

De modo a compreender tais relacionamentos, é interessante 
antes levantar os conceitos principais que norteiam e definem o que 
são Dados Abertos. Neste sentido, no âmbito das tecnologias de 
informação e comunicação governamentais, a promoção da partici-
pação cidadã, do controle social, e da transparência, previsto pela Lei 
de Acesso à Informação - LAI (Decreto 12.527/2011), são pontos es-
senciais que podem ser contemplados através da abertura de dados.

De acordo com Chignard (2013), o termo Dados Abertos (do 
inglês, Open Data) foi citado inicialmente em 1995, em um docu-
mento de uma agência científica americana sobre a divulgação 
de dados ambientais e geofísicos. Entretanto, é interessante des-
tacar que os conceitos que permeiam os dados abertos remetem 
à pesquisas anteriores, como a desenvolvida por Merton (1942), 
onde é apresentada a importância do livre acesso à resultados de 
pesquisas científicas, de modo a permitir que a propriedade inte-
lectual se consagre como um bem comum, projetando avanços 
no conhecimento humano.
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De acordo com W3C (2009), Dados Abertos se referem a 
“dados que qualquer pessoa pode livremente utilizar, reutilizar e 
redistribuir, sujeitos à exigência de creditar autoria à fonte e de 
compartilhar sob as mesmas regras em que foram apresentadas”. 
Seguindo tais princípios, se observa claramente que a classificação 
de um dado disponibilizado como aberto exige que o mesmo pos-
sua atributos de disponibilidade dos irrestrita, sem custo, barreiras, 
e patentes. Neste sentido, os dados devem estar acessíveis atra-
vés de canais digitais, seguindo formatos padronizados e abertos, 
referenciados na Web, devendo ainda ser processáveis através de 
máquina e disponibilizados por uma licença aberta. Tais caracterís-
ticas garantem a possibilidade de livre utilização, além promover 
inovação através de soluções baseadas nestes dados.

Diversas discussões e debates acerca de Dados Abertos 
governamentais têm ganhado relevância e potencializado o de-
senvolvimento de modelos de gestão e disponibilização destes. A 
partir disso, se observa uma expansão nas ferramentas que bus-
cam garantir transparência das informações públicas, e efetivação 
de uso por parte da sociedade. Todo esse arcabouço se relaciona 
consideravelmente à Ciência Aberta, principalmente no que diz 
respeito à abertura de dados para pesquisas científicas.

De acordo com Santos et al. (2018), não existe uma política 
pública brasileira que oriente a abertura de dados de pesquisa, po-
rém, a partir das regulamentações alcançadas através da LAI, foram 
observados diversos movimentos e iniciativas relacionadas à dispo-
nibilização de publicações científicas em formato aberto e promoção 
ao compartilhamento irrestrito de fontes primárias utilizadas em 
experimentos e pesquisas científicas. Neste cenário, é interessante 
destacar que a própria criação da Infraestrutura Nacional de Dados 
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(INDA), do Portal Brasileiro de Dados Abertos28, assim como do Sis-
tema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão29 (e-SIC), po-
tencializam as possibilidades de realizações de pesquisas científicas, 
principalmente no âmbito das ciências sociais aplicadas.

Além destas iniciativas, se destaca ainda a criação do “Ma-
nifesto de Acesso Aberto a Dados da Pesquisa Brasileira para 
Ciência Cidadã”, por parte do Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e Tecnologia (Ibict), reconhecendo as especificidades 
das diversas áreas de pesquisa, e levantando objetivos voltados 
à realização de estudos e pesquisas para a abertura de dados de 
pesquisa, tais como, a criação de repositórios institucionais de 
dados, adoção de softwares e hardwares abertos, e o estímulo à 
construção de projetos de pesquisa colaborativos e interdiscipli-
nares, fomentando o avanço da Ciência Aberta.

ABORDAGENS EM CIÊNCIA ABERTA
A Ciência Aberta, de acordo com Fecher e Friesike (2013), pode 

ser analisada sob a perspectiva de cinco diferentes linhas, conhe-
cidas como: democrática, pragmática, infraestrutura, pública, e 
métricas. A primeira linha, a escola democrática, se relaciona a gru-
pos de cientistas, políticos e cidadãos, possuindo como suposição 
principal o fato de que o conhecimento é distribuído de forma não 
igualitária. Neste sentido, essa linha considera que exista uma re-
lação intrínseca entre a pesquisa científica e o desenvolvimento, o 
que ainda está atrelado à realização de pesquisas financiadas atra-
vés de capital público. De acordo com Albagli, Clinio e Raychtock 
(2014), a escola democrática está embasada em duas estratégias: 

28	 http://dados.gov.br/

29	 https://esic.cgu.gov.br/
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Dados Abertos, onde deve ser previsto que dados primários de 
pesquisas devam ser disponibilizados de maneira aberta, de acordo 
com os preceitos e características que os dados abertos possuem; 
e, acesso aberto, através da publicitação dos resultados da pesqui-
sa através de comunicação científica. As principais críticas realiza-
das pela escola democrática estão relacionadas à comercialização 
do conhecimento científico e imposição de mecanismos e padrões 
que dificultam a reutilização de dados de pesquisas.

A escola pragmática envolve essencialmente grupos científicos, 
defendendo que a criação de conhecimento pode ser realizada de 
forma mais eficiente a partir da realização de trabalhos colabora-
tivos, embasados na inovação aberta e cooperação por meio de 
mecanismos e soluções web. Cranshaw e Kittur (2011) destacam 
que ações como o projeto Polymath tornam possível a otimização 
da geração de conhecimento, neste caso, para resolver problemas 
de matemática. Em Albagli, Clinio e Raychtock (2014) é pontuado 
que essa abordagem de Ciência Aberta acaba por demandar tam-
bém uma reestruturação no sistema de reconhecimento científico.

A escola de infraestrutura se relaciona basicamente à cientistas 
e uso de plataformas de serviços e soluções que proporcionem au-
mento na eficiência da pesquisa científica. Neste sentido, esta abor-
dagem está focada no desenvolvimento de tecnologias aplicadas, 
com foco na promoção da Ciência Aberta, onde se destaca o desen-
volvimento de redes de colaboração científicas, e desenvolvimento 
de soluções para processamento de alto desempenho baseados em 
computação distribuída, onde, conforme destacado por Mattoso et 
al. (2008), um dos maiores desafios, é a construção de modelos de 
gestão de experimentos científicos em larga escala, principalmente 
no que se refere a desempenho, gestão, e apoio semântico.
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A linha conhecida como escola pública, se destaca como 
uma abordagem que segue em contraposição à chamada ciência 
cidadã. Enquanto a ciência cidadã estabelece uma relação mais 
estreita entre trabalhos analíticos e cientistas, enxergando o indi-
víduo denotado como leigo sendo um colaborador, alimentador 
ou expectador, a vertente escola pública busca uma inclusão 
contínua e aprofundada com o público, demandando pesqui-
sas participativas e colaborativas, que garantam acessibilidade, 
compreensão de resultados, e comunicação científica (ALBAGLI, 
CLÍNIO e RAYCHTOCK, 2014).

A escola das métricas se apresenta ligada essencialmente a 
cientistas e políticos, se focando no estabelecimento de sistemas 
métricos alternativos para o impacto científico. Essa visão está 
relacionado ao fato de que, no âmbito da Ciência Aberta, se busca 
o desenvolvimento de ambientes de comunicação científica e dis-
ponibilização de pesquisas que preveem padrões de publicação 
que não estão sujeitos a avaliação. Diante disso, conforme des-
tacado por Gouveia (2013), Araújo (2015), e Vanti e Sanz-Casado 
(2016), os avanços alcançados através da Web 2.0 e da ascensão 
das mídias sociais, possibilitam o desenvolvimento de processos 
de medição de impacto através de compartilhamentos, comen-
tários, postagens em redes sociais, entre outros. A Figura 1 apre-
senta uma visão geral sobre as cinco abordagens consideradas.
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Figura 1. Abordagens em Ciência Aberta.

Fonte: adaptado de Fecher e Friesike (2013).

PANORAMA DA CIÊNCIA ABERTA
O primeiro projeto documentado de Ciência Cidadã foi o 

censo de aves do Hemisfério Ocidental, denominado Christmas 
Bird Count (CBC, 1900), realizado por observadores voluntários e 
administrado pela National Audubon Society nos EUA. O objetivo 
foi fornecer dados populacionais das aves para uso na ciência, 
especialmente em biologia da conservação, e ainda hoje é a pes-
quisa científica cidadã de maior duração no mundo.

Outro exemplo de projeto bem-sucedido de Ciência Cidadã 
é o Galaxy Zoo30, um projeto de astronomia colaborativo para a 
classificação de galáxias por meio de suas características morfo-

30	 https://www.zooniverse.org/projects/zookeeper/galaxy-zoo/
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lógicas. No Brasil, o SiBBr31 - Sistema de Informação sobre a Bio-
diversidade Brasileira - foi o primeiro passo para consolidar uma 
infraestrutura nacional de dados e conteúdos em biodiversidade, 
por meio de redes de trabalho colaborativo entre a comunidade 
científica e a sociedade.

Na União Europeia a Ciência Aberta tem se consolidado por 
meio da elaboração de instrumentos jurídicos que fomentam o 
acesso à informação científica e sua preservação e priorizam o 
desenvolvimento econômico com base na ciência e inovação (Re-
comendação da União Europeia 2012/417/UE). Assim, se estabe-
leceram as iniciativas “Uma Agenda Digital para a Europa” e “Uma 
União da Inovação”: a primeira preconiza o acesso aberto aos 
elementos das investigações científicas (dados, processos, artigos 
científicos, produtos) financiadas por fundos públicos; a segunda 
defende a cooperação transnacional, sob o argumento de que a 
investigação local pode ser disponibilizada à escala global.

Em Portugal, o Programa do XXI Governo Constitucional, 
por meio do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
definiu como prioridade a promoção do conhecimento científico 
entendendo ser o mesmo crucial para o desenvolvimento e bem 
estar social dos portugueses. Nesse sentido, uma resolução do 
Conselho de Ministros (EU, 2016) definiu os princípios norteado-
res para a implementação de uma Política Nacional de Ciência 
Aberta que valoriza o acesso às publicações em língua portuguesa 
no âmbito da ciência.

A Fiocruz tem se apresentado como instituição impulsionado-
ra da Ciência Aberta no Brasil, definindo políticas e mecanismos 
para o acesso aberto ao conhecimento das investigações científi-
cas. O Centro de Integração de Dados e Conhecimento em Saúde 

31	 http://www.sibbr.gov.br/cienciacidada/
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(Cidacs), com sede na Fiocruz Bahia, é responsável por subsidiar 
a formulação e implantação de uma política que oriente a aber-
tura de dados científicos. Nesse sentido, se destaca em projetos 
interdisciplinares de big data, promovendo a integração de gran-
des bases de dados para entendimento dos problemas de saúde 
pública e apoio à tomada de decisão (SANTOS e GUANAES, 2018). 
Embora não existam políticas nacionais mandatórias em relação 
ao acesso aberto no Brasil, algumas iniciativas de institutos de 
pesquisa, universidades e agências de fomento tem se destacado, 
como é o caso da Fundação de Apoio à Pesquisa em São Paulo 
(FAPESP) que inseriu o Plano de Gestão de Dados como requisito 
em seus editais e a adoção de boas práticas de comunicação da 
pesquisa na Coleção SciELO Brasil (XAVIER, 2018).

A Ciência Aberta, considerando suas variadas abordagens 
se fortalece sob diferentes tipos de explorações e iniciativas. Em 
Abdo (2013), são apresentados grupos de iniciativas relacionadas 
à ações efetivadas no contexto da Ciência Aberta. A Figura 2 apre-
senta as principais frentes de iniciativas em Ciência Aberta.

Figura 2. Iniciativas em Ciência Aberta.

Fonte: autores.

As iniciativas no âmbito do acesso aberto a publicações cien-
tíficas se remetem principalmente às abordagens observadas nas 
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escolas democrática e pública, sendo observados manifestações 
a favor da disponibilização gratuita e irrestrita da literatura cien-
tífica, possibilitando a cópia, impressão, distribuição, pesquisa, 
indexação, ou reutilização. De acordo com o disposto em BOAI 
(2012), o acesso aberto deve garantir a citação e reconhecimento 
da fonte. Neste sentido, são destacadas duas estratégias princi-
pais de disponibilização aberta de publicações: através de canais 
providos pelos próprios autores, onde os mesmos promovem 
acesso a trabalhos já publicados, através, por exemplo, de portais 
e repositórios institucionais; e, por meio da publicação em perió-
dicos que possuam acesso aberto.

No contexto do acesso aberto a publicações científicas, Albagli, 
Clinio e Raychtock (2014) destacam os avanços alcançados através 
da Biblioteca Pública de Ciência (PLoS, sigla em inglês para Public 
Library of Science). De acordo com Brow, Eisen e Varmus (2003), a 
PLoS se trata de uma organização sem fins lucrativos, que possui 
como objetivo principal a promoção ao acesso aberto à literatura 
científica, através de um modelo de negócios onde o autor passa a 
ser responsável pelos custos de avaliação e editoração, estando o 
leitor isento de custos para o acesso ao conteúdo disponibilizado.

No Brasil, o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 
Tecnologia (IBICT), através do projeto oasisbr32, provê acesso e 
mecanismos de busca multidisciplinar para produções científicas 
de pesquisadores brasileiros vinculados a institutos de pesquisas 
e universidades do Brasil. Em Maio de 2019, o portal já contava 
com 976 fontes cadastradas, e mais de dois milhões de produ-
ções com acesso aberto.

A educação aberta se destaca como outro campo de inicia-
tivas em Ciência Aberta. Nesse contexto, de acordo com Pereira, 

32	 http://oasisbr.ibict.br/vufind/
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Junqueira e Ribeiro (2016), a educação aberta se configura como 
um modelo de educação onde se busca a remoção de barreiras 
de acesso à educação tradicional, com foco principal na supera-
ção de fatores como a exclusão, as restrições de acesso. Diante 
disso, esse conceito pressupõe, de acordo com Pimentel (2006), 
o cumprimento de fatores fundamentais: diversidade, opciona-
lidade, contratualidade, maleabilidade, flexibilidade. É esperado 
que o aluno seja o responsável principal pelo seu processo de 
aprendizagem, definindo aspectos como: metodologia de apren-
dizado, recursos tecnológicos utilizados, fluxo curricular, sistema 
de avaliação, entre outros (OKADA, 2007).

Em Albagli, Clinio e Raychtock (2014), a educação aberta é 
conceituada como um movimento de Ciência Aberta que se 
associa a utilização de recursos educacionais abertos para o de-
senvolvimento e disponibilização de materiais educativos, distri-
buídos sob licenças livres. Além disso, os autores ainda destacam 
a educação aberta como cenário para o ensino e aprendizado 
colaborativo, proporcionando a geração de conhecimento.

Ainda no âmbito da educação aberta, é interessante destacar 
o papel da Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura), a qual, através da Declaração Aberta 
da Cidade do Cabo, de setembro de 2007, delimitou esforços para 
definir mecanismos e estratégias de desenvolvimento para a edu-
cação aberta. No documento, é pontuado que a educação aberta 
deve ir além da disponibilização de recursos didáticos abertos, 
incluindo também tecnologias que promovam o aprendizado 
colaborativo, e o compartilhamento aberto de práticas de ensino.

Outro ponto de grande importância em relação à educação 
aberta se refere ao desenvolvimento de plataformas e ferramen-
tas de ensino baseadas na Web 2.0. Bastos e Biagiotti (2014), des-
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tacam, neste contexto, a importância dos modelos educacionais 
baseados em MOOC (do inglês, Massive Open Online Course), 
que tem como objetivo principal prover mecanismos para o for-
necimento de acesso aberto, à distância, através de participação 
e interação em larga escala. Em Figueiredo (2012), é ressaltado 
que através do MOOC é possível se ampliar a capacidade de gera-
ção de novas práticas educacionais, potencializando a inteligência 
competitiva em rede. Nesta perspectiva, a Escola do Trabalhador33 
pode ser citada como um exemplo de educação aberta no Brasil, 
onde são disponibilizados cursos de acesso aberto para qualifica-
ção à distância, de forma gratuita e irrestrita.

Seguindo a linha das iniciativas em Ciência Aberta, os dados 
científicos abertos, ou ainda dados abertos de pesquisa, podem 
ser compreendidos como o conjunto de dados primários utili-
zados durante o processo de pesquisa científica, sendo normal-
mente utilizados para a construção de análises ou validação de 
hipóteses (SAYÃO e SALES, 2014). Esse tipo de iniciativa busca a 
disponibilização destes conjuntos de dados, de modo a promover 
o seu reuso em possíveis pesquisas secundárias, ou ainda, possi-
bilitar a verificação de trabalhos e resultados científicos obtidos, 
potencializando ainda mais a qualidade científica.

De acordo com Albagli, Clinio e Raychtock (2014), os dados 
científicos abertos extrapolam apenas a disponibilização de da-
dos textos, podendo ser imagéticos, audiovisuais, numéricos, ou 
mesmo se tratarem de produtos ou componentes de pesquisas. 
Neste sentido, de acordo com Murray-Rust et al. (2010), o acesso 
e reutilização a tais dados deve estar em domínio público, não 
estando atrelado a quaisquer restrições ou barreiras, seja no âm-
bito legal, técnico ou financeiro.

33	 https://www.escoladotrabalhador.gov.br
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No âmbito brasileiro, uma iniciativa de grande importância 
é o projeto Dados de Pesquisa Abertos34 (RDP Brasil), promovido 
pela Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP), em parceria com 
o IBICT, a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e a 
Universidade Federal do Rio Grande (FURG). O objetivo principal 
do projeto é promover ações para identificar práticas, mapear 
requisitos e potencializar a prototipação de sistemas para facilitar 
a disseminação de dados científicos. A Figura 3 apresenta um mo-
delo proposto pela RDP Brasil.

Figura 3. Modelo de abertura de dados de pesquisa da RDP Brasil.

Fonte: RDP Brasil.

Outra iniciativa em relação aos dados científicos abertos é o 
serviço Microsoft Research Open Data35, que disponibiliza uma 
série de coleções de dados de pesquisa em estado da arte rea-

34	 https://dadosdepesquisa.rnp.br/

35	 https://msropendata.com/
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lizadas pela Microsoft, incluindo conjuntos de dados em ciência 
da computação, ciências sociais, física, e ciência da informação. 
Essa iniciativa revela os ganhos alcançados através do movimen-
to de ciência aberta, se fortalecendo não apenas no âmbito das 
instituições de pesquisa públicas, mas também em relação às 
organizações privadas.

O Dataverse Project36 também é outro exemplo de grande 
importância no que se refere aos dados científicos abertos. O pro-
jeto trata da disponibilização de uma aplicação de código aberto, 
em formato Web, para compartilhamento, preservação, citação, 
exploração e análise de dados de pesquisa, através da construção 
de repositórios digitais. De acordo com dados obtidos junto ao 
portal do projeto, em Maio de 2019, os repositórios construídos 
através da solução Dataverse já dispõe de cento e dezenove mil 
conjuntos de dados. Além disso, o projeto ainda dispõe de uma 
API (do inglês, Application Programming Interface) que permite a 
extração de dados através de rotinas automatizadas.

No que se refere a ferramentas e materiais científicos aber-
tos, estão incluídos o desenvolvimento e disponibilização de 
produtos como: softwares, hardware, metodologias, insumos, 
padrões, assim como outros instrumentos utilizados em pesqui-
sa científica. Essas iniciativas em Ciência Aberta se relacionam a 
diversos outros movimentos, promovidos, neste caso, principal-
mente por comunidades ligadas a questões tecnológicas, tais 
como os movimentos de software livre e de hardware aberto.

Para Hexsel (2002), os softwares livre tem como características 
principais a liberdade de utilização, cópia, modificações e redistri-
buição, garantida através da disseminação de códigos-fonte em 
repositórios de acesso público. No Brasil, o programa Software 

36	 https://dataverse.org
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Público Brasileiro37 desenvolve ações voltadas ao desenvolvimento 
e disponibilização de software livre voltado para o atendimento e 
melhoria da administração pública, em todos os poderes e esferas. 
Outro exemplo de iniciativa é realizada pela Universidade de São 
Paulo (USP), através de seu Centro de Competência em Software 
Livre38 (CCSL), que possui como objetivo o desenvolvimento de 
software livre para uso interno e externo à universidade.

De acordo com Pearce (2019), a ascensão dos modelos de 
desenvolvimento de software livre potencializou o crescimento 
de iniciativas relacionadas a hardware aberto, com foco na dis-
ponibilização de materiais tecnicamente superiores e com custo 
menor que modelos proprietários. Neste sentido, de acordo com 
a definição da Open Source Hardware Association39, hardware 
aberto se refere a quaisquer artefatos tangíveis disponibilizados 
em formato aberto, com possibilidade de construção, modifi-
cação, distribuição e utilização. De acordo com Albagli, Clinio e 
Raychtock (2014), é interessante e grande importância que em 
projetos de hardware aberto sejam utilizados componentes e 
materiais disponíveis e acessíveis, assim como processos e ferra-
mentas abertos, com o propósito de maximizar a produção. Um 
exemplo de iniciativa de considerável impacto é o FarmBot40, o 
qual tem como missão o desenvolvimento e disponibilização de 
tecnologias de hardware aberto voltadas ao aumento da eficiên-
cia em agricultura. Outro projeto de grande importância é o Pre-

37	 https://softwarepublico.gov.br

38	 http://ccsl.ime.usp.br/

39	 https://www.oshwa.org

40	 https://farm.bot/
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cious Plastics41, que tem como proposta desenvolver máquinas de 
código aberto para o reaproveitamento de resíduos.

A ciência cidadã, de acordo com Romero (2017) se refere à 
observação e obtenção de contribuição e participação por parte 
de cidadãos, de forma colaborativa, com pesquisas e experimen-
tos científicos. A autora ainda destaca a existência de movimen-
tos promovidos por associações profissionais internacionais, tais 
como a Citizen Science Association42 (CSA), a European Citizen 
Science Association43 (ECSA), e a Australian Citizen Science As-
sociation44 (ACSA). Neste sentido, são destacadas diversos tipos 
de iniciativas, que vão desde o compartilhamento de recursos, 
até a disponibilização de conhecimento através da publicação de 
material em formatos abertos:

•	 A computação compartilhada se enquadra como uma 
das principais frentes em iniciativas de ciência cidadã. 
De forma geral, se refere à disponibilização de recursos 
computacionais em máquinas pessoais no apoio ao de-
senvolvimento de experimentos e pesquisas científicas, 
através de redes de computação distribuída. O projeto 
Folding@home45 é um exemplo de iniciativa nesta área, 
o qual utiliza do poder de processamento compartilhado 
para a realização de simulações e testes em proteínas.

•	 A inteligência distribuída se refere à participação colabo-
rativa de indivíduos na realização de processos analíticos 

41	 https://preciousplastic.com

42	 https://www.citizenscience.org/

43	 https://ecsa.citizen-science.net/

44	 https://citizenscience.org.au/

45	 https://foldingathome.org/



LETRAMENTO  INFORMACIONAL:  ENTENDENDO  A  CIÊNCIA  E  A  COMUNICAÇÃO  CIENTÍFICA

159

massivos através de suas capacidades cognitivas. Mazum-
dar, Wrigley e Ciravegna (2017) destacam que a inteligência 
distribuída é de fundamental importância na realização de 
diversos projetos voltados a observação e análise de fenô-
menos terrestres, tais como o desmatamento florestal, a 
população de espécies animais, entre outros.

•	 Sensoriamento voluntário, também chamado de senso-
riamento participativo, trata do levantamento de dados 
por parte de cidadãs para o desenvolvimento de pes-
quisas científicas. Conforme descrito por André (2018), 
o desenvolvimento de tecnologias de informação e 
comunicação, tais como dispositivos GPS em aparelhos 
móveis, possibilita um ganho considerável no poder e 
qualidade dos dados obtidos. Neste sentido, uma das 
mais importantes e notáveis aplicações estão no âmbito 
das redes veiculares, principalmente na gestão, eficiên-
cia e segurança no tráfego.

•	 A pesquisa direta pressupõe o desenvolvimento de es-
paços que propiciem a participação do cidadão em ex-
perimentos e projetos de pesquisa, através da criação de 
infraestruturas específicas e orientadas a tais ações. Um 
exemplo de iniciativa no Brasil é o Laboratório Hacker de 
Campinas46 (LHC), que fornece uma infraestrutura comu-
nitária para o desenvolvimento de projetos em diversas 
áreas, desde eletrônica e robótica, até artes e culinária.

•	 Finalmente, o diálogo com a sociedade pode ser visto como 
uma estratégia de estabelecimento de interação através de 
plataformas online, onde o cidadão pode contribuir com 

46	 https://www.sympla.com.br/lhc
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ideias e opiniões acerca de diversos projetos e pesquisas 
científicas. O ScienceBlogs Brasil47 é um exemplo de projeto 
em que é criado um espaço de discussão aberta da ciência.

Os cadernos de pesquisas abertos se referem a um tipo de 
iniciativa que busca, de forma geral, a disponibilização de anotações 
de pesquisa em tempo real, tornando-a livre e acessível ao público. 
A proposta inicial foi realizada por Bradley (2006), onde foram desta-
cadas características como a disponibilização anotações laboratoriais 
de forma gratuita e indexável através de mecanismos de busca. Nes-
te sentido, de acordo com Harding (2019), em uma sociedade em 
rede, onde aspectos e experiências cotidianas são compartilhadas 
continuamente através espaços virtuais, é um passo lógico aplicar 
práticas semelhantes à divulgação da pesquisa científica, diminuindo 
fronteiras e potencializando os impactos alcançados.

Albagli, Clinio e Raychtock (2014) destacam que as iniciativas 
de cadernos de pesquisa abertos estão voltadas a garantir a in-
distinção entre as pesquisas realizadas e a divulgação pública da 
mesma, através da disponibilização completa de todo o material 
criado, incluindo, dados primários, processos de coleta e análise 
de dados, metodologias empregadas, resultados alcançados, ex-
perimentos realizados, códigos desenvolvidos, entre outros. Um 
ponto de grande importância neste contexto é abertura criada 
para o desenvolvimento de colaborações e geração de oportuni-
dades para novos recursos, o que, consequentemente, acaba por 
promover um aumento da qualidade da pesquisa científica.

Villalobos e Gomes (2015) pontuam que a qualidade da ciên-
cia está, de certa forma, ligada ao intercâmbio e acesso a informa-
ções de pesquisa científica. Entretanto, o cenário real revela que 

47	 http://scienceblogs.com.br
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a adoção dos princípios de cadernos de pesquisa abertos ainda 
é um desafio. Clinio e Albagli (2017) afirmam que boa parte dos 
pesquisadores adotam uma cultura de abertura parcial ou pseu-
do aberto de suas anotações de pesquisa.

O projeto Open Notebook Science Network48 é um exemplo de 
iniciativa no âmbito dos cadernos de pesquisa abertos, o qual se 
trata de uma rede que busca promover o registro e disponibilização 
de anotações de pesquisas em todas as áreas. Outro exemplo de 
iniciativa é o Open Source Malaria49, que disponibiliza anotações de 
pesquisas de laboratório relacionadas ao tratamento da malária.

CONCLUSÃO
É inegável que a implementação de políticas e práticas de 

Ciência Aberta insere desafios e mudanças de paradigmas tanto 
para os financiadores da ciência quanto para os envolvidos no 
ecossistema científico. É necessária uma sensibilização de todas 
as partes –tomadores de decisão, entidades financiadoras, edito-
res, pesquisadores e a sociedade - para uma mudança cultural que 
potencialize a sustentabilidade e colaboração. Ademais, embora 
existam divergências no âmbito da comunidade científica sobre o 
significado de “aberto”, conforme estudo exploratório realizado 
por Grubb e Easterbrook (2011), o movimento da Ciência Aber-
ta vem se expandindo e se fortalecendo, exigindo dos cientistas 
maior envolvimento em atividades de gestão de dados.

No contexto brasileiro é visível que diversas iniciativas têm 
sido realizadas no tange ao desenvolvimento da Ciência Aberta, 
entre as quais está a definição de diretrizes institucionais para o 

48	 http://onsnetwork.org

49	 http://opensourcemalaria.org
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desenvolvimento de capacitação e gestão de dados por parte da 
Fiocruz, entendendo ser primordial dar suporte ao pesquisador 
e às instituições, uma vez que ainda existem diversas lacunas 
importantes no arcabouço legal brasileiro (SANTOS e GUANAES, 
2018). Além disso, é fundamental pontuar o posicionamento dos 
movimentos em Ciência Aberta no que se refere à fomentação 
de novas formas de produzir, disseminar e debater ciência. Es-
tes posicionamentos refletem em uma evolução das políticas de 
acesso aberto ao conhecimento, assim como nas metodologias e 
mecanismos do próprio desenvolvimento científico.

Apesar dos benefícios da abertura de dados de pesquisa serem 
conhecidos, ainda há uma série de discussões relevantes à imple-
mentação da Ciência Aberta no que tange à definição de limites e 
iniquidades em pesquisas interdisciplinares. Diante disso, é funda-
mental um rompimento frente ao conservadorismo dos aspectos 
culturais e à disparidade de perspectivas entre comunidades de in-
vestigação, buscando perspectivas e abordagens que possibilitem 
o reconhecimento das práticas e benefícios da Ciência Aberta, pro-
vendo, não apenas a comunicação de resultados de investigações 
científicas, mas também mecanismos que definam os princípios 
em qualquer parte do processo de investigação e inovação.
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